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MANUEL F. S. GONÇALVES — Contabilidade e Serviços (SU),

Limitada.'

Maric, Limitada.

Ang-Whika (SU), Limitada.

Makisamba, Limitada.

Pedro Pompi & Filhos, Limitada.

Rosa Vitoriano & Filhos, Limitada.

< Mangofis, Limitada.

Aniella’s, Limitada.

GRUPO TXIUA—Empreendimentos, Limitada.

QUIDSPARK — Angola’s Software Plant, Limitada.

HILARUTH — Comércio Geral e Indústria, Limitada.

Alba Beauty Trading (SU), Limitada.

TUNGALAVO — Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada.

AIDL(SU), Limitada.

Comandala Dao Quoc Cuong Vn (SU), Limitada.

Messec, Limitada.

HQC — Hotelaria e Turismo, Limitada.

VISÃO — Inovadora (SU), Limitada.

GRUPO OLM. MED — Prestação de Serviços, Limitada.

Comida da Tia Fé, Limitada.

Organizações Mingo Mamborroque & Filhos, Limitada.

Balança (SU), Limitada.

GRUPO ED & LAU — Comércio Geral, Limitada.

Organizações Dimith, Limitada.

Caribe-V.F. (SU), Limitada.

Mamk, Limitada.

Grupo Disusilva, Limitada.

S.W. S.M. — Comércio Geral, Limitada.

Cofégio S.João Baptista, Limitada.

• Panu D’obra (SU), Limitada.

Torre André, Limitada.

LBG — Manassa, Limitada.

J.Bruno (SU), Limitada.

Faz Betão, Limitada.

http://www.imprensanacional.gov.ao


4918

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, 2. Seççío do

Único — ANIFIL.
«C.M.R.A. — Comércio a Retalho e Indústria».
«A1DA ANDRÉ SAMUNA — Comércio a Retalho».
«DOMINGOS SALVADOR FILIPE-Comércio a Retalho».

N. p. B. — Transportes & Logística». s
Conservatória do Registo Comercial da 2/ SecçSo do Guiché Único da 

Empresa.
«LUÍSA MANUELA RODRIGUES — Salão de Beleza e Comércio a

Retalho e Prestação de Serviços».

«António Neves Filipe».

ESTATUTO DA SOCIEDADE

horizonte luary group, limitada
1. °

A sociedade adopta a denominação de «HORiZ0NTp 

LUARY—Group, Limitada», tem a sua sede em Luanda 
Rua dos Militares n.° 55, Bairro Prenda Município fuan? 

Distrito Urbano da Maianga, podendo abrir filiais, sucurs^ 

ou qualquer, outra espécie de representação onde e quando 

. às sócias convier;

2. °
«G.P.M.S. — Comércio a Retalho».
«FERREIRA DOMINGOS — Comércio a Grosso e a Retalho».

«MARIANA ANDRÉ MIGUEL JOSÉ — Comércio a Grosso e a 

Retalho e Construção».

«B.C.F.C. — Comércio a Grosso e a Retalho».
«ANTÓNIO MUNDENGA BUMBA — Comércio a Grosso e a

O seu.objectivo social é o exercício do comércio geral 

comércio a grosso e a retalho, industria, hotelaria e turismo 

pescas, ãgro-pecuária, construção civil em todas as suas 

modalidades, obras públicas, segurança privada, prestação 

de serviços, eventos e decorações, agricultura, explora-

Retalho, Prestação de Serviços».

«E.A.A.J.V. — Formação Condutores».

«X1A0 HUSHAN — Prestação de Serviços».

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

«Jozaza».

«Power Trading».

«Hitchica Cassanji Wiliam».

Conservatória dos Registos da Comarca do Kwanza-Sul.

«Maria Henriqueta Matias Lopes».

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul.

«Jovice Comércio Geral».

HORIZONTE LUARY —Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Novembro de 2014, 

lavrada com início a folhas 26, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 233-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Maria Emília de Pina Teixeira, solteira, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Viana, Bairro Luanda-Sul 

Casa n.° 69, e de suas filhas menores;

Segundo: — Luena Mayara Teixeira Lopes, de quinze 

anos, natural de Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade 

angolana;

Terceiro: — Arytana Carina Teixeira Lopes, de treze 

anos de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda e 

ambas consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Novembro de 2014. — O ajudante 

ilegível.

ção. mineira e florestal, educação e ensino, saúde, modas e 

confecções, panificação, representações comerciais, infor­

mática, agência de viagens, transporte, rent-a-car, serviço 

de táxi, assistência técnica de veículos automóveis, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria, em que os sócios acordarem, 

satisfeitos que sejam os requisitos legais.
’ §Único: — A sociedade poderá mediante deliberação, 

da Assembleia Geral, participar no capital de outras socie­

dades, criar novas empresas ou participar na sua criação e 

associar-se em outras entidades singulares ou estrangeiras, 

colaborar com elas através da sua direcção. ou fiscalização e 

nelas tomar interesse sob qualquer forma.

3.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, e 
o seu início contàr-se-á para todos efeitos legais' a partir da 

data da presente escritura.

4.°
o Câpital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos m'1 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 3 (três) quotas assim distribuídas:

Uma no valor nominal de Kz: 80.000.00 (oitenta nu 
kwanzas), pertencente à sócia Maria Emíl<a de 

. Pina Teixeira.
2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 60.000,00 

(sessenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes35 

sócias Luena Mayara Teixeira Lopes, e Arytallíl 

Carina Teixeira Lopes, respectivamente.

5°
mas às sócf ° eX'8'veis Prestações suplementares de caP‘t^ 

pularem. ■ " jura e nas condições qu« «
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6. °

essão de quotas entre às sócias é livre, quando feita a 
Ahos fica dependente do consentimento da sociedade, 

eStral| é sempre reservado direito de preferência deferido às 
à qUa e a sociedade dele não quiser fazer uso; 
sócias, se

7. °

A gerência e a representação da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

^niente, serão exercidas pela sócia Maria Emília de Pina 

|eixeira,que desde já fica nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente à sociedade.
I a gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade, parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato, em nome da sociedade.

2, Em caso algum à sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente em 
avales, fianças, abonações ou actos semelhantes.

8. °

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas ou 

bilhetes-postais registados, dirigidos às sócias, pela via mais 

rápida com pelo menos 30 dias de antecedência da data pre­

vista para a sua realização;

9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legai e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, em igual proporção serão suportadas as per­
das se as houver.

10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer das sócias, continuando com as sobrevivas ou 

Capazes e os herdeiros ou representantes da sócia falecida 

°u interdita, devendo os herdeiros nomear um que a todos 

ePreseríte, enquanto a quota estiver indivisa.

d ,SS0^v^a a sociedade por acordo das sócias e nos 
ljq^ls ^asos ^gais, todas às sócias serão liquidatários e à 

Na f 1^° e proceder-se-ão como então acordarem. 
°âcfi de acord° e se algum dos sócios o pretender, será 

^nto dS0CÍaI licitado em g,ob°> com a obrigaçã° do paga- 
oferec 0 P^ivo e adjudicado à sócia que melhor preço 

er> em igualdade de condições;

No • 12-°
de J^so regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
deliberae Fevereir°, Lei das Sociedades Comerciais, as 
•%1 J CS soc’ais tomadas em formas legais e demais 

çao aplicável • i • x •
(I4_18934-LO2) de documentos, venda de material de escritório e escolar,

Ango-Samana Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 6, do livro de notas para escritu-. 
ras diversas n.° 387, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Mamadu Sanussy Djalo, solteiro, maior, natural de 
Ngabo, Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, resi­
dente habitual mente em Luanda, no Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 204, 

que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
- representação de sua filha menor Amanatou Fatima Djalo, 
de 4 anos de idade, natural do Cazenga, Província de Luanda 

e consigo convivente.
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. ,

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGO-SAMANA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ango- 
-Samana Comercial, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua Bakita Nkosi, casa s/n.°, Município de 
Belas, Bairro Sapu, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestáção de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

. sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi

Interdito, devendo estes nomear um que a todos repres'^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

........  *a 

de acoido, e se algum deles o pretender, será o activo socili 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

' , ->ARTIGO 11°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

salão de cabeleireiro,
decorações, serigrafia, impresso , iediação imo- . -^n

biliária, perfiimana, relaço P conlerciais e mdus- 
geladaria, panificaçao, repre rt0 e reCreação, vídeo , 
triais, venda de gás de coz'nha. Prea|izações de activida- 
clube, discoteca, meios industria , verdes,
des culturais e desportivas, educação e - legais,'todos os sócios serão liquidatários t.

segurança de bens Patr'mon,a,S’ =importação e exporta- dema verificar.se.à como acordarem. Na falta
cultura, escola de condução e , cyber hquidaç P o nretender qprá n
ção, saneamento básico, fabneaçao e da g . -

café, electricidade, podendo amda ed.ctf 

outro ramo do comércio ou industnaem que os 
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4." 

o captai ‘ ta Kz: HS.W» <»» ' 
kwanzas), IWálmmta r»':»ta “ “ " ' ' 

dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma)

• ni Ky 125 000 00 (cento e vinte e E^XZ^ao  ̂—San^sy 

D^óeoutraquotanovalornominaldeKz^OmOO^ 

mil kwanzas), pertencente à sócia, Amanatou Fatima Djalo, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao ■ 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem ao sócio Mamadu Sanussy Djaló, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contrato^ estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato. A . ■ ‘ v .
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(I5-1573-L02)

ARTIGO 7.°

• As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

Vavessa & Filhos, Limitada

o 2°l5’Certifico que, por escritura de 2 de MarÇ escritu- 

lavrada com início a folhas 5, do livro de notas p ^njc0 

ras diversas n.°392, do Cartório "Notarial do Gui 

da Empresa, a cargo do "Notário, Lúcio Alberto 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entr

Valentim Ventura da Silva dos Santos, ca ^cOlllU' 
Noémia de Oliveira João dos Santos, sob oreg,m^ 

nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 0aírr° 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rang oVltorg3 

Rangel, Rua Pica Pau, Casa n.° 13, Rua 227, Q ^pres  ̂

neste acto por si individualmente em nome e em de 
tação do menor, Loyde João dos Santos, de n°ve ^^0 
idade, natural do Rangel, Província de Luanda, e 

convivente; ' l ^0$

ii- • _ reSe^sociedade comercial por quotas que s 
termos constantes dos artigos seguintes.
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Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Pm

Luanda, 2 de Março de 2015. - O ajudante> em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VAVESSA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «Vavessa & 
Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua Regedoria, casa s/n.°, Bairro Regedoria, Município de 

Viana, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o. 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral, a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco- 

raçoes, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 

ilações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus- 

íriais’ realizações de actividades culturais e desportivas, 

nianutenção de espaços verdes, segurança de bens patri- 

^°niais, creche, educação e cultura, escola de condução, 

ens’no, importação e exportação, saneamento básico, fabri- 

e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 
da dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

Esfria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

real*zad° em dinheiro, dividido e representado 
nald WUaS) quotas’ sendo 1 (uma) qUOta n° Va,°r n°mÍ~ ’ 

de 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Valentim Ventura da Silva dos Santos e outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Lqyde João dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Valentim Ventura da Silva dos 
Santos, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de . 

caução, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dós sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8‘°

-Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

'Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

, sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO li.0

A Sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.’
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ARTIGO I2.°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

. quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13“

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerr

Março imediato.

ARTIGO 14.° • Jurídicas nara, nomeadamente, formar novas
No omisso regularão as deliberações soeiais. as JN pESS“ agrllpamei>íos complementares de empresas 

slçbesd. Lei «• 1/04, de 13 d. e " .çdesera partid^. bem
Sociedades Comerciai,. e deu» ieg.si.ç» d. „„„

C COM — Comunicação Multidisciplinar, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, £ cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pascoalina Eduína Castelo Espanhol 
Marques, casada com Alexandrino Marques, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Belas, Bairro Cidade do Kilamba, Quarteirão Rio Kwanza 

U03,2.° andar, Apartamento 24;
Segundo: —André Lango Mambu, casado com Jurema 

Mambu, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habituaL 

mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 
Rua da Missão n.° 24 5.° 19;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
, lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 2 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL DA EM PRESA 
c com — COMUNICAÇÃO 

MULTIDISCIPLINAR, LIMITADA

CLÁUSULA!.8 .
(Tipo de firma e sede)

1. A sociedade adopta a denominação de «C COM — 

Comunicação Multidisciplinar, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro do Valódia, na Avenida 

Comandante Valódia, n.° 192, 8.° andar;

,Potsimplesdeliberaçãodagerènciapodemsercr^ 

ou outras formas loca.s de representação no tetTi.

(Objecto)

A ociedade tem como objecto social, imprensa, radio, 
' I revista, gráfica e editora, comércio geral, a indfc. 

tV’j°rna ^noção e mediação, comunicação social, gestão 

tFÍa’ a, Pr°' hotelaria e turismo, a agricultura, a prestação de 
imobihana,hoteiana <.

de seguro c outros. x. se7 A sociedade poderá ainda associar-se com outras

constituídas ou a constituir.

CLÁÚSULA 3/. ’

(Capital c quotas)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em numerário e dividido por 2 

(duas) quotas, representado pelas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 51.000,00'

(cinquenta e um mil kwanzas), pertencente à 

sócia Pascoalina Eduína Castelo Espanhol Mar­

ques;
b) Uma quota no valor nominal de Kz: 49.000,00

(quarenta e nove mil kwanzas), pertencente ao 

sócio André Lango Mambu.

N CLÁUSULA 4.a
(Gerência)

1 • A administração e representação da sociedade é dis­

pensada de caução e a,Assembleia Geral decidirão se a 

mesma é remunerada ou não.

2. Ficam desdejá nomeados gerentes os sócios Pascoalina 

ína Castelo Espanhol Marques e André Lango Mambu.

A sociedade obriga por 2 (duas) assinaturas da gerên­
cia.

d d"'h 8erenCla está aut°rizada a efectuar o levantamento 

o m eiro da conta aberta em nome da sociedade nos ban- 
actividVT^^ àS despesas inerentes ao seu início da 

e reeiJ eSlgnadamente com a celebração deste contrato 

e registo comercial.

gerentes o 'edade obriga-se com a assinatura dos dois 

respectivos1! Padera° Constituir mandatários, fixando-lhe °s 

dos gerentes ° 6rcS’ Send° Sempre necessária a assinatura 

quaisquer acto 3 Cabera rePresentar a sociedade em todos e 

Participação n S qUe Sejam necessários para a aquisição ou 

fonne previsto socia* de sociedade comercial, c°n 

social, para 2 do artigo segundo do presente paCt

qUefica desdejá autorizada.
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CLÁUSULA 5.a 
(Distribuição dc Resultados)

O lucro líquido legal e contratualmente distribuível, 
-aaplicáÇã0 que sob proposta da gerência, for decidida 

terá 3 _embleia Geral, sem prejuízo do disposto no número 

^Não podem deixar de ser anualmente distribuído aos 

, / dividendos correspondentes a 50% (cinquenta por 
^o) do lucro do exercício distribuível, a menos que seja,' 

excepcíonal e pontualmente deliberado não o fazer, por uma 
Maioria de 3/4 (três quartos) do capital social.

3 Para efeitos do disposto no número anterior, entender- ~ 
se-ápor lucro distribuível, a margem disponível de dinheiro 

após a total amortização dos investimentos e custos da socie­

dade, incluindo os montantes necessários à realização de 
entradas na participação do capital de outras sociedades ou 

aquisição de participações sociais em tais sociedades, bem 

como quaisquer prestações suplementares ou acessórias e 

suprimentos realizados nos âmbitos referidos.

CLÁUSULA 6.a
(Suprimentos e prestações suplementares)

Pode qualquer sócio fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, gratuitos ou onerosos, e nas condições 

que vierem a ser acordadas na Assembleia Geral, podendo 

também vir a ser-lhes exigidas prestações suplementares até 
ao montante de cinco vezes do capital social à data da deli­

beração, mediante deliberação tomada por unanimidade de 

votos dos sócios.

CLÁUSULA 7.°
(Cessão de quotas)

1. É permitida a livre sessão de quota entre os sócios, nò 

todo ou em parte, bem como a sua divisão para este efeito.

2. Na cessão de quotas a terceiros é necessário o con­
sentimento da sociedade, o qual deverá ser obtido por voto 

unânime dos sócios.

3 Os sócios têm o direito de preferência na alienação de 

Quotas a terceiros.

CLÁUSULA 8.°
(Amortização das quotas)

A sociedade poderá efectuar a amortização de quota 
eniPre que a lei expressamente a admitir e ainda:

a) Por acordo com os respectivos titulares;

Quando se trate de quota que a sociedade tenha 

adquirido;
c) Quando o sócio for declarado insolvente;

Se a quota tiver sido objecto de arrasto, penhorada 

ou sujeita à apreensão judicial;
Quando a quota seja cedida com infraeção do dis­

posto no artigo 7.°; ’ •
; Por morte do. sócio, seu titular, se õs seus suces- 

sores não se opuserem no prazo de trinta dias 

depois de amortização ter sido deliberada e lhes 

ter sido comunicada.

2. A amortização far-se-á pelo valor nominal da quota, 
salvo disposição legal em contrário.

3. A deliberação de amortização deverá ser tomada pelos 
votos correspondentes a peio menos, metade da totalidade 
do capital social mais um.

4. Deliberada a amortização, esta considerar-se-á desde , 
logo realizada, deixando o respectivo titular da quota de 
poder exercer quaisquer direitos sociais, sem prejuízo do 

disposto na alínea f) do número um.

CLÁUSULA 9.a
(Responsabilidade dos sócios)

1. Só o património social responde pelas dívidas da 

sociedade, salvo o disposto no número seguinte.

2. No caso de qualquer sócio assumir qualquer respon­
sabilidade pessoal pelo cumprimento de uma obrigação da 
sociedade, a execução contra este sócio estará sempre sujeita 

à execução prévia do património social.
(15-3462-L02)

Mustafa Sano SU, Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empres^.

Certifico que Sano Mustafa, solteiro, maior, natural de 
Bafatá, Guiné-Bissau, residente em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua 
Francisco Souto Maior n.° 8, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada, «Mustafa Sano (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 1.004/15, que se vai reger 

pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2. de Março de 2015. 

— Oajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MUSTAFA SANO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mustafa Sano 

SU, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua Direita da Samba, Casa n.° 200, Bairro da Samba, 

Distrito Urbano da Samba, Município de Luanda, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIG03.0 ' ’ .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral, a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria in - 
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, sca izaça 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e ven a eca 
xilharia de alumínio, promoção e mediação imo i iana, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuana, 
pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens,- transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina-auto, venda de material de escritório e escolar, 
saião de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração- 
de'bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de'serviços, ensino geral, infantário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido pór lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único, Sano Mustafa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) e . . '

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lh antes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. *

ARTIGO 8° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa]ecj. 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repres 
enquanto a quota se mantiver indivisa. en'«,

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei d 

Sociedades Comerciais. : •

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os1 anos sociais serão os civis e os balanços serão dado 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3] de 

Março imediato. \■

ARTIGO 11.° -
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.°.19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3463-L02). ,

Nel Franemm, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 55, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Emanuel de Jesus António Francisco, solteiro, maior, 
natural de Luanda, Província de Luanda, residente em 
Luanda, na Central idade do Kilamba, Quarteirão N’goma, 
Edifício n.° F-27, Apártamento 92, 9.° andar, que outorga 
neste acto por si individualmente e em. nome de seu filho 
menor, Edvino de Jesus Nguendalika Francisco,' de dois 
anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá.nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NEL FRANEMM, LIMITADA

artigo l.°
A sociedade adapta a denominação «Nel Franemm. 

a» com sede soc.a| na provjncia Luanda> cidade 

Prédio “MandÍCÍPAÍ0 Be'aS’ Quarteirâ° N’ftrTlò 

livram < ’ ’ apdaL Apartamento 92, podendo transi
bem com6 PkFa qualquer outro local do território nacio^> ’ 
d ra T fiHaÍS SUCUrsais> agências ou outras fo^s 
«representação dentro è.fora do País.

iníctd^

«a data daT 11 para todos efeitos legais, a pa*r 
atadacelebraçãodapresenteescritura_
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• ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objectivo social a cresta - 
serViços de transporte e gestão de frotas, serviço de -car, serviços de táxi e montagem e instalação de GPjT^’

ARTIGO 4.»

O capital social édeKz:l 00.000,00 (cem mil k lWaImente realizado em dinheiro, dividido e rena^T^’ 

2(duas) quotas iguais, no valor de Kz: 50.000 00 ( °
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios FUenta 

de Jesus António, Francisco e Edvino de Je«..c m bmanuel 
Francisco, respectivamente. êuendalika

artigo 5 ”

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual e sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

v ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízos e fora dele, activa e pas- 

sivamente, incumbe ao sócio Emanuel de Jesus António 

Francisco, que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.
1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha* 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência; conferindo

para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras, de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simpl 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deve 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparece

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p 

contagem para fundos ou destinos especiais cria os 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na p P 

das suas quotas, e em igual proporção serão suporta a 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° ou ^pedimento
A sociedade não se dissolverá por rn°rteex-ist^ncia com o 

de qualquer dos sócios, continuando a sua e ^a|ecido ou 

^brevivo e herdeiros ou representantes 0 $ represente, 

'nterdito, devendo estes nomear um que a 

Quanto a quota se mantiver indivisa.

Dissoiv-d artigo 10.°
binais ca 1 a 3 soc’e<^a^e P°r acordo dos sócios e nos 
Se Jega’s> todos os sócios serão liquidatários e 
^horpre Ê ° pretender, será adjudicado ao sócio que 

Ç° oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO J4.°
No omisso regularão as deliberações-sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3464-L02)

ALBVIG —Auditores e Consultores Associados, S.A.

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 391 do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integrql fica depositado nesta Conservatória nos 
termos dos n.os 3, 4 e 5 do Artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada «ALBVIG 
— Auditores e Consultores Associados, S.A.»; com sede 
em Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Rangel, Avenida 
Hoji-ya-Henda, 23, rés-do-chão direito, que tem por objecto 
e capital social o estipulado nos artigos 2.° e 3.° do seu 
estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 
do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­
tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 

outorgantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 2 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

' ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ALBVIG — AUDITORES E CONSULTORES 

ASSOCIADOS, S. A.

CAPÍTULO b

Firma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO I?
(Denominação, sede social e duração)

1 A sociedade adopta o tipo de sociedade Anónima, com 

a firma «ALBVIG —- Auditores e Consultores Associados, 

S A.», com sede na Avenida Hoji-ya-Henda, 23, rés-do- 
.chão’direito, Bairro Rangel, Distrito Urbano do Rangel, 

Município de Luanda, Luanda-Angola, e dura por tempo 

indeterminado.
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a espécie, associar-se ou interessar-se por qualquer forma 

e com qualquer entidade, noutras sociedades, empresas, 
agrupamentos complementares de empresas, agrupamentos 
europeus de interesse económico ou consórcios, existentes 
ou a constituir, seja qual for o seu objecto social, tipo ou 
lei reguladora, bem como tomar parte e fazer-se representar 
nos respectivos órgãos sociais e praticar os actos necessários 
para tais fins.

ARTIGO 3.°
(Capital social c acções)

.1.0 capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
de kwanzas), integralmente subscrito e realizado através de 
entradas em dinheiro, e encontra-se representado por 2.000 
(duas mil) acções, com o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil 
kwanzas) cada uma.

2. As acções poderão ser escriturais ou tituladas, nomi­
nativas ou ao portador, sendo recipròcamente convertíveis, 
conforme deliberado em Assembleia Geral ou resultar do 

presente contrato ou de disposição legal imperativa.
3. As acções, quando tituladas, são representadas ppr títu­

los de 1,5,10,50,100,500,1000, ou quaisquer múltiplos de 
1000 acções, a todo o tempo substituíveis por agrupamento 
ou subdivisão.

4. A sociedade pode, nos termos da lei, adquirir acções 
próprias e realizar sobre elas todas as operações em direito 
permitidas.

ARTIGO 5.°
(Transmissibilidadc das acções)

i sendo nominativas, as acções apenas poderã0 
<-om o consentimento prévio da socieda/ 

expSò em deliberação da Assembleia Geral tomada 

P • ríp 2/3 dos votos emitidos.
"TI sociedade tem direito de preferência na alienaçSo 

das acções nominativas e só se esta não exercer a preferência 
2 este direito transmitido para os acc.omstas.

3 Salvo acordo em contrário, o preço das acções a trans- 
mitir’ nara efeitos do exercício do direito de preferência 

estabelecido no número anterior será o menor dos seguinte, 

ValOreSa; O constante da proposta de transmissão, caso esta 

exista;
b) O resultante da avaliação a ser efectuada por um 

avaliador independente e de idoneidade e com- 
petência reconhecida por todos os accionistas, 
com base num balanço especial a ser elaborado 

para o efeito.
4. A pretensão de transmissão deverá ser comunicada 

ARTIGO 4.°
(Suprimentos c obrigações acessórias)

A celebração de contratos de suprimentos depende de 
prévia deliberação da Assembleia Geral, na qual se fixarão 
as respectivas condições.

Poderão ser exigidas aos accionistas prestações suple­
mentares de capital até ao montante global de duas vezes o 
capital social,, a título de prestações acessórias pecuniárias 
gratuitas.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, pode 
deslocar a sede social para qualquer outro local dentro do 
território nacional, bem como criar ou encerrar sucursais, 

agências, delegações ou outras formas locais de representa­

ção, no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a gestão de patri­
mónio, negócios e soluções, gestão de activos, gestão de 

passivos, prestação de serviços, gestão, promoção e inter- 
. mediação imobiliária, participações em parcerias, comércio 

geral a grosso e a retalho, indústria, agência de viagens e 
turismo, consultoria financeira, consultoria em marketing e 

publicidade, construção civil e obras públicas, importação e 
exportação, podendo igualmente dedicar-se a qualquer outro 
ramo de çomércio ou indústria que os accionistas acordarem 

entre si e seja permitido por lei.
2. Mediante deliberação da Administração, a sociedade 

poderá livremente adquirir e alienar participações de toda

por escrito ao Conselho de Administração com indicação do 
número de acções, preço, modalidade de pagamento e iden­

tidade do adquirente.
5. O Cortselho de Administração deverá dar conheci­

mento aos restantes accionistas, por carta registada e no 
prazo de 10 (dez) dias, da pretensão do accionista e, no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da data de expedição daquela, 
devem os accionistas que pretendam exercer o direito de 

preferência, declará-lo ao Conselho de Administração.
6. A sociedade, através da Assembleia Geral, convocada 

para o efeito, deverá pronunciar-se quanto ao consentimento, 
e en 0 no n. 1, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
a a a comunicação do Conselho de Administração refe-

no número anterior, sendo a referida transmissão livre, 

caso o não faça:
Asociedade obriga-se, no caso de recusar licitamente o 

dnH' nt,mento’ a adquirir as acções, pelo preço que resultar 
JO d sposto no n ‘ 3. supra, constituindo causas justificativas 
de W recusa, entre outras, as seguintes: 

endàà entidade ou pessoa^que exerça actividade, 
participe no capital ou exerça qualquer função 

m sociedade directa ou indirectamente concor 
rente com qualquer sociedade cujo capital seja 

etldo, independentemente da percentagem, P°r 

é)Wna alquerum dos accionistas;
a a entldade ou pessoa que, por razões objecti 

não ofereça garantias de colaborar de fom13 

tiva, permanente, idónea, competente e res 
sávpSaVe* COm 0S restantes accionistas e resp°n 

,s desta sociedade, na prossecução 0 
do pnSSeS mesma’ bem como das sociedades

c) Venda P° em a mesma se encontra integra > 
por n^UJ|° inlu,to seJa, comprovadamente, 0 

resse. * qUer forma> prejudicar ou lesar os 
dos se 3 S°CÍedade> ou o de aígum ou algu 

s accionistas oú administradores.
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8 Tratando-se de transmissão a título gratuito, e tendo a

• dade recusado licitamente o consentimento a tal trans- 
^são, fica esta obrigada a adcluirir-as acções igualmente 
nllSS ’eç0 qUe resultar do disposto no n.° 3 supra.

^90 disposto no n.° 1, aplica-se também no caso de cons- 

t’tuiçã0 de penhor ou usufruto sobre as acções.

jO As regras constantes da presente cláusula aplicam-se 

indistintamente à pretensão do accionista de vender as suas 
acções a terceiro estranho à sociedade, a outro accionista 

oU ainda no caso de aquele apenas se pretender apartar da 

sociedade por via da referida venda das acções, caso em que 

comunicará 0 facto à sociedade, nos termos supra previs­

tos devendo esta adquirir as acções. nos termos igualmente 

acima mencionados.

ARTIGO 6.° 
(Amortização dc acções)

1. A sociedade poderá amortizar acções com 0 consen­

timento dos seus titulares e, mesmo sem 0 consentimento 

destes, quando as mesmas sejam objecto de penhora, arresto, 

arrolamento, arrematação, adjudicação ou outra providência 

judicial, falência ou insolvência do accionista titular.

2. A deliberação de amortização nos termos deste artigo 

deve ser tomada pela Assembleia Geral, por um mínimo de 

metade do capital social, no prazo máximo de um ano a con­

tar do conhecimento por algum membro da Administração 
ou do Órgão de Fiscalização do facto que fundamenta a 

amortização.

3. A amortização de acções nos termos deste artigo 
implica sempre redução do capital da sociedade, e as acções 

amortizadas extinguem- se na data do registo (comercial) da 
redução do capital social.

4. Nos casos de amortização sem 0 consentimento do 

respectivo titular,' o valor de amortização das acções será 

apurado nos termos previstos no n.° 2, do artigo 105.°, do 
Código das Sociedades Comerciais, sendo a contrapartida 

da amortização paga pela sociedade em seis prestações men­

sais, a efectuar no último dia útil de cada mês vencendo-se a 

primeira no segundo mês, após a fixação definitiva da con­

trapartida.

CAPÍTULO II

Órgãos Sociais

ARTIGO 7.° 
(Órgãos sociais)

i- São órgãos da sociedade a Assembleia Geral, 0 

°nselho de Administração e Conselho Fiscal.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 8.°
(Participação na Assembleia Geral)

i - A Assembleia Geral é formada pelos accionistas com 

eit° de voto. Podem assistir aos trabalhos quaisquer outras 
ess°as autorizadas ou convidadas pelo Presidente da Mesa.

2. A cada acção corresponde um voto na Assembleia 

Geral.
3 . Tem direito a participar, discutir e votar em Assembleia 

Geral 0 accionista com direito de voto que, na data de registo, 
correspondente às 0 horas (GMT) do quinto dia de negocia- z 
ção anterior ao da realização da Assembleia, for titular de 

acções que lhe confiram, segundo a lei e 0 contrato de socie­
dade, pelo menos um voto e que cumpra as formalidades 
legais aplicáveis, nos termos descritos na correspondente 

convocatória.
4. Qualquer accionista com direito a voto pode fazer-se 

representar na Assembleia Geral nos termos previstos na lei 

e na convocatória da reunião.
5. Os membros do Conselho de Administração'devem 

estar presentes nas Assembleias Gerais de accionistas.
6. Salvo disposição legal ou regulamentar de natureza 

imperativa em sentido contrário, quando for requerida infor­
mação por um accionista legalmente habilitado para o efeito, 

em virtude da detenção de acções correspondentes a uma 
percentagem mínima do capital social, esta informação será 

disponibilizada apenas na sede social.

ARTIGO 9.°
(Competência da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral delibera sobre todos os assuntos 
para os quais a lei e estes estatutos lhe atribuem competência.

2. Compete, especialmente, à Assembleia Geral:
a) Apreciar 0 relatório do Conselho de Administração,

discutir e votar o balanço, as contas e o parecer 
da Comissão de Auditoria e decidir sobre a apli­
cação de resultados do exercício;

b) Eleger a Mesa da Assembleia Geral, os membros
do Conselho dé Administração e da Comissão de 
Auditoria, incluindo os respectivos presidentes, . 
e 0 revisor oficial de contas, este último por pro­
posta da Comissão de Auditoria;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos
e aumentos de capital;

d) Deliberar sobre as remunerações dos membros dos
corpos sociais,, podendo para o efeito, designar 
uma comissão de vencimentos nos termos pre­
vistos no Artigo 23.° infra;

e) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha
sido convocada.

3. As deliberações serão tomadas por maioria de votos 
dos accionistas presentes ou representados na Assembleia 
Geral sempre que a lei não exija maior número.

4. As votações poderão ser efectuadas nominalmente ou 
por sinais convencionais, conforme seja decidido pelo pre­

sidente.

ARTIGO 10.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1, A Mesa da Assembleia Geral será constituída por um 
presidente e um vice-presidente, eleitos trienalmente em 

Assembleia Geral, os quais serão assistidos pelo secretário 

da sociedade.
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2. A Assembleia Geral é convoca a e “ 
Presidente da Mesa ou, na sua ausência ou imp
pelo Vice-Presidente. Na sua ausência ou impe > 
Vice-Presidente e o Secretário são substituídos no 

da lei aplicável.
3. O mandato dos membros da Mesa da Ass 

Geral é renovável dentro dos limites previstos na lei, man­
tendo-se estes em efectividade de fimções até à posse dos 

que os venham substituir.

ARTIGO 11.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1 í A Assembleia Geral reunir-se-á, pelo menos, uma vez 
por ano e sempre que requerida a sua convocação ao res 
pectivo presidente pelo Conselho de Administração ou pela 

Comissão de Auditoria ou por accionistas que representem, 
isolada ou conjuntamente, pelo menos, 2% do capital social.

2. A convocação da Assembleia Geral faz-se nos prazos, 

condições e termos legalmente previstos.

SECÇÃO II
Conselho de Administração

ARTIGO 12.°
(Composição do Conselho de Administração)

___________

• g) Estabelecer a organização técnico-administ 

da sociedade e as normas de fUnci_n 
arnentn 

, interno; 110
h) Constituir mandatários com os poderes qUe : . 

convenientes, incluindo os de substabelecer-8116

i) Exercer as demais competências que lhe sejam ’
■buídas pela Assembleia Geral; atri"

j) Designar o secretário da sociedade e o seu sup]ent
2. O Conselho de Administração poderá delegar e' 

algum ou alguns dos seus membros ou comissões espec^

• alguma ou algumas das suas competências, definindo era 
acta os limites e condições de tal delegação, designadamente 

poderá delegar a gestão corrente, dentro dos limites legais 

numa comissão executiva. ,
3. O Conselho de Administração poderá autorizar a 

.comissão executiva a encarregar um ou mais dos seus mem­

bros de se ocuparem de çertas matérias e de subdelegar em 

um ou mais dos seus membros o exercício de alguns dos 

poderes que lhe sejam delegados.

4. Caso o Conselho de Administração delegue a ges- 

' tão corrente da sociedade numa Comissão Executiva, o

Presidente da Comissão Executiva, a escolher pelo Conselho

1. O Conselho de Administração é composto por 3 de Administração de entrè os seus membros, tem voto de 

a 5 administradores.
2.0 mandato dos membros do Conselho de Administração

tem a duração de 4 (quatro) anos e pode ser renovado dentro .
dos limites estabelecidos na lei.

3. A Assembleia Geral que eleger o Conselho de , 
Administração escolhe o respectivo presidente, podendo 
ainda designar, de entre os restantes administradores eleitos, 
•um vice-presidente.

ARTIGO 13.° 
(Competência do Conselho de Administração)

1. Compete, especialmente, ao Conselho de Administração: •
a) Aprovar os objectivos e as políticas de gestão da

empresa;
b) Aprovar os planos de actividade e financeiros

anuais e plurianuais e os orçamentos anuais, 
bem como as alterações que se revelem neces­
sárias;

c) Gerir os negócios da sociedade e praticar todos os 

• actos e operações relativos ao objecto social que
não caibam na competência atribuída a outros 
órgãos da sociedade;

d) Representar a sociedade em juízo e fora dele
activa e passivamente, podendo desistir, tran­
sigir e confessar em quaisquer pleitos e, bem 
assim, celebrar convenções de arbitragenr’

e) Adquirir, vender ou, por qualquer forma, alienar

ou onerar direitos, nomeadamente os inciden 
tes sobre as participações sociais, bens móveis 
e imóveis; s

f) Constituir sociedades, subscrever, adquirir, oner
alienar participações sociais; ’

qualidade e deve:

a) Assegurarque seja prestada toda a informação aos 

demais membros do Conselho de Administração 

relativamente à actividade e às deliberações da 

Comissão Executiva;
b) Assegurar o cumprimento dos limites da delegação 

e da estratégia da sociedade e propor ao Con­
selho de Administração o elenco de matérias de 

administração de que deve encarregar-se espe­
cialmente cada um dos membros da Comissão 

Executiva;
c) Coordenar as actividades da Comissão Executiva, 

dirigindo as respectivas reuniões e velando pela 

execução das deliberações e distribuindo entre 

os seus membros a preparação ou acomp311^

■ mento dos assuntos que devam ser objecto 

apreciação oú decisão pela Comissão Executi 

artigo 14.°
(Subordinação)

Na gestão das actividades da sociedade, o Conselh0 

deve subordinar-se, nos termos da le«. 

eraçoes da Assembleia Geral.

mpelêneia do Presidente do Conselho dc Administrai^ 

deA<im|OnXçLeSPeCÍalmente’ a° Presidente d° COnS6

? Pepresentar o Conselho em juízo e fora dele; : 

? C0°rdenar * actividade do Conselho de Ad^ 

c) f? ° e convocar e dirigir as respectivas reun 
yc«'«.ot»deq„.|idlde.
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d) Zelar pela correcta execução das deliberações do 

Conselho de Administração.

• Nos seus impedimentos ou faltas, o Presidente será 
bstituído pelo(s) Vice-Presidente(s), quando estè(s)- 

SU r(em) sido designado(s) pela Assembleia Geral, pela 

ordem da respectiva eleição, ou, não o tendo sido ou nos 
seus impedimentos ou faltas, pelo vogal do Conselho de 
Administração designado pelo Conselho de Administração 
ara o efeito, os quais terão igualmente voto de qualidade 

quando actuem em substituição do Presidente ou Vice- 

.presidente, consoante aplicável.
3. Para efeitos dã competência prevista na alínea a) do 

n° 1, pode o Presidente ou qualquer membro do Conselho 

de Administração quando em sua substituição nos termos do 

n°2, constituir mandatário com os poderes convenientes e

necessários.
ARTIGO 16.°

(Reuniões do Conselho de Administração)

L O Conselho de Administração fixará as datas ou a 

periodicidade das suas reuniões ordinárias, as quais ocor­

rerão, pelo menos, uma vez em cada trimestre, e reunirá 
extraordinariamente sempre que convocado pelo Presidente 

ou por dois administradores ou pela Comissão de Auditoria, 
podendo as mesmas realizar-se por meios telemáticos nos 

termos da lei.
2. O Conselho de Administração não pode funcionar 

sem a presença da maioria dos seus membros em exercício, 
salvo por motivo de urgência, como tal expressamente reco­
nhecido pelo Presidente, caso em que os votos podem ser 

expressos por carta dirigida a este ou através de representa­
ção por outro administrador.

3. As deliberações do Conselho de Administração cons­

tarão sempre de acta e serão tomadas por maioria dos votos 

expressos, tendo o Presidente, ou quem legalmente o substi­
tuir, voto de qualidade.

4- Qualquer Administrador pode fazer-se representar nas 
reuniões do Conselho de Administração por outro adminis­
trador, mediante carta dirigida ao Presidente.

5. As disposições constantes dos n.os 2 a 4 aplicam-se 

'gualmente à'comissão executiva caso seja constituída.

'6- A falta de um membro do Conselho de Administração 

tuais de duas reuniões deste órgão por ano, seguidas 
ou interpoladas, sem justificação aceite pelo Conselho de 
Administração, conduz a uma falta definitiva do administra- 
^°r, devendo proceder-se à sua substituição nos termos do 

^igo das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 17.° 
(Actas)

1 ■ Nas actas do Conselho de Administração mencionam- 
(Se SUrnariamente, mas com clareza, todas as deliberações 

°madas nas.respectivas reuniões, bem como os votos de 
incido. . . *

Co actas são assinadas por todos os membros do
Se^° de Administração que participarem na reunião..

3. Os participantes na reunião podem ditar para a acta a 
súmula das suas intervenções.

ARTIGO 18.°
(Representação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração, sendo uma a do seu Presidente;

b) Pela assinatura dos mandatários constituídos no

âmbito e nos termos do correspondente man- 

x dato.
2. O Conselho de Administração poderá deliberar, em 

termos e dentro dos limites legais, que certos documentos 
da sociedade sejam assinados por processos mecânicos ou - 

chancela.

SECÇÃO III 
Conselho Fiscal

ARTIGO 19.° 
. (Fiscalização)

A fiscalização da actividade social e o exame das contas 
da sociedade são exercidas pelo Conselho Fiscal, eleito em . 

Assembleia Geral.

ARTIGO 20.°
(Composição do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é composto por 3 a 5 membros.
2. O mandato dos membros do Conselho Fiscal tem a 

duração de 4 (quatro) anos e pode ser renovado dentro dos 

limites estabelecidos ha lei.
3. A Assembleia Gerai que eleger o Conselho Fiscal 

escolhe o respectivo presidente, podendo ainda designar, de 
entre os restantes membros eleitos, um vice-presidente.

ARTIGO 21.°
(Competência)

Sem prejuízo das competências fixadas na lei, cabe, em 

especial, ao Conselho Fiscal:

a) Examinar, sempre que julgue conveniente e, pelo

menos, uma vez por mês, a escritura da socie­

dade;

b) Emitir parecer sobre o orçamento, balanço, o

inventário e as contas anuais;

c) Solicitar ao Conselho de Administração a aprecia­

ção de qualquer assunto que entenda dever ser.

' ponderado;

d) Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja

submetida pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO 111 .

Aplicação dos Resultados e Remuneração

ARTIGO 22?
(Aplicação dos resultados e remuneração)

1. Os íucros líquidos anuais, devidamente aprovados, 

terão a seguinte aplicação: ‘

a) Um mínimo de 5% para constituição de reserva 

legal, até atingir o montante exigível;
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Município do Lubango podendo transferi-ia liv- 

nara qualquer outro local do terntóno nacional, b 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas d Oni« 
sentação dentro e fora do País. ePre-

■ ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 6 
da data da celebração da presente escritura. n'r

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi 
ços, agricultura, pecuária, pesca, aquicultura, transform^ 

de produtos agrícolas,'de pecuária, aquicultura, serviço, 

de veterinário, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, maquinas para o cultivo, hotelaria e turismo, res. 

tauração, indústria pesada e ligeira, pescas, indústria de 

panificação, transporte de mercadorias, venda e instala­

ção de material industrial, artigos de toucador e higiene, 

exploração florestal, representações comerciais e industrial,

b) Uma percentagem a distribuir pelos acc'°n
a título de dividendo a defirnr em Assemble.

c) O restante para os fins que a Assembleia Geral deli­

bere de interesse para a sociedade.
2. O Conselho de Administração, obtido o cons

mento do Conselho Fiscal, poderá deliberar adiantamento 

sobre os lucros no decurso de um exercício, nos temi 

vistos na lei. ' .
3. As remunerações dos consultores e dos membros 

órgãos sociais s'erão definidas em Assembleia Geral dos 

accionistas.

- CAPÍTULO IV 
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 23.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos etermos legais.
2. A liquidação da sociedade reger-se-á pelas disposições imp0rtação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual-

da lei e pelas deliberações da^Assembleiá Geral. ,qUer outro ram0 COmércio ou indústria em que os sócios

s ■ (15-j465-L02) acordem e seja permitido por lei.

da lei e pelas deliberações davAssembleiá Geral.
(15-3465-L02)

Agro-Industrial Mandume-Ya-Ndemufayo, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 312, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Igor Sebastião Frederico de Almeida, sol­
teiro,'maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

. onde reside habitual mente, no Distrito Urbano da Ingombota,
Bairro Mutamba, Avenida Amílcar Cabral, Prédio n.° 147 
9.° andar, Apartamento H;

Segundo: — Ana Paula Brito Almeida, divorciada, natu­
ral de Nossa Senhora da Graça- Praia, Santiago, Cabo Verde, 
de nacionalidade cabo-verdiana, residente habitualmente na 
Huíla, no Município do Lubango, Bairro de Laje, casa s/n °-

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
lidade limitada, que se regera nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emnre« „ 

Luanda, 3 de Março de 2015. - A ajudante principj J

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio, Igor Sebastião Frederico de Almeida, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) perten­

cente à sócia Ana Paula Brito Almeida.

ARTIGO5.0
’ A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-
1 sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócjos se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

i . ARTIGO 6.°
1 . A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos ,e contratos, em juízo e fora dele, activa e Pass' 

vamente, incumbem ao sócio, Igor Sebastião Frederico 

Almeida, que fica desdejá nomeado'gerente, corn 

de caução, bastando a sua assinatura para obrigar v 

mente a sociedade.

1 ■ A gerente poderá delegar num dos sócios °u 111 . 

m pessoa estranha à sociedade parte dos. seus P0^ 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo m^ 

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 

ntratos estranhos aos negócios sociais da so 
Ihante?0 f3V°r’fianÇa’ abonaÇÕeS

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

AGRO-INDUSTRIAL MANDUME-Ya.
-NDEMUFAYO, LIMÍTADÁ

ARTIGO I.»
A sociedade adopta a denominação social a 

-Industrial Mandyme-Ya-Ndemufayo, Limitad Ê <<Aêr°‘
social na Província de Huíla no Cr>nd<. ■ ,a>>’com sede . A . ARTIGO 7.” . ca1^5
(Andaimes Carvalho) Casa n.“ 8] Bairr"1'? V'la Ver(te regista/86*^16'3 Geral será convocada por simp ztrjnta) 

- Bam° da Mapunda, di^ ’dÍrieidas aos sócios com pelo men°s 

an‘ecedência, isto quando a lei não prescrÇv
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lidades especiais de comunicação. Se qualqUer dos 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida abe 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

• Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pronor 

. ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos socios, continuando a sua existência com „ 
sobrevivo e herdemos ou representantes do sócio falecido ou 
mterdno, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ’

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio qúe melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições. ’

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outró.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ÁRTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s'Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3466-L02)

Fazenda Agropecuária Mok. Weza, Limitada

. a de Março de 2015, Certifico que, por escritura e nOtas para escri-
kvrada com início a folhas 21, do livro QUiché Único 

toras diversas n.° 392, do Cartório Notaria q pires da
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio

Costa, Licenciado em Direito, foi constitui . so|teiro, 

. Poeiro: - Hildebrando Gourgel Huíla’ residente 
maior, natural do Kuvango, Província a chitat0, 
habitualmente na Lunda-Norte, no Mun

Eairro Dundo, casa s/n.°;

í

Segundo: — Graciete Sebastião Muondo, solteira, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Viana, Bairro Sapu, Casa n.° 116;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Úriico da Empresa, em 

Luanda, 3 de Março de 2015. — A ajudante principal, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FAZENDA AGROPECUÁRIA MOK.WEZA, LIMITADA

i

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Fazenda 

Agropecuária Mok.Weza, Limitada», com 'sede social na 
Província de Lunda-Norte, Estrada Nacional 230,_ casa s/n.°, 
Bairro Quitamba, Município de Xá-Muteba, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do .País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, ã partir 
da data da celebração da presente escritura. •

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral, a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­
guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 
de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
de-viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escòlar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração' florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de
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serviços, importação e exportação, pode ém que

-se.a qualquer outro ramo do comercio 
os sócios acordem e seja permitido por

o capilal é d« k" »«•>.« 
inugralmenle realizado em dinheiro, IV' ' |na[ 
tado por 2 (duas) quotas iguats no valor n ° 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) ca a u ’ '
centes aos sócios Hildebrando Gourgel Saraiva e 

Sebastião Moundo,respectivamente.

ARTIGO 5.°

de acordo, e se algum deles o pretender, será o actiVQ 

licitado em bloco com obngaçao do pagament0 do s°c>a| 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereCer> 

dade de condições.

artigo n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qu 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, p^ 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°.

Para todas as questões emergentes do presente contr^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 2 

. . ’ tronhns fica dependente do con- entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro/
A cessão de quotas a estran P tQ da Lunda.Norte) com expressa renúncia a qua|qUer

sentimento da sociedade, a qual e sempre rebci vau wr
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Hildebrando Gourgel Saraiva, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando á assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo

outro.
ARTIGQ 13.°

Os balanços jserão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3467-L02)

em pessoa estranha à
sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo . 

‘ para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos ■ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) ' 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportaT 

as perdas se as houver. H aas

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou ímpedimentn 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênci 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fal^ T ° 

interdito, devendo estes nomear um que a todos °U 
enquanto a quota se mantiver indivisa. rePresente,

ARTIGO 10.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos só ' 

demais casos legais, todos os sócios serão li ^'°S ' nos 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordar' e a

Yekef Multiserviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa:

Satisfazendo .ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 3 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, Rodrigues Castelo Fernandes, solteiro, 

maior, natural do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 

Município de Viana, Bairro 1 de Maio, Rua D, Casa n. 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas den° 

nada, «Yekef Multiserviços (SU), Limitada», registada so^ 

0 n- 1-015/15, que se vai reger pelo disposto no docun 

em anexo. ■

Está conforme. da

^Conservatória do Registo Comercial de

2- Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, a 

Março de 2015. — 0 ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EKEF MULTISERVIÇOS (SU), limita

ARTIGO I.’
(Denominação e sede) jyfultl'

Luanda r ’ ^lm'tada», com sede social na . nicíp' nda RuaD,Casan.»148, Bairro 1°de Ma-o. M
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Viana, podendo transferi-la livremente para qualquer 
d3 o local do território nacional, bem como abrir filiais, 

°ucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a~ 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim,- cen­

tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 

perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 

e desportivos,- exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 

comerciais, ensino geral, infantário, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

urna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas); pertencente ao sócio-único Rodrigues Castelo 

Fernandes.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

eus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passi- 

atTlente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
Para obrigar validamente a sociedade.

Pica vedado ao gerente obrigar á sociedade em actos 
c°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

?IS COrn° letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
,hantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

. ARTIGO 7.°
(Decisões) ,

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência cornos herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

■ ARTIGO 9.° |
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3468-L02)

COLOSSENSES 3, 23 — Produção, Limitada

' Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2015, - 

lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 390, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Nganga Tumba, casado com Lukanu 

Lourença Cavuanda Nganga, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Tchitato, Província da Lunda-Norte, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Rua Sector Lello, que 

outorga neste acto por si e individualmente e em nome e 

representação dos seus filhos menores Joicy Lourença 

Nganga, de 11 anos de idade e Cassia Lukanu Nganga, de 

4 anos de idade, ambos naturais de Luanda e consigo con­

vivente;
Segundo: — Lukanu Lourença Cavuanda Nganga, 

casada com José Nganga Tumba, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Luanda, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Cacuaco, Bairro 

Centralidade de Cacuaco, Bloco n.° 8, Edifício n.° 18-B, • 

Apartamento n.° 401;
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ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prest 

serviços, importação e exportação, podendo ainda ded- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
os sócios acordem e seja permitido por lei. AUe

ARTIGO4.0 .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanz 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represe^ 

tado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor nominal^ 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil-kwanzas), pertencente ao sócio 
José Nganga Tumba, outra quota no valor nominal de |q° 

20.000,00 (vinte mil kwanzas); pertencente à sócia Lukanu 
Lourença Cavuanda Nganga e 2 (duas) quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes às sócias Joicy Lourença Nganga e Cassia 

Lukanu Nganga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso,

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 

vamente, incumbem áo sócio José Nganga Tumba, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

•1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
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Uma sociedade comercial pôr quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
, Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2015. —* O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
COLOSSENSES 3,23 — PRODUÇÃO, LIMITAD

ARTIGO!.0
A sociedade adopta a denominação social de 

«COLOSSENSES 3, 23 — Produção, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Bloco 8, Edifício n.° 18-B, 
Apartamento 401, Centralidade do Cacuaco, Município do 

Cacuaco, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local dó território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agencias ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os" efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 

públicas, promoção e1 mediação imobiliária, venda de. 

equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­

ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos, 

diversos; educação, ensino geral, colégios, escola de lín­

guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 

de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 

-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas; aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial 

.venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, expio- h ------ -
ração mineira, exploração florestai, exploração de bombas inte^.T^herdeiros ou representantes do sócio 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer-

a a ARTIGO 7.°
A Assembleia Geralregistadas, dirimida convocada por .simples cartas 

dias de antecedê ' S°C,OS corn Pel° menos 30 (trinta) 

lidades especiai^d^ ^Uando a nao prescreva fortna*
estiver ausente d & COrnun’caÇao- Se qualquer dos sócios 

feita com temnn 3 Sec^e soc,al> a comunicação deverá ser 

^Posuficente para que possa comparecer. •

Os lucros!' ARTIGO 8.°
contagem para^fu d& apUrado^ depois de deduzida a per' 
Assembleia Geral °~ dest,nos especiais criados em 

ção das suas quotas86^ Vldidos Pel°s sócios na propor- 
as Perdas se as houver 601 proP°rÇao serão suportadas

A sociedade nã ARTIGO9.°
de Malquer d0s sórí* dlSSolvera Por morte ou impedimento 

sohrAv.,^., s» continuando a sua existência, com 0
,nterd,X devendo’;" °U represen^ntes do sócio falecido ou 

nquanto a qUola s nofnear um que a todos represei 

tase^nt!ver indivisa.



xd|P_N.°65 — DE 7 DE ABRIL DE 2015 •
||l SEKJt-.—------------------------------------------ ------------ 4935

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
liquidação e partilha realizar-se-á conto acordarem Na fiT 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo soe Ll 

iicitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer e ’ dade de condições. . ’ m Igua,“

artigo ii.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para'todas as questões emérgentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3469-L02)

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
CONFAU — CONSULTORIA DE CONTABILIDADE

E AUDITORIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «CONFAU — 

Consultoria de Contabilidade e Auditoria, Limitada», com 
sede social em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Rua da Brigada, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

v A sociedade tem como objectivo social comércio geral, 

rent-a-car, importação e exportação, prestação de servi­

ços, agência de viagens, indústria, farmácia, agro-pecuária, 

pescas, construção civil e obras públicas, representação de 

marcas nacionais e internacionais, transportes, consultoria,

CONFAU — Consultoria de Contabilidade 
e Auditoria, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para e 

turas diversas n.° 251-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albert 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: _ Nelson Luís Cândido Gomes, solteiro, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, °n J 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro J Y 

Tlenda, Rua de Porto Santo, casa s/n. , '

Segundo: — Nininho Lourenço Sebastião, casa o 
Nilsa Peveleca Panzo Sebastião, sob o regime de com

adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
°nde reside habitualmente, no Município do Cazeng 
^°ji-ya-Henda, casa s/n.°; . •

Terceiro: — Ivan Kuenha Fialho Dala, solteiro, > 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde resi 
toalmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Soares, Rua Dom João II, Casa n.° 6;

Quarto: — Anselmo de Sousa João, so teiro, 
na^ral do Cazenga, Província de Luanda, onde reside ha 
Cimente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa 

auditoria, hotelaria e turismo, panificação e pastelaria, pes­

cas, exploração florestal, lavandaria, promoção e mediação 

imobiliária, gráfica e reprografia, exploração mineira, segu­

rança privada, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de'indústria em que os sócios acordem e seja permi­

tido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 4 (quatro) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Anselmo de Sousa João, 

Ivan Kuenha Fialho Dala, Nelson Luís Cândido Gomes e 

Nininho Lourenço Sebastião.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

dos sócios, e na proporção das suas quotas ou na forma 

como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe aos sócios Anselmo de Sousa João, Ivan 

Kuenha Fialho Dala, Nelson Luís Cândido Gomes e Nininho 

Lourenço Sebastião, que desdejá ficam nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando duas das assinaturas para 

obrigar validamente a sociedade.
L Os gerentes poderão delegar, mesmo em pessoa estra­

nha à sociedade, parte dos seus poderes gerências, conferido 

para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiarfças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIG08.0
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e demais 

casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de 
acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. y ‘

ARTIGO 12.°
A sociedadereserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 13.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 14.°

Os anos serão os civis e os balanços serão dados
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar em 3/^ 

Março imediato.
ARTIGO I5.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispOsj 
ções da Lei n.° í/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislaçfe 

aplicável.
(15-3470-L02)

Grupo Heligrafes, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2015; 

lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 251-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hemane Lima da Graça Fernandes, solteiro, 

maior, natural de Lobata, São Tomé e Príncipe, de naciona­

lidade santomense, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro da Madeira, Rua da 

Família;
Segundo: — Euclides António Fernandes, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, Rua n.° 4, Casa n.° 146.
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada; que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO HELIGRAFES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

Heligrafes, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Rua Lueji Ankonde, casa s/n.°, Bairro Sambizang3’ 

Distrito Urbano do Sambizanga, Município de Luanda, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, a&ên 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País'

A ARTIGO 2.°
sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

dJd°t *suaactlvidade, para todos os efeitos legais, a Pa 1
data da celebração da escritura.

■ ARTIGO 3.°
vicos C,ed^e tem Como objecto social prestação de s 

grosso e°nSU lOria’ f°rmaçâo Profissional, comércio gera 
Xa7 retalh°’ Serralharia> caixilharia de alumínios,

a’ ^Pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
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• formática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
^obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

Oniercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
^rítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

abotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
‘ usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa- 
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­

moniais, creche, educação e cultura, escola de condução, 

enSino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio, Hemane Lima da Graça Femandes e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Euclides António Femandes, respecti- 

vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, .deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1- A gerência e administração da sociedade, em todos os

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
mente, incumbe ao sócio Hemane Lima da Graça Femandes, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­

dade. ’ ■ -

2- O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

efri pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e c°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
‘uantes. •

ARTIGO 7.° .
Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

^as registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Parajodas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO F3.° ' .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3471-L02)

Arexpresso (Sb), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único de Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 3 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, Augusto Henriques Leitão Ribeiro, sol- 

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de u > 

residente habitualmente em Luanda, Sambizanga, a 
São Paulo, Rua C, Ndunduma, Casa n.° 249, Z-IO, cons 

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomina , 
«Arexpresso (SU), Limitada», registada sob o n. 101 ,

que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único de Empresa, em Luanda, aos 3 

• de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

piári°darepú^

ARTIGO 4?
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado Por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (ceni mi, • 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, Augusto Henriques 

Leitão Ribeiro.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

. A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. •

z2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o ■ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

- interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

artigo io.° .
(Balanços)

s anos sociais serão os civis e os balanços serão dados

31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

Março imediato.

artigo n,°
(Omisso)

, ~ misso ^guiarão as deliberações sociais, as dispoS 
^da Lei no 19/12> de , J de disposiçõeS da '

as Sociedades Comerciais, n.° 1 /04, de 13 de Fevereii*0- 

(I5-3472-L'02)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
■ AREXPRESSO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Arexpresso 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua Comandante Ndunduma, Casa n.° 270, Bairro S. Paulo, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, a prestação de 

serviços, hotelaria e turismo, comércio grosso e a retalho, 

indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomu­

nicações, construção, civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, saneamento básico, compra e venda de móveis 

modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestre 

de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 

assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­

tes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 

médico, perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e 

mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­

ficação, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­

ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 

cultura e ensino geral e profissional, segurança de bens 

patrimoniais, telecomunicações, instalação e manutenção 

de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de infor­

mática, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se ' 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 

sócio-único acorde e seja permitido por lei.
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O Cantinho das Seis, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Março de 2015, 
rada com início a folhas 61 do livro de notas para escri- 

ura^ diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ana Maria Francisco da Paixão', casada 
com José António da Paixão Neto, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 

Viana, Casa n.° 46;
Segundo: — Antonina Eva Francisco, solteira, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi- 

íualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua do Quelimane, Casa n.° 282, Zona 11;
Terceiro: — Nelma Patrícia Francisco da Paixão, sol­

teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro Viana, 

Casa n.° 46;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial dó Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTÀTUTOS DA SOCIEDADE

O CANTINHO DAS SEIS, LIMITADA

ARTIGO l.° .
A sociedade adopta a denominação social de «O 

Cantinho das Seis, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua 2, 500’Casas, Bairro Viana, Casa n.° 46, 

Município de Viana, podendo transferi-la iivremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

•nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO3.0
A sociedade tem como objecto sòcial prestação de ser- 

v’Ços, creche, educação de .infancia, consultoria, formação 
Pr°fissional, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 
Caixilhariade alumínios^ avicultura, agro-pecuária, indústria, 

Pesc&, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
Publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exPl°ração mineira e florestal, comercialização de telefones 

^Seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

esPachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com- 
Pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

nda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

e Material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
prôdutos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 

r de escritório e escolar, decorações, serigrafia, salão de cabe­

leireiro, boutique, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, gela­
daria, panificação, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, escola 

de condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Ana Maria Francisco da Paixão e 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Antonina Eva Francisco e a outra quota no 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten­
cente à sóciá Nelma Patrícia Francisco da Paixão. .

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não • 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem às sócias Ana Maria Francisco da 

Paixão, Antonina Eva Francisco e Nelma Patrícia Francisco 

da Paixão, que ficam desdejá nomeadas gerentes, com dis­

pensa de caução, bastando uma assinatura, parâ obrigar 

validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar ou mesmo em pessoa 

estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedada às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das 

sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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artigo 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-: 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
ARTIGO9.0 \

A sociedade não se dissolverá por morte óu impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em glòbo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

DIÁRIO DA REPÚBUca

, __ Francisco Serafim de Almeida Quiteculo
Segundo. ( de porto Amboim, Província . 

solteiro, ma**  ç em Luanda, no Distrito Urbano da 
K-wanza-SuV® lngombota, Rua Major KanhangU|0 
ingomb0^ ® lamento 8;

escola de líno °S produtos hospitalares, ensino geral,. 

Ção, informática18, deSp°rto e cu,tura, escola de condu- 

restauração- casi? te^ecornunicaÇões, hotelaria e turismo, 

^o-pecuária md °S’ •indústr,a Pesada e ligeira, pescas, 

sitários, cabotage U8^ pan^ca9ao, camionagem, tran" 
novaseusadas tr^ rent~a'car> compra e venda de. viaturas 

cadorias, oficina anSpOrte de Passageiros, transporte de mer- 
P^lícas, venda d^’ de frio> fiscah'zação de obras 
e instalação de de escritório e escolar, venda

viaturas,comerciaf^31 Industnah venda e assistência a 

cia,ização de lubrif^0 de materiaI de construção, comer- 
botequim, comere-1^165’ Salão de cabeleireiro, barbearia, 

’ÍUniínanie,peças 3,2ação de de' cozinha, petr^o 

Cador e higiene ohk reSSa,entes> Perfumaria, artigos de toU' 
lvesaria, relojoaria, agência de viãgc^

Prédion. lu*’ decomercial por quotas que se regerá nos 

Está conforme. Guiché Único da Empresa, em 
Cartório No‘a" de 2015. - O ajudante, ilegível.

Luanda, aos 3 de Març

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
F.S.A.Q. — TRANSPORTES, FRIO 

E CLIMATIZAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

> A sociedade adopta a denominação social de «F.S.A.Q. 

— Transportes, Frio e Climatização, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Rua Major Kanhangulo, Casa 

n.° 8, Bairro da Ingombota, Distrito Urbano da Ingombota, 

Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro,’que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

’ ‘ (15-3472-L02)

F. S. A. Q. —1 Transportes, Frio 
e Climatização, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de .Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 392, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Azzameidy Rebelo Martins Serafim, 
solteiro, maior, natural de-Porto Amboim,' Província do 

Kwanza-Sul,, residente no Kwanza-Sul, Município do 

Sumbe, Bairro Zona 1, casa s/n.°;

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
a dl aU\TVÍdade’ tOd°S °S feitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

•ARTIGO 3.°
ços frio a d® tem como objecto social, prestação de servi- 

equioamAn, T'23^0, manute"Ção e assistência técnica a 
empreitadas^ IVerS°S’ ®omércio geral a grosso e a retalho, 

e mediação ‘ e^°nstrução c,vil e obras públicas, promoção 

Mo • , de seguranc m° •' ,ána’Venda de eclu'pamentos dos serviços

----- fT50 Tf^arao 35 deliberações sociais, as dispo- privada, infantário^3’ PreStaçâQ de serviços de segurança
Ção de medicamenfS’ CreChes’ imPOrtação e comercializa- 

taboratoriais di Pr°duíos hospitalares, equipamentos 

tos, equipaÍTlenterS0S’ ^abrico e ^’stnbuição de medicamen-



4941—N.° 65 — DE 7 DE ABRIL DE 2015
---------—------------------------------------- ---------------------

nácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
^arques de diversão, exploração mineira, exploração flo- 
tstal exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
S arcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

„ cp a aualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
carse^M . •
qUe os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada'uma, per­
tencentes aos sócios Azzameidy Rebelo Martins Serafim e 

Francisco Serafim de Almeida Quiteculo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos, os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Francisco Serafim de Almeida 

Quiteculo, que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
. ^ita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8..°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

&S Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade hão se dissolverá por morte ou impedimento 

e Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
s°hrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

Nuanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preçó oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão às deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3474-L02)

Honocar, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 38, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 392, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel António Parente, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 

Avenida 21 de Janeiro;

Segundo: — Honorato da Silva Faxa, solteiro, maior, 

natural de Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Golf, Rua 5, Casa n.° 5, Zona 20;

> Uma-sociedade comercial por quotas que se regerá nos

• termos constantes dos artigos seguintes.

i Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.
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diáriq2^EP|.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

HONOCAR, LIMITADA

A sociedade adopta a denominação social de nomeado gerente, com dispensa de cauçao’^

«Kiaxi, Bairro tando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie^'• 

”n Zona 20 podendo transferi-la 2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou ntesni0 

’ em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato 

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. ■.

Limitada», com sede social na 
Município de Luanda, Distrito do 

Golf II, Rua 5, Casa n. .
livremente para qualquer outro local do território naciona, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua'duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura. '

ARTIGO 3.° .
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de cabelei­
reiro, boutique, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco- 

. teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cul­
tura, escola de condução, ensino, importação e exportação 
saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber café’ 
electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por leL ’ .

ARTIGO 4.°
O capital spcial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente aos 
sócios Miguel António Parente e Honorato da Silva Faxa 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele ni 
quiser fazer uso. 0

ARTIGO 6.°

j A gerência e administração da sociedade, em todo 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 

sivamente, incumbe ao sócio Honorato da Si|Va paxa

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdejros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.°
Dissolvida a sociedade por-acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo socia 

itado em globo com obrigação do pagamento do pasS' 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igu 

dade de condições.

A ' • ARTIGO 11.° ' . , de
sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

*”•« „bre ell recaia amsK, 
Prov>dencia cautelar.

p, ART1GO-12.0
quer entrOdaS qUeslões emergentes do presente c°ntr r 

entre eles: eTT- herdeiros ou representantes, da 

Comarca de Pna Sociedade> fica estipulado o 
'outro. jUanda’ com expressa renúncia a Q11
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ARTIGO 13.°

anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

imediato.

OS 
em 3Í 

MarÇ°
ARTIGO 14.°

Mo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3475-L02)

Grupo Varejão, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 392, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos Manuel Escórcio Pacavira, casado 

com Orlanda Manuela Lucas da Cunha Pacavira, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Benguela, 

Província de Benguela, residente habitualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 

Alentejo, Casa n.° 59-B;
Segundo: — Orlanda Manuela Lucas da Cunha Pacavira, 

casada com Carlos Manuel Escórcio Pacavira, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Talatona, Condomínio Cuchi, Casa n.° A-0-4;

Terceiro: — Luma Vissolela da Cunha Pacavira, solteira, 
maior, natural de São Paulo, Brasil, mas de nacionalidade 

angolana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Talatona, Condomínio Cuchi, 
Casa n.° A-0-4;

Quarto: — Carlos Manuel Escórcio Pacavira Júnior, 

menor de idade, reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Talatona, Condomínio Cuchi, Casa n.° A-0-4;

Quinto: — Antónia Luana da Cunha Pacavira, menor de 
•dade, reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Talatona, Condomínio Cuchi, Casa n.° A-0-4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
ternios constantes dos artigos seguintes..

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Lua|ida, 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO VAREJÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
Ã sociedade adopta a denominaçâo‘social de «Grupo 

arejão, Limitada», com sede social na Província de Luanda,

Condomínio Cuchi, Casa n.° A-0-4, Bairro Talatona, 

Unicípio de Belas, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria,, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção 

civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e

• transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­

turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 

com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­

móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, impressões,.salão de cabelei­

reiro, boutique, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliáriarelações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­

teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cul­

tura, escola de condução, ensino, importação é exportação, 

saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, 

electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e * 

representado por 5 (cinco) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 20.000,00. (vinte mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Carlos Manuel Escórcio Pacavira, 

Orlanda Manuela Lucas da Cunha Pacavira, Antónia Luana 

da Cunha Pacavira, Luma Vissolela da Cunha Pacavira e 

Carlos Manuel Escórcio Pacavira Júnior, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em to os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, actiya e P 

sivamente, incumbem aos sócios Carlos Manue s 
Pacavira e Orlanda Manuela Lucas da Cunha Pacavira, qu 

ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de.cauçao, 

bastando I (uma) assinatura dos gerentes para obrigar va i- 

damente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha, à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção dás suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros òu representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° ‘
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação ,e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrat 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o ForoT 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a quai° 3 
outro. ' quer

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão . 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 J 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

. No omisso regularão as deliberações sociais, as diSn 
siçóes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Léi £ 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3476-LQ2)

Mário M. J. (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa. ’ ’ • \
. Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 3 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, João Mário Mailongo, solteiro, maior, 

natural da Província de Cabinda, residente habitualmente 

em Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Simulambuco, 

casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada «Mário'MJ. (SU), Limitada», registada sob o 

n.° 1.005/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
ém anexo. ■

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a- Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 3 

de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MÁRIO M.J. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de,«Mário M- J- 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

' Suave, casa s/n.°, Bairro Campo de D>ourique, Município 

Viana, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

•ocal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 

sais, agências ou outras formas de representação dentro 

fora do País.

ARTIGO 2.° .
(Duração)

sua duração é por tempo indeterminado, contando 

v dnC*° 3 SUa act’v^ade, para todos os efeitos legais, a P 

respectivo registo.

•ARTIGO 3.°
A • (Objecto) ..

Pescas °C,edade tem como objecto social a agr0'PeC' g0 

ind““ * ““t



H SÉRIE — N.° 65 — DE 7 DE ABRIL DE 2015 4945

alização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
^nda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 

^obiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítirno é terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rew/-a-C6?r, 

exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri-' 
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores-

• tal exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados,-repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e

" exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo • 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio único João Mário Mailongo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, .bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente à sociedade.

I • Fica vedado ao gerente obrigar á sociedade em actos

• e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. .

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 
^es da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
e*e assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
obrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

^nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

n9uanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9?
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos lermos da LSC.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi-
. ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-3478-L02)

JBDCA (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.° Secção 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 44, do livro-diário de 2 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Gilberto Ndala João Baptista, solteiro, 

maior, de nacionalidade angolana, natural do Cazengo, 
Município do Cazengo, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, Rua Cidade 
de Ondjiva, n.° 16, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «JBDCA (SU), Limitada», registada sob 

o n.° 1000/15, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção Guiché Único da Empresa, Luanda, aos 2 de 

Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JBDCA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «JBDCA (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

Cidade de Ondjiva, n.° 16, casa s/n.°, Bairro Neves Bendinha, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro è fora do País.

' ARTIGO 2.° 
(Duração)

1 A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestaçã 

serviço, restauração, comércio geral a grosso e a reta , 

prestação de serviços, consultoria, auditoria, construção c 

e obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta­

ria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção 

e mediação .imobiliária, informática, telecomunicações, 

electricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, trans­
porte aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 

rent-a-car, exploração mineira, oficina auto, venda de mate­

rial de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e 

confecções, botequim, centro médico, farmácia, material e 

equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­

ria, agência de viagens, pastelaria,' panificação, geladaria, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 

de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, infantário, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer Outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Gilberto Ndala João 
Baptista.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6:°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, êm juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actós seme- 
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

_ ______________________________■N.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou imped. 
mento do sócio-único, continuando a sua existência ®'' 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 0° 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represen°U 

enquanto a quota se mantiver indivisa. e’

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de çada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO LI.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-3480-L02)

HELMUC— Consultoria, Projectos 
e Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do.livro de notas para escri­
turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hélder da Cunha Mucanda, casado com 
Selebaleng Theresa Mabilo Mucanda, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde, reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Benfica, Lar 

' Patriota, n.° 84;

Segundo: —Nádia Euricia Mabilo Mucanda, menor de 
3 anos de idade, natural de Pretória-Africa do Sul, de nacio­

nalidade angolana, e reside habitualmente, no Município de 
Belas, Bairro Benfica, Lar Patriota, n.° 84;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

uanda, aos 2 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível-

HRI . ^STATUTOS DA SOCIEDADE .
HELMUC — CONSULTORIA, PROJECTOS 

E INVESTIMENTOS, LIMITADA

A c • . • artigo l."
Consulin e aC'Ê a<^°l’ta a denominação de «HELMUC

etn Luanda, Bairro Benfica, na Urbaniza?



SÉRIE — N ° 65 — DE 7 DE ABRIL DE 2015 4947

ar do Patriota, Casa n.° 84, Zona 3, Município de Belas, 
adendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° ' ■

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°' •

A sociedade tem como objecto social consultoria de 

aestão e financeira, gestão de recursos humanos, e^lora- 

ção e engarrafamento de água mineral natural e de águas de 
nascente, fabricação de cervejas e bebidas em geral e refrige­

rantes, catering, limpeza, healthcare, indústria farmacêutica,' 

cosmética, biotecnologia, lavandarias, processamento de 

alimentos, processamento de produtos lácteos, produção de 

detergentes,' comércio geral, indústria, hotelaria e turismo, 

telecomunicações, transportes, venda de automóveis novos 

e usados, agricultura, pecuária, lubrificantes e combustíveis, 

agenciamentos internacionais e outsourcing, serviços médi­

cos, farmácia e análises clínicas, importação e exportação, 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido em 2 (duas) quo­
tas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), equivalente a 90% (noventa por 

cento) pertencente ao sócio Hélder da Cunha Mucanda e 
a outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), equivalente a 10% (dez por cento), pertencente à 

sócia Nádia Euricia Mabilo Mucanda, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° *

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

Vamente, incumbe ao sócio Hélder da Cunha Mucanda, que 
desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

O sócio-gerente poderá delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

c°nferindo para o efeito o respectivo mandato.

2- Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

como letras de favor, fiança, abonações oti actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° .
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

Cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

. ARTIGO 9.° •
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles b pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. .

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-3481-L02)

Deloitte Consultores, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, perante mim, José Gregório Gonçalves, Licenciado 

em Direito, Notário de 3.a Classe, colocado no referido 

Cartório, compareceu como outorgante António Jorge Pereira
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Ferreira, casado, natural de Barcelos-Portugal, de n 
lidade portuguesa, residente habitualmente em Luan a, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Avem 

de Portugal, Torre Zimbo, I6.° andar, titular da auto 
' ção de residência n.° 0006800T01, emitido pelo Seiviço de

M igração e Estrangeiros, aos 23 de Maio de 2014 e portador o 

Passaporte n.° N467400, emitido pelo Seiviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, aos 5 de Janeiro de 2015, que outorgante neste 

acto como mandatário dos sócios da sociedade, nomea­
damente Luís Augusto Gonçalves Magalhães, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Rua Costa. Serrão, casa s/n.°, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001168181BA035, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, a 1 de Dezembro de 2014 e Jorge 
Carlos Batalha Duarte Catulo, casado com Catarina Saraiva 
Russo, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 

do Lubango, Província de Huíla, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Belas, Bairro Luanda-Sul, 
Condomínio Talatona B-2, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002709366HA039, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 24 de Julho 2013 e Ana Cristina Martins 
Santiago Marques, casada com António José Ricardo de 
Barros, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Luanda, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 
Manuel Augusto Santos, Casa n.° 27, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 001628951 LA033, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 16 de Junho de 2008;

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documentos de identificação, bem como .certifico a qua­
lidade e a suficiência dos poderes para a prática do acto, 
conforme os documentos que no fim menciono e arquivo;

E por ele foi dito:

Que, os seus representados são os únicos e actuais sócios 

da sociedade comercial por quotas denominada «Deloitte 

Consultores, Limitada», com sede em Luanda, no Município 

e Bairro da Maianga, Rua Kwamme Nkrumah, n.° 10, Piso 2 

constituída por escritura datada de vinte e seis de Janeiro 

de 2012, lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para 

escritura diversas n.° 76-A, deste Cartório Notarial,-regis­

tada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2,a Secção do Guiché Único da Empresa, sob.o n.° 202/12 

com o capital social Kz: 111.000,00 (cento e onze mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por três quotas sendo uma no valor nominal 

de Kz: 81.000,00 (oitenta e um mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Luís Augusto Gonçalves Magalhães e outras duas 

iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios Jorge Carlos Batalha 

Duarte Catulo e Ana Cristina Martins Santiago Marques-

Que, pela presente escritura e conforme Assembleia de 
Sócios datada de 1 de Setembro de 2014, tal como consta 

na deliberação unânime por escr.to, o outorgante no Uso dn 
poderes a si conferidos, manifesta a vontade dos sóciOs 8 

-somente alterar a sede social da sociedade do Município ' 

Bairro da Mainaga, Rua Bróz Tito, Edifício Escom, n.os33/4i 

Piso 7, Fracção C;
• Em função do acto praticado aitera-se a redacção do n.° ] 

do artigo 2.° do pacto social que passa a ser a seguinte;

ARTIGO 2.°

< i.Asociedade tem a sua sede social em Luanda 

no Distrito Urbano da Ingombota, Rua Marechal 

Bróz Tito, Edifício Escom, n.os 33/41, PiSOt 7, 

' Fracção C; ,
Declara ainda que mantêm-se firmes a válidas as demais, 

disposições do pacto social, não alteradas pela presente 

escritura;
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-3482-L02)

Clínica de Estética Beleza Natural (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito Conser­

vador de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Joel Chimboco Cassuende, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natural da Província do Bié, 

Município do Cuito, residente habitualmente em Luanda, 

no Município de Viana, rua e casa sèm número, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «Clínica 

Estética Beleza Natural, (SU\ Limitada», registada sob 

0 n. 1021/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 

seguintes. ‘

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2. Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 3 de 

Março de 2015. o ajudante, zfegfve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CLINICA DE ESTÉTICA BELEZA 

NATURAL (SU), LIMITADA

artigo l°
(Denominação e sede)

ciedade adopta a denominação social de «Clínica de 

Stet'ca Beleza Natural (SU), Limitada», com sede social na 

ovmcia de Luanda, Rua 47, Casa n.° 2, Bairro Urbanizaç*0 

mentp a’ Mun‘clP'° de Belas, podendo transferi-la l'vre 

comn Tra qUalc|uer outro iocal do território nacional, ben1 

represera"?'**’ SUCUrSa'S) agências ou 0UtraS form3S 
tentação dentro e fora 40 País. '
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ARTIGO 2.°' 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
Jo respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, estética, modas e confecções, salão de cabeleireiro, 

hotelaria e turismo, comércio grosso e a retàlho, indús­

tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico’, modas e confecções, transportes marí­

timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 

transitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa-. 

ção de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agen­

ciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 

relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 

parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 

estação de serviços, representações comerciais, serralha­

ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral 

e profissional, segurança de bens patrimoniais, telecomu- 

.nicações, instalação e manutenção de redes eléctricas e de 

telecomunicações, serviços de informática, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio-único acorde e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Joel Chimboco 
Cassuende.

• ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
fransformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° . •
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

^ente, incumbçm ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

Para obrigar validamente a sociedade.

1 • Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sôciedade, 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

e para assumir as funções de gerência.

ARTIGO'7.0
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou . impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO .9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO H.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3483-L02)

Kurivachana, Limitada

Aumento do objecto, aumento do capital social, cessão 

de quotas e admissão de novo sócio e alteração parcial do 

pacto social da sociedade «Kurivachana, Limitada».

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada por:

Primeiro: — Sónia Isabel da Costa Martins Moreira e 

Almeida, casada, com José Mendes da Silva e Almeida, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, 

onde reside habitualmente no Distrito Urbano e Bairro da 

Maianga, Zona 5, Rua Comandante Gika, Casa n.° 311, rés­

-do-chão;
Segundo: — Victor Manuel Pereira de Arvins Loureiro, 

solteiro, maior, natural de Lucaía^ Província do Kwanza- 

-Norte, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano e Bairro da Ingombota, Zona 4, Rua da Missão, casa 

sem número;
Terceiro: — José Mendes da Silva de Almeida, casado 

com Sónia Isabel da Costa Martins Moreira e Almeida, sob 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Ingombota, 

Província de Luauda, onde reside habitualmente, no Distrito
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’ * Urbano e Bairro da Maianga, Zona 5, Rua Comanda 

Gika, Casa n.° 311, rés-do-chão;
Conforme deliberação dos sócios constante a ac a 

datada de 28 de Janeiro de 2015, aumento de capital socia, 
unificação, cessão de quotas e alteração parcial do pacto 

social, nos termos seguintes:
Aumento do capital social da sociedáde de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), para Kz: 250.000,00.(duzentos e cinquenta 
mil kwanzas), sendo o valor do aumento de Kz. 150.000,00 
(cento e cinquenta mil kwanzas), valor este que já deu 
entrada no caixa social, tendo sido totalmente subscrito pelos 
sócios Sónia Isabel da Costa Martins Moreira e Almeida e 

Victor Manuel Pereira de Arvihs Loureiro, respectivamente, 

na proporção das suas quotas;
Unificação das quotas que os sócios já detinham na 

sociedade com as resultantes da subscrição do aumento, pas­
sando cada um a deter uma nova quota no valor nominal de 

Kz: 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil kwanzas);
Cessão da totalidade da quota do sócio Victor Manuel 

Pereira de Arvins Loureiro no valor nominal de Kz: 125.000,00 
(cento e vinte e cinco mil kwanzas), pelo seu respectivo valor 
nominal, a José Mendes da Silva e Almeida, valor já recebido 
pelo cedente e que, por isso, deu a respectiva quitação e afas- 
tou-se da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

A sócia Sónia Isabel da Costa Martins Moreira e Almeida, 
prescindiu do seu direito de preferência e com o sócio Victor 
Manuel Pereira de Arvins Loureiro, deram o seu consenti­
mento e admitiram, José Mendes da Silva e Almeida como 
novo sócio.

Alteração parcial do objecto social, incrementando ao 
mesmo as actividades de indústria e carpintaria, prestação 
de serviços de construção, publicidade, mediação imobiliá­
ria e ensino.

Mudança da sede do actual endereço, para o Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Estrada da Samba, 
n.°239. . '

Alteração dos artigos 1.°, 3.° e 4.° do pacto social, que 
passaram a ter a seguinte nova redacçâo:

ARTIGO I.®

A sociedade tem a sua sede no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Estrada da 
Samba, n.° 239. .

’ ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, a acti­
vidade de importação, exportação, distribuição, 
logística, compra de combustíveis, lubrificantes 
e afins, venda de produtos alimentares, catering, 
prestação de serviços manutenção de produtos’ 

equipamentos para a hotelaria e restauração, pro­
dutos farmacêuticos, prestação de serviços na área 
da hotelaria e restauração e actividades similares 
produção, comercialização e distribuição de brindes 
e similares, formação profissional e gestão opera­
cional e administrativa, indústria e carpintaria 

nrestação de serviços de construção, publicidade 
Liação imobiliária e ensino, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria que os sócios acordem e seja permitido 

por lei-
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 250.000,00. (duzentos 

cinquenta mil kwanzas), integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de 

K.z- 125 000,00 (cento e vinte e cinco mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios Sónia Isabel da 

’ Costa Martins Moreira e Almeida e José Mendes da 

Silva e Almeida, respectivamente.

■ Está conforme. * , .
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

. uanda 27 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. Luanoa^/ uc (15-3484 L02) 

Grupo Edmar Velasco, Limitada

, Aumento do objecto e alteração parcial do pacto social 

da sociedade «Grupo Edmar Velasco, Limitada».

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 95 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 250-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada por:
Primeiro: — Edmar Paulo Marques Velasco^ solteiro, 

maior residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cássequel, Rua 54, Casa n.° 14;

Segundo: — Bernarda Cristóvão Marques Velasco, 
casada com Delfim Figueiredo Velasco, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro.Cássequel, Rua 54, Casa n.° 14.

Conforme acta da Assembleia Geral, datada de 10 de 

U r° 2014, alteração do artigo 3.° do pacto social, que 

PaSS°U a..t.e.r.a Seguinte nova redacçâo:

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, agên- 
de viagem, hotelaria e turismo, prestação de 

serviço, promoção e intermediação imobiliária, 

rent a-car, estação de serviços e bombas de com- 
tíveis, farmácia, venda de automóveis, colegi°s 

Pr,vados, supermercado, clínica, despachante, 
ransitário, construção civil e obras públicas, relo- 

oaria, joalharia, transporte, boutique, importação 

portação, comércio geral a grosso e a retalho, 
nsu tona legal, consultoria técnica e consultoria 

analifie,ra’ aild,tOrÍa técnica e auditoria financeira, 

cer aÇã° e f°rma*ã0 quadros, estudos e Pare 
Drivad SerV’ÇOS de higiene e limpeza industrial e 

3’ seSurança industrial e privada, segurança
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tecnológica, indústria mineira e transformadora, 

agricultura, agro-pecuária e pescas, tratamento e 
comercialização de água, informática e telecomu­
nicações, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, serviços de estética e cabe­

leireiros, transportes marítimo, terrestre e aéreo, 
casas de jogos, casinos, ensino geral e particular e 
superior, padaria e pastelaria, promoção de eventos 
e realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, ser­
viços de publicidade e gráfica industrial, corte e 

lapidação de pedras e metais, indústria diaman- 

tífera, oficina auto, agência de rituais funerários, 
exploração e corte de madeira, instalação e explora-1 
ção e comercialização de máquinas de pagamentos 

automáticos, representações, participações sociais, 
e gestão de empreendimentos, podendo ainda dedi­

car se a outras actividades comerciais e industriais, 

sempre que os sócios acordarem e seja permitido 

por lei.

Está conforme:
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(I5-3485-L02)

Verimar Group, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre:

Primeiro: — Candjungo Prisca Oliveira Franqueira, sol­

teira, maior, natural de Mucari-Caculama, Província de Malanje, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

ingombota, Bairro Maculusso, Prédio 207, 5.° andar B, titu- 

lar do Bilhete de Identidade n.° 006291860ME049, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação, aos 22 de Outubro 

de2013;

Segundo: — Maria de Fátima Guimarães Sobral Pires, 

Casada com Ricardo Manuel dos Santos Pires, sob regime de 

Comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província

Luanda, onde reside habitualmente no Distrito Urbano 
da ingombota, Bairro Maculusso, Rua Nicoíau Gomes 

SPencer, n.° 207,4.° andar B, titular do Bilhete de Identidade 

n-° 000342146LA033, emitido pela Direcção Nacional de 

identificação, aos 4 de Junho de 2014;

Úma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
,ldade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

amigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Errrpresa, em 

Luanda, 26 de Fevereiro.de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VERIMAR GROUP, LIMITADA

ARTIGO I.°
' A sociedade adopta a denominação de «Verimar Group, 

Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro do 
Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, Edifício n.° 207, 

4.° andar B, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País. • ■ .

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso de bebidas alcoólicas e não alcoólicas, refrige­

rantes e águas, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 

similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, tele- ' 

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­

nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a- car, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­

sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviço, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­

rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 

representações, impressões, salão de cabeleireiro, agên­

cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

colégio, creche, educação e cultura, escola de condução 

ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 

tação, fabricação e. venda de gelo, cyber café, electricidade, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 

acordem e seja permitido por lei.

Fevereiro.de
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas , 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representa o 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz. 50.000,0 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 

Maria de Fátima Guimarães Sobral Pires e Candjungo Pnsca 

Oliveira Franqueira, respectivamente.

ARTIGO 5.° x
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem a ambas as sócias, que ficam desdejá 

nomeadas gerentes, sendo necessárias ambas as assinaturas, 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas,.dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

* . estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO. 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

. ‘ interdita, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11,°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, que; 

entre'eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. ' • • ,
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar á 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

‘ No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3491-L03)

TIMI-TRANSITÁRIOS — Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 87 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre:

Primeiro: — Milagre João Luís dos Santos, solteiro, 

maior, natural de Galulo, Província do Kwanza-Sul, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro.Cassenda, Rua 3, n.° 7, 4.° andar, n.° 42, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000148573KS030, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 13 de 

Outubro de 2012;

Segundo:. — Tiago Francisco de Fátima, casado com 

Madalena Graeieth José Paixão de Fátima, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Calulo, Província do 

Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, casa sem número, Zona 6, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000053647KS020, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, em 1 de MarÇ° 

de 2013;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 

'dade lltnitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, eir' 

“anda, 27 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível-
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TIMLTRANSITÁRIOS — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «TIMI-TRAN- 
SITÁRIOS — Prestação de Serviços, Limitada», com sede 
social na Província e Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 3, Apartamento n.° 42, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social agente despachante 

e transitários, comércio geral a grosso e a retalho, presta­

ção de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­

sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

biocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviço, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­

rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 

representações, impressões, salão de cabeleireiro, agên­

cia dè viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

£ás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu- 

lenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

c°légio, creche, educação e cultura, escola de condução, 

ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 

íaÇão, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

•rnportação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 

flUer outro ramo do comércio ou indústria èm que os sócios 

ac°rdem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ln^egralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz. 50.000,00 
^nquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

• llagre João Luís dos Santos e Tiago Francisco de Fátima, 
resPectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estrahhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se à sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus aetos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde já 

nomeados gerentes, bastando as suas assinaturas, para obri­

gar validamente a sociedade. .
J 2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.,

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-3492-L03)

KC & JM, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 89 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Émpresa-ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre: .
Primeiro: — José Domingos de Morais, solteiro, maior, 

natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habitual­

mente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 

Avenida de Portugal n.° 127, 7.° andar;
Segundo: — Khadafi Áurio Rosário da Costa, solteiro, 

maior, natural de Humbe, Província de Kunene, residente 

habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Rangel, Bairro Precol, ’ Rua dos Estudantes, casa sem 

número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-ANIFIL, 

. em Luanda, 27 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 

. ilegível.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a consultoria e 

. prestação de serviços jurídicos, comércio geral a 

e a retalho, hotelaria e turismo e. similares, indústria 

. agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publU 

cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comercialização de telefones.e seus acessórios 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, prestação de serviços, cabotagem, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária 

.de material e peças separadas de transporte, fabricação de , 

blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e-lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 

. de serviço, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­

rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 

■ representações, impressões, salão de cabeleireiro, agên­

cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca,. 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 

ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 

taçãò, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei..

ARTIGO 4.°
O capitai social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido c 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per" 
tencentes aos sócios José Domingos de Morais e Khadafi 
Áurio Rosário da Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

c preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KC & JM, LIMITADA '

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «KC & JM 
Limitada», com sede social na Província de Luanda ' 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota 

Bairro da Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 150, 2.° andar 
podendo transferi-la Hvremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contándo-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

* ARTIGO 6.°'
• A gerencia e administração da sociedade, em todos os 

act°s e contratos, em juízo e fora dele, activa e pasS1 
amente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde J 

p rjS £erentes’ bastando as suas assinaturas, para obri 
gar validamente a sociedade.

actoc F'Ca Ve<iado aos gerentes obrigar a sociedade em 

dade ,ontralos. estranhos aos negócios sociais da socie-
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ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples _ registadas, d.ngidas aos sócios com pelo menos 3Q ™ 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma 
jídades especais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser fe r 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

. interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10,°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão da os 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
•Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as d p 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3493-LOj)

Crew Simão, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Fevereiro de 2015, 
lav«da com início a folhas 91, do livro de ”otas Para 

‘uras diversas n.° 19-B, do Càrtório Notarial o u 

,ni«’ da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albert 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, 1.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre:
Primeiro: — Moisés António Dongoxe Simão, casado 

com Maria Elias Bernardo Simão, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf II, Rua 48, Casa n.° 34, Zona 20, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000097478LA017, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação, 1 de Dezembro 

de 2010; ’
Segundo: — Nelson Miguel, solteiro, maior, natural da 

Samba, Província de Luanda, onde reside habitualmente 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba, Rua Paulo 

Sexto, n.° 140, Zona 3;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 2 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CREW SIMÃO, LIMITADA

€
ARTIGO I.°

- A sociedade adopta a denominação de «Crew Simão, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Corimba, Rua do 

Hotel Costa do Sol, Casa n.° 472, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências du outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura. •

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social pintura e reparação 

de veículos automóveis, concessionária de material e peças 

separadas de transporte, comércio geral a grosso e a reta­

lho, hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 

pesca, informática, telecomunicações, publicidade, constru­

ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios,, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­

móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos



diário darepúbi.^
4956

químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, pc . 
maria, plastificação de documentos, venda de matéria 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, Se’a a 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, sa ão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturaiç 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 

* café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo, do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, divididoe representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Moisés António Dongoxe Simão e outra quota no 

valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Nelson Miguel, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito * 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os

. seus actos e contratos, em juízo e fora delè, activa e pas­

sivamente, incumbem aó sócio Moisés Antonio Dongoxe 

Simão, que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7?

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impediment 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ° 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido Ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições. '

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

.outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, qué é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-3494-L03)

MIDEL Construção e Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 93 do livro de notas para escritu­

ras diversas n. 19-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo da Notária Isabel Tormenta dos Santos, 

Licenciada em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Belchior Agostinho da Silva, divorciado, 

tural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

a ia, Rua Comandante Valódia, Prédio 308,5.° andar, n° 52,

Segundo: ~ Rui Heliodoro.Costa de Vitória Pereira, sol- 

e>ro, maiori natural de Lisboa.portuga|> de nacionalidade 

UrhA anVesidente habitua'mente em Luanda, no Dis^0 

rés d L airr° da Maianêa’ Rua Kwamme Nkrumah, n.° 1 ’ 
res"do-chão, n.° 11 • 

lidador S0C‘edade comercial por quotas de responsabl' 

^igos seguintes.qUe Se "°S term°S °
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Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 2 de Março de 2Õ15. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
MIDEL — CONSTRUÇÃO 

E EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «MIDEL — 

Construção e Empreendimentos, Limitada», com sede social 

na .Província de Luanda, Município de Belas, Bairro do 

Benfica, Rua do Cabolombo, n.° 819, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a construção civil 

e obras públicas, comércio geral a grosso e a retalho, pres­

tação de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­

cidade, exploração mineira e florestal, comercialização de 

telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camio­

nagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con- 

, cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e e$tação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável é hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar; decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
/ boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

* agência de viagens, promoção è mediação imobiliária, rela­

ções públicas, representações comerciais e industriais, 

Venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor- 

t’vas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

Patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 

condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim- 

peza’ óesinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

Car'Se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
, O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Belchior Agostinho da Silva e Rui 

Heliodoro Costa de Victória Pereira, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso;

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, bastando as suas assinaturas, para obri­

gar validamente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.° • •

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos - especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo.e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

* Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais càsos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGQll.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio,, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada áno, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3495-L03)

Elitevoip, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 97 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° J9-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — AN1FIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido 
Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos Miguel Silva Coelho Pinto, solteiro, 
maior, natural de Sumbe, Província de Kuanza-sul, resi­
dente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro

diário darepo^ ÍÇa

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti°r 

da data da celebração da presente- escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social informática e tele­

comunicações, assistência técnica e reparações, compra e 

venda de serviços informáticos e de telecomunicações, pres. 

tação de serviços, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- • 

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- * 

tencentes aos sócios Carlos 'Miguel. Silva Coelho Pinto e 

Domingos Ferreira dos Santos Costeira, respectivamente.

ARTIGO 5.° .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. .•

ARTIGO 6.°

1 . A gerência e administração da sociedade, em todos os ‘ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desdejá

da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 182, Zona 22;
Segundo: — Domingos Ferreira dos Santos Costeira, 

casado com Sintya lida Ribeiro Faria Costeira, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, resi­
dente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Talatona, Rua AL 16, Bloco 6, l.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 3 de Março de 2015. — Õ ajudante 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELITEVOIP, LIMITADA

ARTIGO].0

A sociedade adopta a denominação de «Elitevoip 

Limitada», com sede social na Província de Luanda 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua Amílcar Cabral, n.° 170, 2.° andar, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País. 

nomeados gerentes, bastando apenas a assinatura de 1 (um)' 

gerente, para obrigar validamente.a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ÀRTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

< ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem pàra fundos ou destinos especiais criados em 

3 mbleia Geral, serão divididos pelos sócios na prop°r 

as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
de flna7C,edaide nã°Se disso,verá por morte ou impedimento 

sobrev^^u °S S^C’OS’ continuando a sua existência com 0 

interdii V°a erde,ros ou representantes do sócio falecido ou 
enauant ’ CVend° estes n°mear um que a todos represente, 
enquant0 a quota se mantiver indivisa.



iH gRRiE^N.0 65- DE 7 DE ABRIL DE 2015 4959

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios é nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na ’
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições..

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

** Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

. ' ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3496-L03)

WORKNOW — Consultoria, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 99 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

• da Empresa-ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, 1,° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre:

Primeiro: — Carlos Miguel Silva Coelho Pinto, solteiro, 
maior, natural do Sumbe, Província de Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro de 

logombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 182, Casa n.° 22;

Segundo: — Domingos Ferreira dos Santos Costeira, 

casado com Sintya lida Ribeiro Faria Costeira, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, de 

Nacionalidade portuguesa, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, Via 

AL16, Bloco 6, l .° andar;

Lima sociedade comercial por quotas de responsabi- 
1,dade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

art«gos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-ANIFIL, 
ein Luanda, 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WORKNOW —CONSULTORIA, LIMITADA

ARTIGO í.°
A sociedade adopta a denominação de «WORKNOW

— Consultoria, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua Amílcar Cabral, n.° 170, 2.° andar, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2,°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como, objecto social contabilidade, fis­

calização e gestão, consultoria jurídica e financeira, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja-permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Carlos Miguel Silva Coelho Pinto e Domingos Ferreira dos 
Santos Costeira, respectivamente.

ARTIGO 5.?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
. sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade- dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, bastando apenas a assinatura de 1 (um) 
gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade' em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIÇO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais'de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.



diário darepúr,_íCa
4960

ARTIGO 9.‘
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todòs represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO li.0

• A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3497-L03)

AN-REP (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.
, Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 3 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.
Certifico que António República Barros, solteiro, maior 

residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cássequel do Lourenço, Rua 10, Casa n.°20, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «AN-REP 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 217/15, que se regerá 

nos termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.

x Conservatória do Registo Comerciai de Luanda 
2/ Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL em 

Luanda, aos 3 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AN-REP (SU), LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação de «AN-REp 

(SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda 
Município da Maianga, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

do Cássequel do Lourenço, Rua 10, Casa n.° 20, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local dó. territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2?

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,- a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?

À sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços na área de aviação, transportes, agência de viagens, 
comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e turismo e 

similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, 

publicidade, construção civil e obras públicas, explora­

ção mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, camionagem, agentè despachante e transitários, 

cabotagem, rent-á-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, plastificação de documentos, vènda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu- 

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 

ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfcs 

taçao, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicaí-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4? 
(Capital)

o capital social é deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 

•n egralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

a no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan' 
pertencente ao sócio-único António República Barros-

■ ARTIGO 5?
(Cessão dc quotas) 

trantrZã?a?UOta implica a saída do sócio cedente ou a 

aç 0 a mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.° '
(Gerência)

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
eus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

■ mente, incumbem ao sócio-único António República Barros, 
e fica desdejá nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
a obrigar validamente a sociedade.
2, Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO ?.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10 o"
(Balanços) '

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ÇÕes da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3498-L03)

CAC-SA, Limitada

.Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
^vrada com início a folha 1, do livro de notas para escrituras 
dlVer$as n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa—ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, perante mim, Domingos Catenda, l.° Ajudante 

do Notário do referido Cartório, compareceram Custódio 
■ Epalanga Albino, solteiro, maior, natural da Catumbela, 

!'r°Vlnc'a de Benguela, onde reside habitualmente no 
^“nicipio de Benguela, Bairro Fronteira, casa s/n.°, titular do . _ .

Bilh«e de Identidade’n ° 001385140BA036, emitido pela na, pastelaria, bout.que, representações,jmpressões, salão 

Din*Ção Nacional de Identificação, aos 12 de Setembro <*- ............... .

de 2012, Abel Hossi Chissalukila, solteiro, maior, natural do 

Huambo, Província do Huambo, onde reside habitualmente 
no Município do Huambo, Bairro Santa Iria, casa s/n.°, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 003314667H0037, emitido

■ pela Direcção Nacional de Identificação,'aos 21 de Agosto 
de 2013 e lldeberto Carlos Candumba, solteiro maior, natural 
do Huambo, Província do Huambo, onde reside habitual­

mente no Município do Huambo, Bairro Académica, casa 
s/n.°, titular do Bilhete de Identidade n.° 0003453 í 9HO038, 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 26 de 
Abril de 2011, que se regerá nos termos constantes dos arti­

gos seguintes. .
. Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 
ANIFIL, em Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O

1.°  ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAC-SA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «CAC-SA, 
Limitada», com sede social na Província do Huambo, 

Município do Huambo, Bairro Santa Iria, na 2? Rua, Casa 
n.° 64, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País. < " .

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, consultoria contabilística, comércio geral a grosso 

e a retalho, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­

ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada-

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação
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imobiliária, relações públicas, representações comerciais * 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaçã , 

vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem,
- limpeza, desirifestação, fabricação e venda de gelo, eyber 

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por léi.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por três quotas sendo duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Abel Hossi Chissalukíla e 11 deberto Carlos 
Candumba, e outra quota no valor nominal de Kz: 34.000,00 
(trinta e quatro mil kwanzas) pertencente ao sócio Custódio 

Epalanga Albino, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se á sociedáde dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° ’

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Abel Hossi Chissalukila, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° ♦
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ria propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

>. ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e no 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários^ 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activ0- 

social licitado em globo com obrigação do pagament0 do- 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 1,1.°

A sociedade reserva-se o direito.de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, . 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Huambo, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.° ' •

No omisso regularão as deliberações’sociais, as dispo- 

> sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-3499-L03)

MANUEL F. S. GONÇALVES — Contabilidade 
e Serviços (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi .requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 4 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.
Certifico que Manuel Fernando da Silva Gonçalves, 

casado com Joana Silva Santos Gonçalves, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Sedielos Peso de 

Regua, Portugal, residente habitualmente em Luanda, 

istrito Urbano e Bairro Ingombota, Rua Rainha 
Glnga, n.» 32, 3/ andar, Apartamento 13-, constituiu uma 

socie ade unipessoal por quotas denominada «MANUE 
• • ONÇALVES — Contabilidade e Serviços (SD)>. 

, mutada», registada sob o n.» 219/15, que se regerá nos ter- 

constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.

* 3‘ Cl“” d‘ Conservatória <*> 
2‘ W. *> Ún'“ ,, 

— O • \ AN1F,L’ em Luanda, aos 4 de Março de 20
u ajudante, ilegível.

Luanda,
Distrito Urbano

e Bairro

direito.de
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estatutos da sociedade
MANUEL F. S. GONÇALVES — CONTABILIDADE 

E SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «MANUEL 

F S. GONÇALVES — Contabilidade e Serviços (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda; 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro da Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 32, 3.° andar, 

Apartamento 13, podendo transferi-ia livremente para qual­

quer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, cóntando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social contabilidade, 

auditoria, consultoria, estudo de viabilidade, prestação de 

serviços, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: í 00.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Manuel Fernando da Silva 

Gonçalves.

ARTIGO 5.° , 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

ú A gerência e administração da sociedade, em todos os 

Seus actos e contratos, em juízo e fora dèle, activa e passiva- 

mente, incumbem ao sócio-único Manuel Fernando dá Silva 

Gonçalves, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 

mente a sociedade.

.2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

ta*s como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

•hantes.

3- O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

ade Para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°*
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a toçlos represente, 

enquanto à quota se mantiver indivisa.,

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° •
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.0 ‘
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/0’4, de 13 de Fevereiro. .

(15-3500-L03)

Maric, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 8, do livro de notas para escri­

turas diversas. n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo dó Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Domingos 

Catenda, í.° Ajudante do referido Cartório, foi constituída 

entre:
Primeiro: — Eric Jorge Jerome Sebastião, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua António Feliciano 

de Castilho, n.° 17-A;‘

Segundo: — Marco William Ferreira Cristóvão, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua de Lándana, Casa n.° 29, Zona D;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARIC, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Maric, Limitad 

com sede social na Província de Luanda, Município e 
Viana, Bairro Zango 3, rua s/n.°, Casa n.os 16/17, poden 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

• • ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor-. 
mática, telecomunicações, publicidade, construção .civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

' -seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço^ comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
discoteca, realizações de actividades culturais e. despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), íntegralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, per­
tencentes aos sócios Eric Jorge Jerome Sebastião e Marco 
Wilíiam Ferreira Cristóvão, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nã° 

quiser fazer uso. ’ 0

artigo 6°

I A gerência e administração da sociedade, em todos Os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e PassjS 

vamente, incumbem a ambos os sócios, que desde já fiCani 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura de um gerente, para obrigar validamente a socie. 

dade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a Sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos- ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.'

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou représentantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
i

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com .obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota e 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ° 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contra 

, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quj 

re eles e a própria sociedade, fica estipulado o F°r0 
Comarca Luanda, com expressa renúncia a qu*6 

outro.

artigo 13.° . joS
em 31 S°CÍais serão os civis e os balanços serão 

Março imediXmbr° dC devend° encerrar *
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• ARTIGO 14.»
No omisso regularão as deliberações socia;« sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro que ■ d'SP°~ 

piedades Comerciais, e demais legislação aplicável das

(15-3501-L03)

Ang-Whika (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- • 

sentada sob o n.° 10, do livro-diário de 4 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Frederico Tchissuale Mário dos Santos, 
solteiro, maior, natural de Benguela, Província de Benguela’ 
residente habitualmente em Luanda, Município do Cazenga,’ 

Bairro Vila Flor, Rua 5, casa s/n.°, Zona n.° 19, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Ang- 
-Whika (SU), Limitada», registada sob o n.° 221/15, que se 
regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 4 de Março de 2015. 
— 0 ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANG-WHIKA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° .
A sociedade adopta a denominação de «An& Whik 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luan a, 
Município de Viana, Bairro Caope B, Rua da Guar a 
Passagem (junto ao comité do MPLA), casa s/n. , poden o 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências o 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° •
: A sua duração é por tempo indeterminado a partir 
mício da sua actividade, para todos os e

data da celebração da presente escritura.

artigo 3. servi-
A sociedade tem como objecto social Pr®^ e turjsm0 

Ços’comércio geral a grosso e a retalho, o .formãtica, 
e similares, indústria, agro-pecuária,. Pes^ ’ explora- 
*cidade, construção civil e obras pu J. e Seus 

0 mineira e florestal, comercialização ramionagem, 
acessórios, transportes, agência de viagens, nt_a.car, 

despachante e transitários, cabotagem rent
'empra e venda de viaturas, novas ou usadas_ ssjonária 
S tios> reparação de veículos automóveis, c de
'Material e peças separadas de transporte, fabneaç 

blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de serviço, comercialização de medicamentos,' material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, promoção 
e mediação imobiliária, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação 
e cultura, escola de. condução, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, cyber café, electricidade, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) pertencente ao sócio-único Frederico Tchissuale Mário 

dos Santos.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio-único Frederico Tchissuale 
Mário dos Santos, que fica desde já nomeado gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes: . •
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j 1 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3517-L03)

Makisamba, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, foi constituída entre:
Primeiro: — Manuel Samba, solteiro, maior, natural do 

Chitato, Província da Lunda-Norte, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, casa s/n.°;

Segundo: — Ester Makino Pedro, solteira, maior, natural 
de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua do Funchal, Casa n.° 15, Zona n.° 17;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada,que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está co.nforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAKISAMBA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Makisamba, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua do 
Funchal, casa s/n.°, (junto a Esquadra Policial), podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País

. ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio 
a grosso' e a retalho, prestação de serviços, hoteV^’ 

turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pescaj * 
mática, telecomunicações, publicidade, construção civ’^' 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerei / 
zação de telefones e seus acessórios, transporte maríti^' 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotage 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadV’ 
seus acessórios, reparação de veículos automóveis, coo* 

cessionária de material e peças separadas de transporte 
fabricação de blocos e.vigotas, comercialização de combus’ 

, tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos 

material cirúrgico, gastável e. hospitalares, produtos qUL 
micos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria 

plastificação de documentos, venda de material de escri­
tório e escolar, decoràções, serigrafia, padaria, geladaria, 

pastelaria, boutique, representações, impressões, salão de 

cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação ,e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestaçao, fabricação e venda de gelo, eyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma,-pertencentes aos sócios 

Manuel Samba e Ester Makino Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dire~ 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele n 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° ■ oS
1 • A gerência e administração da sociedade, em to 0 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e P 
vamente, incumbem a sócia Ester Makino Pedro, 9l,e 
desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura, P 

obrigar validamente a sociedade. actos
2. Fica vedado à’ gerente obrigar a sociedade em 4 

e contratos estranhos aos negócios sociais da soei 
tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos s 
lhantes. -

artigo 7.° caftas
Assembleia Geral será convocada por simp eS 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30
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dência,istò <luando a ,ei na0 prescreva formalidades
C de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

eS^C'alda sede social a comunicação deverá ser feita com 
aliseníeuficiente para que possa comparecer. 
tenlp° ‘ ARTIGO 8.° ' ’ '

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
aem Para ^ndos ou destinos especiais criados em 

ceíl- “bieia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
^das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes'nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

À sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou' 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
• Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.'

ARTIGO 13.° ~
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

eiTI 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

imediato.'

ARTIGO 14.° . o_
No omisso regularão as deliberações sociais, 

sifeda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a 
Sociedades Comerciais, e demais legislação ^3)

Pedro Pompi & Filhos, Limitada

• de 4 Março de 2015» Certifico que, por escritura oe para esCn-
'avrada com início a folhas 5 do livro . | Guiché 

^ras diversas n.° 20-B, do Cartório Hotário, túcio 

tico da Empresa — ANIFIL, a cargo perante mim, 
^o Pi^s da Costa, Licenciado em D' ’ n0 referido
Kingos catenda, l.° Ajudante do 

arlório, foj constituída entre*

Primeiro: — Pedro Guilherme Pompi, solteiro, maior, 
natural do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmerrte 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
-Henda, Rua 17, Casan.0 52, Zona 17; que outorga neste acto 

por si individualmente e como representante legal dos seus 
filhos menores consigo conviventes nomeadamente Benigna 
Capita de Almeida, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, Diamantina Caridade Capita de Almeida, natural do 
Sambizanga, Província de Luanda, Casimiro Hélder Capita 
de Almeida, natural de Cacuaco, Província de Luanda, 
Carlos Adão Capita de Almeida, de 4 anos de idade, natural 
de Cacuaco, Província de Luanda;

Uma sociedàde comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 4 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEDRO POMPI & FILHOS, LIMITADA

' ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Pedro Pompi & 

Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 17, 
Casa n.° 52, Zona 17, podendo transferi-la livremente para • 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sUa duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, - 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 

tificaçãò de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

•>
■
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agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
ções públicas, representações comerciais e industria , 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo c u e, 
discoteca, realizações de actividades culturais e despor 
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, esco a 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, hm 
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

. ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por cinco quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pertencente ao 
sócio Pedro Guilherme Pompi e quatro quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Benigna Capita de Almeida, 

Diamantina Caridade Capita de Almeida, Casimiro Hélder 
Capita de Almeida e Carlos Adão Capita de Almeida, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.° -

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°' .

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Pedro Guilherme Pompi, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. '

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento’ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa|e 
interdito, devendo estes nomear um que a todos ren^0 0|J 
enquanto a quota se mantiver indivisa. esente>

ARTIGO 10.” .• '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatári?08 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem t' 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o acti? 
social licitado em globo com obrigação do pagamento'? 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

. Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°
No' omisso regularão as deliberações sociais,, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-3519-L03)

Rosa Vitoriano & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escrl 
turas diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto ?ir 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Doming0^ 

Catenda, I.° Ajudante do Notário no referido Cartório, 

constituída entre:
Rosa Vitoriano António, solteira, maior, natural 

Cambambe, Província do Kwanza-Norte, residente habltU . 

mente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ma,a » 

Rua Cabral Moncada, Casa n.° 146, Zona 5, que °U.ega| 

neste acto por si individualmente e como representante 
de sua filha menor Claudy Charity Victoriano Sumbu a’ 

16 anos de idade, natural de Johannesburg, África do

Uma sociedade comercial por quotas de resp° 
jdade imitada que se regerá nos termos constante 

artigos seguintes.
Está conforme. * ern
Cartório Notarial do Guiché Único da EmpreS^/.

Uan a’aos 4 de Março de 2015. — O ajudante, He8'
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estatutos da sociedade 
rosa VITORIANO & FILHOS, LIMITADA 

’ ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Rosa Vitorian 
filhos, Limitada», com sede social na Província de Luana 
Município Be,as’ Bairro Cidade do Kilamba no BIl 19, r/c, podendo transferi-la livremente para qualquer o,^° 

local do território nacional, bem como abrir filiais Á agências ou outras formas de representação dentro " 
foia do País. e

ARTIGO 2.'

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°.

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços na área da educação, centro infantil, comércio geral 

a grosso e, a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria,, agro-pecuária, pesca, infor­

mática-telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela- 
Çòes públicas, representações comerciais e industriais, 

Venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 
d’scoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

Manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri- 
Moniais, escola de condução, ensino, saneamento básico, 
Jard'nagem; limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

cyber café, electricidade, importação e exportação, 
P dendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 

0 indústria em que as sócias acordem e seja permitido 
Por lei. H

t ARTIGO 4. Lu/anzas),
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem ™ repreSen- 

'Megralmente realizado em dinheiro, divt nonfinal de 

por duas quotas, sendo uma quota no v à sócia
Kz; 90.000,00 (noventa mil kwanzas) pe e minaí de 

^°sa Vitoriano António e outra quota no va c(audy 

Kz; 10000,00 (dez mil kwanzas) pertencente 

^arity Victoriano Sumbula, respectwame

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias sé a sociedade dele não 
quiser fazer uso.' ■

■ ARTÍGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem à sócia Rosa Vitoriano António, que fica 

desde já nomeada gerente, bastando a sua assinatura, para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

/\RTIGO 9.°

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva è herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°*
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 
social licitado ém globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

, ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cauteíar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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4. A Sociedade rege-se pelas normas regU|ado ■ 

artigo 13.» sociedades por quotas, pelas normas especiais cuja
Os anos sociais serão os civis e os balanços sera , do objecto da Sociedade e pelo presente

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar & 3 a DTir:n o o ^to,
i 

Março imediato.
. ARTIGO 14.°

No omisso regularão, as deliberações sociais, as dispo 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-3520-L03)

Mangofis, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escri­

turas diversas n.® 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa _ ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
mim, Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no refe­

rido Cartório, foi constituída entre:
Primeiro: — Gilberto Kilamba Miranda Rita, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente no Distrito Urbano.da Ingombota, 

Bairro Azul, Rua Comandante Dack Doy, n.° 102-B;
Segundo: — Paulo Renato e Almeida de Sousa, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga^ 
Bairro Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, n.° 115; '

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

decorra do objecto da Sociedade e pelo presente

ARTIGO 2.° 
(Representações c participações sociais)

]. a Sociedade poderá, por simples deliberação 
Gerência, criar e encerrar, em qualquer ponto do tel^- 

nacional ou fora dele, sucursais, filiais, agências, delega’? 
ou outras formas locais de representação. ç Cs

2. A Gerência fica desde já autorizada a subscrever 

nome da Sociedade, participações sociais noutras sociefo 
des, anónimas ou por quotas e com elas se coligar soba' 
forma de relação de participação ou em relação de grUpo no’ 

termos dos artigos 463.° e seguintes da Lei das Sociedades 

Comerciais.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A Sociedade tem por objecto principal a realização de 

estudos de arquitectura e engenharia, incluindo a concepção 

e projecção de edificações e obras públicas, concepção erea­

lização de planos de obras de engenharia civil, prestação de 

assistência técnica no decurso da execução das mesmas, rea­

lização de levantamentos topográficos da superfície terrestre 

e de camadas subterrâneas, execução de desenhos e mapas e 

outros.trabalhos técnicos.. ■
2. A Sociedade poderá ainda desenvolver outras acti­

vidades afins ou complementares do seu objecto social 

principal desde que não proibidas por lei e autorizadas pela 

Assembleia Geral.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 4 de Março dé 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MANGOFIS, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede e duração)

1. A Sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 

comercial por quotas e a denominação social de «Mangofis 

Limitada».

2. A Sociedade exercerá a sua actividade por um período 
de tempo indeterminado, contando-se o seu início da data da 

presente escritura.

3. A Sociedade tem a sua sede em Luanda, no Município 
. de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro da Maianga 

Rua Comandante Kwenha, n.° 24, podendo esta ser transfe­
rida para outra localidade dentro do território nacional pôr 

deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO II

Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cin­
quenta mil kwanzas), integralmente subscrito e realiz^ 

em dinheiro pelos sócios, e dividido e representado 
duas quotas: sendo uma quota no valor nominal 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente ao s 

Gilberto Kilamba Miranda Rita e outra quota no valor no 

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertenc

ao sócio Paulo Renato e Almeida de Sousa. ^ajS

2. O capital social poderá ser elevado por uma ou 

vezes, desde que deliberado pela Assembleia Geral-

3. Os sócios gozam do direito de preferência nos ai^ 

tos de capital social na proporção das quotas que

4. A Assembleia Geral pode deliberar, por mai°r 

lificada e nos limites permitidos por lei, limitar o 

de preferência dos sócios, sempre que o interesse da 

. ade ou razões de força maior àssim o exijam n° r. 

Peo disposto no artigo 296.°, n.° 3, da Lei das S°cl 
Comerciais.
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ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

j As quotas podem ser transmitidas por cessão entre 
,ivos d«sde que 0 cessionário fa?a Prova dos seguintes 

' uisitos cumulativos:
a) Da existência de um contrato ou de uma procu­

ração irrevogável que lhe confira poderes para 
adquirir para si a quota, celebrado entre si e o 
legítimo sócio da Sociedade; e

b) Do não exercício do direito de preferência da
Sociedade e dos demais sócios..

2. A transmissão operada em violação do disposto no n 0 1
alíneas a) e b) não será considerada.válida pela Sociedade’ 

não produzindo em relação a esta quaisquer efeitos jurí- 
dicos. ' ’ - .

3. A cessão de quotas a estranhos depende do consenti­
mento da Sociedade, que terá sempre direito de preferência 
oqual, de seguida, se defere aos sócios não cedentes.

4. Falecendo um sócio, a respectiva quota transmitir-se-á 
aos sucessores do falecido.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 6.° 
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos sociais da Sociedade, a Assembleia Geral 
de sócios, a Gerência e o Fiscal Único.

2. p mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral não superior a 4 anos, sendo permitida a nomeação ou 

reeleição de todos ou de algum dos seus membros sem res­
trições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 

Correr no prazo máximo de 30 dias, mantendo-se em fun- 
Çòes até que os membros entretanto eleitos, tomarem posse 
efectiva.

4. Para o exercício das suas funções, os mem r 
órgãos sociais poderão ou não ser dispensados e pres 

caução consoante deliberação da Assembleia Gera ,q 
e'egeu ou nomeou.

ARTIGO 7.°
(Constituição da Assembleia Geral)

'•AAssembleia Geral é constituída por todos 
H com 10 dias de antecedência relativamen gista- • 
Afaçam prova de que as quotas se encontran o

em seu nome. -,i vwanzas)
2- A cada fracção de Kz: 5.000,00 (cinco mil k 

Responde o direito a 1 voto em Assembleia da

Os sócios poderão fazer-se representar na . ndçnte
Sscinbleia Geral, por cônjuge, ascendente ou Socjedade 

aiOr> por outro sócio, mediante carta ing Geral,

dias antes da data da respectiva Assem^ 0 

o seu nome, identificação, a quahdade em qu 
isenta e os poderes delegados.

4. Todas as formas de representação e delegações de 
poderes caducam com a realização da Assembleia Geral a 

que respeitarem.

ARTIGO 8.°
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzidos por 

uma mesa composta por um presidente e um secretário elei­
tos em cada Assembleia Geral de entre os sócios presentes.

ARTIGO 9.°
(Convocação e quórum)

1. A Assembleia Geral çonsidera-se regularmente
constituída e poderá deliberar validamente em primeira 

convocação, desde que se encontrem presentes, sócios que 
representem mais de 50% (cinquenta por cento) do capital 
social. '

2. No caso de, em primeira convocatória, não estar repre­
sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 
Assembleia Geral, não poderá esta reunir-se, em segunda 

convocação, com qualquer número de sócios.
3. Sempre que da ordem de trabalhos constar a eleição ou 

substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes sócios que representem uma maioria qualificada 
do capital social.

ARTIGO 10.°
' (Validade das deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos 
votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre­
sente contrato de sociedade exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actuais 
estatutos, cisão, transformação, fusão ou dissolução da 
Sociedade, assim como aumento ou redução do capital 
social, só poderão ser tomadas por maioria qualificada.

3. As deliberações respeitantes à eleição de pessoas ou 
relacionadas com interesses pessoais serão sempre tomadas 

por voto secreto.

ARTIGO II.0 
(Natureza e composição da gerência)

1. A Gerência e a Administração da Sociedade, com ou 
sem remuneração conforme for deliberado em Assembleia 
Geral, serão exercidas por um ou mais gerentes, os quais 
serão eleitos pela Assembleia Geral.

2. Por deliberação da Assembleia Geral expressamente 
convocada para o efeito e por maioria qualificada será fixada 

a forma, a composição, a duração, a remuneração e o que de 

mais se mostrar conveniente.
3. A Gerência poderá constituir mandatários da 

Sociedade, sem a faculdade de substabelecimento, nos ter­
mos do artigo 281.°, n.° 5, da Lêi das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 12.°
(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os poderes admitidos 
por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à 

Assembleia Geral de sócios, competindo-lhes representar a 

sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.
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2. As competênciàs para a aquisição, oneração, a 1 
ção de quaisquer bens e direitos móveis ou imóveis e p 
participação no capital de outras sociedades, bem com 
competências enumeradas pelo n.° 2, do artigo 212. a 
das Sociedades Comerciais, carecem de autorização previa 

da Assembleia Geral.
3. É inteiramente proibido aos gerentes obngar a 

Sociedade em actos e contratos estranhos ao seu objecto 
social ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou 
responsabilidades que não sejam decorrentes da sua própna 

actividade.
4. É vedado aos gerentes o uso da denominação social

em actos e documentos estranhos à Sociedade, tais como 
letras de favor, fianças, abonações, vales e outros seme­

lhantes. k

ARTIGO 13.°
(Forma de obrigar a Sociedade)

A Sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura dos gerentes;
b) Pela assinatura dos procuradores nomeados dentro

dos limites dos poderes das respectivas procu­

rações.
ARTIGO 14.° ' '

(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da prestação de 
contas por parte da Gerência, será exercida, nos termos da 
lei, por um Fiscal-Único.

2. A Assembleia Geral' poderá deliberar confiar a uma 
sociedade de contabilistas o exercício das funções de fisca­
lização da Sociedade, tomando desnecessária à eleição ou 
nomeação de um Fiscal-Único.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 15.°
(Resultados c reservas legais)

1. Os lucros líquidos de impostos apurados em cada 
exercício terão a aplicação que a Assembleia Geral determi­
nar, deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de ser afecta 
à constituição ou reforço das reservas legais até ao montante 
equivalente a 30% do capital social realizado.

' 2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício, delibe­
rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos 
lucros líquidos,

ARTIGO 16r.°
(Amortização dc quotas)

1. Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 
de quota em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá 
amortizar a quota do sócio respectivo.

2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 
cedida sem o consentimento daquela.

ARTIGO 17.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 18.°
(Despesas dc constituição da Sociedade)

Todas as despesas resultantes da constitui ' 
Sociedade, designadamente as desta escritura, re^0 

outras despesas inerentes, serão suportadas pela Soci??5 e

ARTIGO 19.°
(Levantamento total da importância depositada a títul0 dr
1 social) CcaPita|

Os gerentes ficam desde já autorizados, nos termos 
disposto na alínea c) do n.° 2, do artigo 223.’ da LeT/’ 

‘Sociedades Comerciais, a proceder ao levantamento tota 

da importância depositada a título de capital social com 

objectivo de pagar as despesas inerentes à constituição d. 

Sociedade.

ARTIGO 20.°
(Dissolução da Sociedade)

A Sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente 
previstos na lei ou quando for deliberado pela Assembleia 

Geral por uma maioria qualificada de pelo menos, três quar­

tos do capital social.

ARTIGO 21.°
(Liquidação da Sociedade)

Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 

liquidação da Sociedade será feita extrajudicialmente, com­

petindo aos membros da Gerência em exercício as funções 

de liquidatários.

ARTIGO 22.°
(Maioria qualificada)

Sempre que os presentes estatutos exijam maioria quali­

ficada para a validade das decisões a tomar, deve entender-se 
como correspondente a 2/3 (dois terços) do capital social, a 

não ser que a Lei das Sociedades Comerciais imponham per­

centagem superior.

ARTIGO 23.°
(Litígios e Foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resoluç^ 

de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplica

a legislação em vigor na República de Angola.
2. Os litígios que oponham a Sociedade aos sócios, 

deiros ou seus representantes, emergentes ou não 
estatutos, serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai con 

tuído nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho. .
(15-3521-^

Aniella’s, Limitada
,, .. je

■ Certlfico que, por escritura de 2 de Março 
avrada com início a folhas 95, do livro de notas Par, 

‘uras diversas n.’ 19-B, do Cartório Notarial <*° úcio 
A^C0 da.Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário’tell1f” 

erto Pires da Costa, Licenciado em Direito, Pera foi 
Eduardo Sapalo, Notário-Adi unto do referido Cart 

constituída entre:
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PatríciaRufina Miguel José solteira d« Sambizanga, Província de Luanda, onde’ Zíd" 

^iwalmente, no Bairro Valódia, Avenida ComJ 
V.lódia.n:» 155,6." andar; Mandante

Segundo: — Antonica Miguel José, solteira 

natura' do Sambizanga, Província de Luanda onde habitualmente, no Bairro Valódia, Avenida reS'de 
Va)ódia,n.»155,6?andar;. en'da Mandante

Uma sociedade comercial por quotas de res™ ... “* IMBd» que „ „gert nos P

artigos seguintes. ò aos

Está conforme. ’
CartórioNotanaidoGuichéúnicodaEmpresa-ANíPtt em Luanda, aos 5 de Março de 2015 r> • , IL>

zu io.__ o ajudante, zZeg/ve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANIELLA’S, LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Aniella’s, 

Limitada», e rege-se pelo presente estatuto e pela lei apli­

cável.
«r-

ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município 
de Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

.Soares, Rua Henrique da Graça, s/n.°, (junto ao Colégio São 
Benedito), podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­
to e fora do País.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sua duração é por um tempo indeterminado, cònt & 

•se o início da sua actividade, para todos os efeitos & 
Partir da data da celebração da competente escritura.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social, prestação 
vi<?°s, comércio geral , a grosso e a retalho, p*"estaç 

ServiÇos, construção civil e obras públicas, ven a 

r'a’s de telecomunicações, bem como outros que a 
liberar em Assembleia Geral. . .

ARTIGO 5? ■
(Capital social)

. 0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
lnte&TaImente realizado emdinheiro,divididoerPo^o() 

duas quotas iguais, no valor nomm sócias
^quenta mil kwanzas) cada uma, pertencen >

Rufina Miguel José e Antonica Mtguel José, r 
lamente.

ARTIGO 6.°
(Órgãos sociais)

-São órgãos sociais:

a) A Assembleia Geral;
b) Órgão de fiscalização;

c) Gerência.

Os titulares dos órgãos sociais poderão ser ou não sócias 

da sociedade.

ARTIGO 7.°
(Composição da Assembleia Geral) v

A Assembleia Geral é constituída por todas as sócias.

ARTIGO 8.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas

de exercício;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tado;

c) Proceder a apreciação geral da administração e fis­

calização da sociedade;

d) Eleger quando for o caso, os membros da Mesa da

Assembleia Geral, da gerência, e do Conselho 

Fiscal;

e) Tratar de quaisquer outros assutitos de interesse

para a sociedade que sejam expressamente indi-

cados na convocatória.

ARTIGO 9.°
(Representação na Assembleia Geral)

As sócias podem livremente fazer-se representar em 

Assembleia, por qualquer das sócias ou por terceiro estra­

nho à sociedade. As reuniões da Assembleia Geral poderão 

ser assistidas por pessoas estranhas à sociedade.

ARTIGO 10.°
(Exercício do direito ao voto)

Tem direito ao voto toda a sócia que realizou integral­

mente a sua parte social.

Todos os arredondamentos dos votos que caibam as 

sócias serão determinados por defeito.

ARTIGO 11.° 
(Competência do órgão Fiscal)

Fiscalizar os actos das gerentes da sociedade.

ARTIGO 12.° 
(Composição)

O Órgão Fiscal é composto por um Fiscal-Único.

ARTIGO 13.°
(Gerência)

1. Cabe à Gerente fazer a gestão da sociedade.

2. Em. caso algum, a sociedade poderá ser obrigada em 

actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, em 

avales, fianças abonações e actos semelhantes.
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diário DA

ARTIGO 14.°
(Gerência)

A gerência da sociedade será exercida por ambas as 

spcias, que ficam desde já nomeadas gerentes, bastando a 

assinatura de uma delas para obrigar validamente a socie-; 

dade.
ARTIGO 15.°

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

for feita a pessoas estranhas à sociedade fica dependente do 

consentimento da mesma, à qual é reservado o direito de 

preferência deferidos às sócias, se a sociedade delas não qui­

ser fazer uso.

ARTIGO 16.° 
(Aquisição de direitos)

A sociedade poderá livremente adquirir acções, quo­
tas ou parte do capital social de outras empresas nacionais 

ou estrangeiras de qualquer ramo de actividade bem cpmo e ae 

adquirir no seu todo ou parte activa de empresas comerciais 

óu industriais, poderá ainda associar-se a outras empresas, 

empreendimentos ou consórcios existentes ou a existir.

ARTIGO 17.° 
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundo ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 18.°
(Permanência)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer das sócias continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiras ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estas nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 19.°
(Dissolução)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha procederão como deliberarem, devendo 

a deliberação ser aprovada por maioria simples. Na falta de 

acordo, e se alguma delas o pretender,-será activo social lici­
tado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igual con­

dições.

ARTIGO 20.°
(Amortização das quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar, podendo esta transferi-la para qualquer 

das sócias.

ARTIGO 21.°
(Exclusão por força da lei ou do contrato)

•A sociedade pode excluir um sócio nos casos 
na lei ou ainda em virtude de ele ter um comportaniPrevislos 
nos termos da lei ou do contrato de sociedade Seja 6010 
rado desleal ou gravemente perturbador do fUn(,a C°nsi<l«- 

da sociedade. nan*nio

ARTIGO 22? ’ '
(Foro)

Para todas as questões emergentes do presente 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes^10’ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com express*a renúncia a n. i°da 

qualquer 
outra.

ARTIGO-23.0 
(Casos omissos)

Em caso de omissão regularão as disposições da Lei 

n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, 
e demais legislação complementar aplicáveis.

(I5-3522-L03)

GRUPO TX1UA— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2015 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escri’ 

toas diversas n? 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

o ires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
mmgos Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido 

cartono, foi constituída entre:
Virgílio Pascoal António, solteiro, maior, 

o Cacónda, Província da Huíla, residente habitual- 
n en e Luanda> no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,

CaT 5°mandante Rua Comandante Pedro de 

ri ind- Dúnem Loy, s/n.°, que outorga neste acto por 
filhn Ua^mente e como representante legal de seus 

s menores Deusdeth Leudmila Cordeiro Pascoal, de 

Cord ‘ 1° ldade’ naturai da Maianga, Solene do Carmo 

lneomh°f níÓn,0? de 9 anos de idade, natural do Maculusso, 
deQannÍ Pr°VÍnCÍa de Luanda' e Emanueí DiaS AníÓnÍ0’ 
de I na j 6 ldade’ natural da Ingombota, todos da Província 

de Luanda e consigo convivente;
maioÁ i~ ('atla Lurar>a Raimundo António, soltei’ 

habitualmp1? da Samba’ Pr°víncia de Luanda, residenfe 

Prenda ° e no Distrito Urbano da Maianga, pairr 

/a>casas/n.o,Zona6;
natural doCa" B™*10 Monteiro António, solteiro, 
tnalmente n T83’ Pr°VÍnCÍa de Luanda’ residen‘e Í 

Rua Labor i° ■ IStnt° Urbano da Maianêa, Bairr0 ’ 

^r2°HeEngenharÍa>CasanO|7; • olteir». 
maior natural eu§en,iton Cordeiro António, s 

bab'taaimentenoCfa(lanêa’ Pr0VÍncia de Luanda’ feai^ 

Golf [i R Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,

UaA’casas/n?,Zona20;
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Quir>,o:-Alfha Cordeiro Anton.o, solteira, maior natu 
j da Samba, Província de Luanda, residente habifiJ 
Estrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro ab'tUa,niente 

Comandante N’Zage, Rua Pedro de Castro Van-Dúnent 

Loy,s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas de resn lidade limitada que se regerá nos termos constanteTdn' 

artigos seguintes. a aos

Está conforme. ■ 
CartórioNotarialdoGuichéúnieodaEmpresa-ANlPit 

{m Luanda, aos 5 de Março de 2015. - 0 ajudante;

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO TXIUA — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA 

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «GRUPO 

TXIUA__Empreendimentos, Limitada», com sede social

na Província e Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Golfe 2, Rua Pedro de Castro Van- 

Dúnem Loy, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.°
A sociedade tem còmo objecto social segurança patri- • 

monial e de pessoas, Comércio geral a grosso e a retalho, 

prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, indús­
tria, agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas,* explora­
do mineira e florestal, comercialização de telefones e 

Seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
^spachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­

era e venda de viaturas; novas ou usadas e seus acessórios, 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate- 
^ai e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 

ev*gotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
xP'°ração de bombas de combustíveis e estação de ser- 

Ç°’ COmercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
^tável e hospitalares^ produtos químicos e fàrmacêuti- 

^S’ Cenfro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
^•mentos, venda de material de escritório e escolar, deco- 
re^es’ Serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 

ciaTenta^^es> impressões, salão de cabeleireiro, agên-. 

Públ6 V*agens’ premoção e mediação'imobiliária, relações 
gás ’Cas’ Apresentações comerciais e industriais, venda de 

real'6 C°Z’n^a’ desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
tenlZaÇÕes de actividades culturais e desportivas, manu-

0 de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais,

colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 

tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por oito quotas sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) pertencente 

ao sócio Virgílio Pascoal António e sete quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Catia Lurana Raimundo 

António, Bráulio Monteiro António, Heugenilton Cordeiro 

António, Alfha Cordeiro António, Deusdeth Leudmila 

Cordeiro Pascoal, Emanuel Dias António e Solene do 

Carmo Cordeiro António, respectivamente. .

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Virgílio Pascoal António, que 

fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como, letras de favor,'fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. a



4976 

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. .

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das’ 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3523-L03)

QUIDSPARK — Angola’s Software Piant, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da 

Costa, licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 

foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Gil da Silva Fonseca, solteiro, maior, 

natural de Coimbra, Sé Nova, Portugal, de nacionalidade 

portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 

Stona, n.° 105; > . •

Segundo: — lida Morena Diakenga Kuleba, solteira, 

natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­

tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Rua da Missão, Casa.n.0 42, Apartamento D;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
QUIDSPARK —ANGOLA’S SOFTWARp 

PLANT, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objecto e Duração '

ARTIGO l.° 
(Denominação)

1. A sociedade adopta a firma «QUIDSPAR^ 

Angola’s Software Piant, Limitada».

‘ 2. A duração da sociedade é indeterminada, contando 

-se o seu início a partir da data de celebração da escritura de 

constituição.

ARTIGO 2.° -
(Sede c formas locais dc representação)

LA sociedade tem a sua sede no Município de Luandá, 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, na Rua 

Luther King, n.° 87 - Logradouro, em Luanda.

2. Por deliberação da gerência, poderá a sociedade des­

locar a sua sede social para qualquer outro local dó território 

nacional, bem como abrir ou encerrar sucursais, agências, 

delegações ou outras formas de representação, tanto no ter­

ritório nacional como no .estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social o desenvolvimento, 

manutenção, comércio e'distribuição de sistemas informáti­

cos, apoio ao cliente e formação sobre os produtos e serviços 
comercializados, consultoria de gestão, consultoria informá­

tica e consultoria nas áreas da qualidade, da investigação, 
da normalização e da organização, bem como a actividade 

de importação e exportação, tendo ainda a faculdade de se 

dedicar a outros ramos de actividade comercial não proibi 

dos por lei.
2. A sociedade poderá exercer actividades subsidi 

rias ou complementares da actividade principal, bem com 

dedicar-se à importação e exportação, agenciamento e rep 

sentação comercial ou industrial de entidades naciona 
estrangeiras, ou outras que os sócios resolvam expl° 

que para tanto obtenham as necessárias autorizações-

CAPÍTULO II
Capital, Participações e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital). • . é

O capital social, inteiramente realizado em dm^ 

de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas) e está divi 

duas quotas, sendo uma quota no valor no111 ^cjo 

Kz. 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente 

Paulo Gil da Silva Fonseca, e outra quota no valor 

de Kz. 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à s 

Morena Diakenga Kuleba.
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' ARTIGO 5.°.
(Aquisição dc participações)

Mediante decisão tomada em Assembleia Ge 1 
a participação da sociedade em quai ° idades, agrupamentos de empresas, sociedade T 

di„gS, consórcios, jomtventuresou outras formas de ° 
ou de concentração de capitais permitidas porJei ■ .Un,°es 
gemente do respectivo objecto social. > ,ndepen-

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre os sócios não carece de auto­
rização prévia da Assembleia Geral.

2. A divisão e cessão de quotas, no todo ou em parte, 
a estranhos à sociedade, carece do consentimento da socie­

dade, reservando-se a esta, em primeiro lugar, e aos sócios
1 nào cedentes em segundo, o direito de preferência, a exercer 

nos termos gerais.

ARTIGO 7.°
(Obrigações)

Nenhum sócio poderá, em representação da sociedade, 

aceitar ou sacar letras de favor ou assumir qualquer outra 

responsabilidade estranha ao objecto social.

CAPÍTULO Hl

Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 8.°
(Designação dos órgãos sociais)

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral e a Gerência.

ARTIGO 9.° "

(Mandatos e reeleição)

1. Os membros dos' órgãos sociais são eleitos pela 
Assembleia Geral por um período de três anos e.po em 

reeleitos uma ou mais vezes.

2. Os membros dos órgãos sociais consideram se emp
sados logo que eleitos, sem dependência de quaisquer 
formalidades legais. ,

3. Findos os respectivos mandatos, os membro 
órgãos sociais permanecerão em funções até à sua e e 

substituição, independentemente do prazo por que t 
s’foo designados.

SECÇÃO 1
Assembleia Geral

ARTIGO 10.°
(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral, quando regularmente constituída, 
'ePtesenta a universalidade dos sócios e as respectiva 

eraÇões são vinculativas para todos os sócios e m 

°s órgãos sociais.

ARTIGO 11.°
(Representação)

Os sócios poderão fazer-se representar nas Assembleias 

era|s por qualquer pessoa, bastando para o e eito>a 
Sen,a«o de uma carta dirigida ao Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral, indicando o nome do seu representante, a 
duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

ARTIGO 12.°
(Quórum deliberativo)

Salvo disposição legal ou estatutária em contrário, as 
deliberações serão tomadas pela maioria dos votos emitidos.

SECÇÃO II
Gerência

. ARTIGO 13.°
(Gerência) —

A administração da sociedade, bem como a sua repre­
sentação, em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pela gerência, que desempenhará as suas funções 
com ou sem remuneração, conforme seja deliberado em 
Assembleia Geral, com dispensa de caução e por períodos 
de três anos renováveis.

ARTIGO I4.°
(Atribuições)

Sem prejuízo das demais atribuições que lhe forem 

•conferidas por lei e pelos presentes estatutos, competirá à 

gerência:

a) Adquirir, alienar, permutar ou onerar bens móveis

ou imóveis, incluindo veículos automóveis;’

b) Abrir, transferir ou encerrar filiais, sucursais, agên­

cias ou qualquer outra forma de representação

- ■ social, em território nacional ou no estrangeiro;

c) Representar a sociedade, em juízo e fora dele, e

confessar, desistir ou transigir, em quaisquer 

acções, bem como comprometer-se em arbitra-

gens;

d) Elaborar o regulamento interno que entenda por

convenientes;

e) Nomear mandatários ou procuradores da sociedade

para a prática de determinados actos ou catego­

rias de actos, mediante procuração que especifi­

que os poderes conferidos;

J) Adquirir ou subscrever, alienar ou onerar participa­

ções noutras sociedades; ?

g) Designar os representantes da sociedade em quais­

quer órgãos de outras sociedades.

• ARTIGO 15.°
(Vinculação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um gerente;.

b) Pela assinatura de um ou mais mandatários no

âmbito dos poderes que lhes forem conferidos.

2. Fica, porém, vedado à gerência vincular a sociedade 

em quaisquer negócios estranhos ao seu fim social, desig- 

nadamente em* abonações, fianças, letras de favor ou em 

quaisquer outros actos ou contratos semelhantes ou estra­

nhos ao objecto social.
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ARTIGO 16.°
(Composição c duração do mandato)

Poderá ser deliberada pela Assembleia Geral a existên­

cia de um órgão de fiscalização que será composto por um 
Fiscal-Único e seu suplente ou por um Conselho Fiscal com 

três membros efectivos e um suplente.

CAPÍTULO IV
Exercício Social

ARTIGO 17.°
(Exercícios sociais c lucros)

O exercício social coincide com o ano civil, e os lucros, 

reservas ou dividendos serão distribuídos ou aplicados con­

forme for deliberado em Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 18.°
(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos e nos termos pre-

vistos na lei.

ARTIGO 19.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade e a partilha dos haveres sociais 
serão reguladas pela lei e, subsidiariamente, por deliberação 

da Assembleia Geral.

ARTIGO 20.°
(Normas dispositivas)

As normas legais dispositivas poderão ser derrogadas 
por deliberação dos sócios, salvo nos casos em que contra­
riem o disposto no contrato de sociedade.

ARTIGO 21.° ’
(Lei e foro aplicáveis)

1. O presente pacto social rege-se pela lei angolana.
2. Para a resolução de qualquer litígio emergente da 

interpretação, execução ou incumprimento do presente 
pacto social, será competente o Foro do Tribunal Provincial 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 22.°
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3524-L03)

HÍLARUTH — Comércio Geral e Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no referido; foi 
constituída entre:

DIÁRIO DA REPtífr

Hilário Firmino Quicandi Quisseque <,„> 
Fn::« -- •

a, n« OisMo Urbano a, M , '

Bairr0 ° no Ò01490417LA037, emitido pela Dirccç, 
de ldent'1ae Identificação aos 22 de Abril de 2014; 

Nacional Ruth Clélia Graça Francisco Quimbamba, 

Seg!<” Lr natural da Maianga, Província de Luanda, 
^^Xlmente no Município de Belas, 

resident Zona 3. titular do Bilhete de Identidade

. j se regerá nos termos constantes dos [idade limitada que se reg

artigos seguintes.

SSX» * <*■* únic°? ET“',“

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HÍLARUTH — COMÉRCIO GERAL 

E INDÚSTRIA, LIMITADA

artigo l.°
A sociedade adopta a denominação de «HÍLARUTH 

Pm lOmZC>° Geral 6 lndÚStria’ Limita<Ja», e tem a sua sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

am izanga, Bairro do São Paulo, Rua do Lobito, n.° 123, 
P o instalar filiais, sucursais e agências onde e quando

lhe convier.

z artigo 2>
sua duração é por tempo indeterm inado, contando-se o 

U ,n,CJ° a Partir da data da sua constituição.

- ARTIGO 3.°
fera °b^Ct° S-Ocial é a actividade de indústria petrolF 

con;:XP OraÇàO míneira’ agro-pecuária, saúde, transportes, 
imnort CIVI^’ Presíação de serviços, comércio geral, 

outro aÇa° e exP°rtação, podendo .dedicar-se a qualquer 

seia hp m°. ^e acdvidade que os sócios deliberarem e que 

seja Permitido pOr ]ei.

Or ■ . artigo4.°^anzas^d-é de Kz: ,02-000>00 (cento e doÍS 
no valor ’ IV-d,d° 6 rePresentado por duas quotas ig”a,s’ 

Fl’rmino n 03 3 Uma’ pertencentes aos sócios. Hl,arl 

Quimbamh 'Candl Quisseclue e Ruth Clélia Graça Franc'5 

amba’ respectivamente.

, ARTIGO 5.°mas os . . ° ex‘g|veis prestações suplementares de eap1 

,«ee“ ‘

“ »»«Xnead™' °s j""’e “ndi«ões *
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ARTIGO 6.°

Na cessão de quotas ou parte dela, é reconhecido à •iaie o direito de preferência, deferido aos sócios se elnT 

^0U quiser exercê-lo e só no caso de um e outro nT ' 

«arem usar desse d.re.to, poderá ser feita a favor h 1 
Soas estranhas. ePes-

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade e sua repre 
^taçãoem juízo-e fora dele, activa e passivamente, sera' 

exercida por um gerente eleito em Assembleia Geral da 

Sociedade, com dispensa de caução, bastando a sua assina 

lura para obrigar validamente a sociedade.

5” r
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 

letras a favor, fianças, abonações e documentos semelhan­

tes. .

Alba Beauty Trading (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa-Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 11, do livro-diário’de 16 de Fevereiro do 

corrente anó, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Alba Neusa Almeida de Freitas Diop, 

casada com Souleymane Mamadou Diop, sob o regime de 
separação de bens, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Maianga, Bairro 

. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em Maianga, Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 5, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada, «Alba Beauty 
Trading (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Amílcar Cabral,,Casa n.° 5, registada 
sob o n.° 164/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em 

Luanda, 16 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência. Se qualquer dos sócios estiver ausente, a con-

vocatória deverá ser feita com dilação suficiente para poder 

comparecer.

; ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva, enquanto este não 

se achar completo ou sempre que seja preciso reintegrá-lo 

e quaisquer outras percentagens para o fundo ou destinos 

especiais criados pela Assembleia Geral, serão distribuídos 

pelos sócios na proporção das suas quotas e, em igual pro 

porção, serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO-10.° .
A sociedade só se dissolverá nas hipóteses legais. No 

caso de falência ou interdição de qualquer sócio, proceder 

*se*á de acordo com a legislação vigente sobre a matéria.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade, ambos os sócios serão liquida 

e procederão a liquidação e partilha como para ela se 
Acertarem.

ARTIGO 12.°
Todas as questões emergentes deste contrato, quer entre 

°S sócios, seus representantes, quer entre eles e a própria 

Soc'edadê, na falta de acordo, fica estipulado o Foro da 
Cottlarca de Luanda, com expressa- renúncia a qualquer 

°utro. ". ' .

ARTIGO 13.° ■ .
o^° Que estiver omisso, regularão as disposições da Le 

//°4> de .13 de Fevereiro, as deliberações sociais legal- 

'e tomadas e demais legislação aplicável.

(15-3525-L03)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ALBA BEAUTY TRADING (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação de «Alba Beauty 
Trading (SU), Limitada», com sede social em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 5, pór deliberação 
do sócio em assembleia ou por decisão da gerência, a sede 
pode ser transferida livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2 0

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

. ARTIGO 3?

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, estética, salão de cabeleireiro, hotelaria e turismo, 

comércio a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, agri­
cultura, informática, telecomunicações/ construção civil 

e obras públicas, compra e venda de móveis e imóveis, 

modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terres­

tres, camionagem, trahsitários, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e de ocasião oú usadas, aluguer de via­

turas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritó­

rio e escolar, botequim, assistência técnica, comercialização 

de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 

geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media-
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ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, pam caç , 
geladaria, exploração de parques de diversões, realizaçao ~ 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploraç 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei-. .

; ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro e representado 

por 1 (uma) quota de valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mH kwanzas), pertencente à sócia Alba Neusa Almeida de 

Freitas Diop.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos’ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-'- 
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A-sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 <je 

Março imediato.

ARTIGO 11.^
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as d' 
çõesdaLein." 19/12, de II de Junho e ainda as disposi'!POsi- 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de pM, da 
eir».

TUNGALAVO — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2015 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escritu 
ras diversas n? 18, do Cartório Notarial do Guiché Único dà 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Alfredo Baraque Valeriano, solteiro, maior 

residente em Luanda, no Município, de Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Rainha 

Ginga, n.° 12;
Segundo: — Terezinha de Jesus Morais Chiúve, sol­

teira, maior, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua 

Rainha Ginga, n.° 12, Apartamento 70-D;
T Terceiro: — Tiago de Jesus Chiúve Valeriano, menor de 
14 anos de idade, natural de Luanda, e convivente com 0 

primeiro sócio;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TUNGALAVO — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇAo

DE SERVIÇOS, LIMITADA

■ ARTIGO l.° v0
A sociedade adopta a denominação de «TUNGAL 

Comércio Geral e Prestação deServiços, Limitada», 
sede social na Província de Luanda, Município de Luan^ 

Distrito Urbano da Samba, Largo da Corimba, Rua Parai7n(e 
• das Mulheres, Casa n.° 75, ppdendo transferi-la Iivre^nl0 

para qualquer outro local do território nacional, bem $ 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de r 

sentação dentro e fora do. País.

ARTIGO 2.° ’ do,seo
A sua duração é por tempo indeterminado, contan 

início da sua actividade, para todos os efeitos lega>s’ 
da data do seu registo.

. ARTIGO 3.° ctaC^de
sociedade tem como objecto social a Pre 6 a 

erviÇ°s5 hotelaria e turismo, comércio geral a gr
a °’ ’ndústria, pescas, agro-pecuária, agriclJ,tu kficas’ 

a ,ca* telec°municaçÕes, construção civil e obras
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venda de móveis, modas e confecções, transpor- 
c0,llpra limo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários, 

tes, venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 
cOlliPra de viaturas com ou sem condutor, transportes de pas- 
al^uer QU de mercadorias, oficina auto, venda de material 
sage'r°tório e escolar, salão de cabeleireira, assistência téc- 

de6Scomercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
n'Ca’ médico, clínica geral, perfumaria, agência de via- 
Centr°nromoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

gelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

Jjversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
is comerciais, serralharia, carpintaria, venda dealumínio 

e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
.integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo a primeira de valor nominal 
deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Alfredo Baraque Valeriano, a segunda de valor nomi­

nal Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Terezinha de Jesus Morais Chiúve, a terceira de valor nomi­
nal Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Tiago de Jesus Chiúve Valeriano.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1- A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
Slvamente, incumbe aos sócios Alfredo Baraque Valeriano 
e terezinha de Jesus Morais Chiúve, que desde já ficam 

geados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 

assinaturas, para obrigar validamente a sociedade.
2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estranha 

Ociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

Fa 0 ePe’Í0 0 respectivo mandato.

acto ^Ca Vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

^ade 6 C°n^atos estranhos aos negócios sociais da socie- 
s ’ ía’s c°mo letras de favor, fiança, abonações ou actos 

^Ihantes.

ARTIGO 7.° 
cart^S Assembleias Gerais serão convocadas por simples

Fe^*s^as> dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

Ij^ an^ece^^nc’a> isto quando a lei não prescreva forma- 

e$(ive esPeciais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
fcita crQaUsente da sede social, a comunicação deverá ser 

111 tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. ”

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

. ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deíiberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. ■ '
(15-3529-L15)

AIDL(SU), Limitada 4

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa-Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 18 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Albertina Fonseca, solteira, maior, natu­
ral do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente em 

Luanda, no Município de Belas, Bairro Camama, casa 

s/n.°, Zona 20, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada, «AIDL (SU), Limitada», com sede 



4982

em Luanda, no Município de Belas, Comuna da. Camama 

Bairro Simione Mucune, registada sob o n.° 166/ , qu 

vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. . ,,
. Conservatória do Registo Comercial de Luan a, uic 

Único da Empresa-Nosso Centro, em Luanda, 18 de Fevere 

de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AIDL(SU), LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «AIDL (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Belas, Comuna da Camama, Bairro Simione 
Mucune, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A suã duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) -

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a. 
grosso e a retalho, prestação de serviços, culinária, indústria, 
hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, tele­
comunicações, construção civil e obras públicas, compra e 
venda de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, 
aéreo e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car,. com­
pra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmá­
cia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públi­
cas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° .
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, representado uma (]) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente à sócia Albertina Fonseca.

ARTIGO 5.° 
r (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedent 
transformação da mesma em sociedade pluripessoa|n’e 011 a

ARTIGO 6.°
. (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em tõdo 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa P ? °S 

vamente, incumbe à so.cia-um.ca, bastando a sua assinatu' 
para obrigar validamente a sociedade. ra

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em 9M 

e contratos estranhos aos negocios sociais da sociedade 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme’ 

lhantes.
2. À sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócia-única de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia-Geral deverão ser registadas em acta 

por ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

■interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços sera 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as delibera 

ÇõesdaLein.019/12, de 11 de Junho 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1

ainda as dispostÇ
)4,del3^Fev^

(15-3530-L'5'

Comandaia Dao Quoc Cuong Vn (SU), Li"1,tada

Adí1^
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-A 

da 2. Secção da Conservatória do Registo Com 

Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Cent

Satisfazendo ao que me foi requerido em Pet1^ jo 

sentada sob o n.° 5, do livro-diário de 18 de Feve 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserv
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Certífico que António Mendonça Comandala ^i, • ^Ida Maianga, Província de Luanda, residente hàí>°’ 

tualménte em Luanda Viana, Bairro Zango, Casa n ° B2Ò 
constítuiu uma sociedade un.pessoal por quotas denomina/ 

«Comandala Dao Quoc Cuong VN (SU), Limitada» com 
sede social na Provmoa de Luanda, Município de VN 
Bairro Bita-Tanque, Rua da Mutamba, casa s/n » r • ’
wbon.» 167/15, que se vai reger pelo disposto noT  ̂

mento em anexo. • uocu'

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 

Umco da Empresa - Nosso Centro, em Luanda 7r 7 Fevereiro de 2015. - O ajudante, z/egzW de

estatutos da sociedade comandala dao
QUOC CUONG VN (SU), LIMITADA,

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Comandala 

Dao Quoc Cuong» Vn (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Bita- 

Tanque, Rua da Mutamba, casa s/n.°, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro eforá do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, por todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realização em dinheiro, representado 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único António Mendonça 

Comandala.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
.« (Gerência)

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juiz e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelo sócio António Mendonça 

Comandala, que dispensado de caução fica já nomeado 

gerente, bastando assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão se registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livros de actas.

ARTIGO 8.°
ARTIGO 3. (Dissolução)
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comercial a reta- A sociedade nâo se dissolverá Por môrte ou imPedi- 

lh°eagrosso, importação e exportação, hotelaria e turismo, mento do sócio-único continuando a sua existência com o 

Prestação de serviço, indústria, pesca, agro-pecuária, infor- sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

màtica, telecomunicação, construção civil e obras públicas . interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

^•ficação de edifícios, condomínios, hospitais, escolas, fis- 

Ca''zação de obras,' saneamento básico, compras e venda de 

10Veis e Móveis, modas e confecções, transportes marí- 

aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
■^sitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa-

P^oleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
Estiveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agen- 

v’aSem> promoção e mediação de imobiliária, 
par^68 ^lica, pastelaria e panificação, exploração de 

6S diversões, realização de espectáculos culturais, 

Çãod^lV0S e desPortos, exploração mineira e florestal, esta- 

de eserviços, representações comercial, serralharia, venda 

^on',Tlln*0’ cu^ura e ensino geral, segurança de bens patri- 

c°rné S,> P°dend° ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

iidn C1° °u *ndústria em que o sócio acorde e seja permi- 
00 Por lei.

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31- de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3531-L15)
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Messec, Limitada
Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 6, do livro de notas para e 
ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Uni 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre.
Primeiro: — António dos Santos Ferreira, soteiro, 

maior, natural da Samba, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Morro da Luz, Casa n.° 1, Zona 3,
Segundo: — Sandro Casimiro Ferreira, menor de 9 anos 

de idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro 

sócio;
Terceiro: — Jurelmã Casimiro Ferreira, menor de 7 anos 

de idade, natural de Luanda, e convivente com o primeiro 

' sócio;
Uma sociedade comercial, por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. -

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MESSEC, LIMITADA

ARTIGO I.° .

A sociedade adopta a denominação de «Messec, Limitada», 
com sede social em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Benfica, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

, sucursais, agências ou outras formas de representação dentro 
e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a educação 
comércio geral a grosso e a retalho, churrasqueira, gestão 
de empreendimentos, venda de gás, representações e ges­
tão, mediação, prestação de serviço, pastelaria, cafetaria e 
decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 
públicas, assistência técnica, informática, gestão de projec- 
tos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro 
comercialização de produtos electrónicos e telecomunica­
ções, boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos 
hoteleiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 
financeira, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro 
-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, peixaria 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padarja, agricultura flo­
ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda dê 
material escolar e de escritório, relações públicos, explora6

ção de recursos minerais, exploração florestal s 
privada, venda de acessórios diversos, centro infanti,81^’ 
médico, farmácia, agência de viagens, gestão de ’ Centr0 
dimento, exploração de bombas de combustíve?^' 

lubrificantes, importação e exportação, podendo aind 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
que os sócios acordem e seja permitido por lei. Iaei1'

ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kWan 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e reprê^’ 

tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor notninaU 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António dos Santos Ferreira, outras dúas iguais no valór 

■ nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada, per' 

tencentes aos sócios Jurelma Casimiro Ferreira e Sandro 

Casimiro Ferreira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

em ' de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.-.

ARTIGO 6.° .

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio António dos Santos Ferreira, que 
desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

Ihantes. ' ' •

ARTIGO 7.° . ’ ■ les
As Assembleias Gerais serão convocadas P°r sinl 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

estiver ausente da sede social, a comunicação dev 

feita com tempo suficiente para que possa compareC

‘ ARTIGO 8.° a per
Os lucros líquidos apurados, depois .de deduz1 

centagem para fundos ou destinos especiais cr pop 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na ta(jas 

Ção das suas quotas, e em igual proporção serão s 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° . edim^0

A sociedade não se dissolverá por morte ou 1111 cOni o 
de qualquer dos sócios, continuando a sua eX,ste^leCido011 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio e) 

mterdito, devendo estes nomear um que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ecasos legais todos os sócios serão liquidatáriC 

a jíquidaçao e partilha reahzar-se-ao como acordarem Na 
falia de acordo, e se algum deles o pretender, será o acfivn 

licitado em bloco com obrigação do paganiento do 
passivo e adjudicado ao socio que melhor preço oferecer jgualdadedecondições. . ,em

ARTIGO 11°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dP 

çualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou providência cautelar. a uu

ARTIGO 12.°
' Para todas as questões emergentes do presente contrato 

centre os socios, seus herdeiros ou representantes auer entre eles e a proprta sociedade, fica estipulado o Foro Z 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°

Os anós sociais.serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

• ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-3532-L15)

HQC — Hotelaria e Turismo, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas pa 

luras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché mico 
da Empresa, a cargo do Notário, Alberto Pires da 

Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Domingos Camilo Neto, casado 
AnabelaCacildaVihembaCaiiata Camilo Neto, sob o » 

comunhão dç adquiridos, natural de Seles, Pro 
to Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Muni 'p 

Luanda, Distrito. Urbano da Ingombota, Bairro Macu uss 

^Comandante Kwenha, n.° 132,2.°-D,

Segundo: — Joaquim Domingos Kimbando, casa o c _ 
^eresa André Papo, sob o regime de comunhão de q 

"S natural de Bologongo, Província do Kw^nzan.° ’ 

^'dente em Luanda, no Município de Luanda, > 
Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Sector tca 

"•‘21;

^a sociedade comercial por quotas que se reg 
len"os constantes dos artigos seguintes.

Esta conforme. „ pm

Cartório Notarial do Guiché Úniico da Empres 

18 de Fevereiro de 2015. — O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ,
HQC — HOTELARIA E TURISMO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «HQC — Hotelaria 

e Turismo, Limitada» com sede social em Luanda, Bairro 
Antigos Guerrelheiros, Rua n.° 2, Casa n.° 304, Comuna da 
Vila Estoril, Município de Belas, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° •

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a hotelaria e 
turismo, comércio geral a grosso e a retalho, gestão de 

empreendimentos, venda de gás representações e ges­
tão, mediação, prestação de serviço, pastelaria, cafetaria e 
decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 
públicas, assistência técnica, informática, gestão de projec­

tos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, barbearia, boutique, tele­
comunicação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão 
de festa, formação profissional, consultoria financeira, fis­

calização, educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, 
desinfestação, ’ padaria, agricultura, floricultura, jardina­
gem, cultura, hotelaria e turismo, venda de material escolar 
e de escritório, relações públicos, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, segurança privada, venda de . 

acessórios diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, 

agencia de viagens, gestão de empreendimento, exploração 
de bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), cada, pertencentes aos 
sócios Joaquim Domingos Quimbando e Domingos Camilo 

Neto, respectivamente. • '

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo* e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe a ambos sócios Joaquim Domingos
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ARTIGO 14.°

Quimbando e Domingos Camilo Neto, que desde já ficam omisso regularão as deliberações sociais, as ri° 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastan o ç~es Lej n o ] /04, de 13 de Fevereiro, e demais leJT^'
suas assinaturas para obrigar validamente a socieda e. aplicável. Sa^°

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa es 
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de &erên , 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie 

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

(l5'353Hí5)

VISÃO — Inovadora (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenc 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória^ 

Registo Comercial de Luanda, 2. Secção do Guiché Únic 

áa Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre. 

sentada sob n.° 1, do livro-diário de 18 de Fevereiro dò 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mauro Leonel Fernandes Santa Rosa, sol­

teiro, maior, natural de Luanda, residente em Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Projecto Nova Vida, Rua 49, 

Casa n.° 7, constituiu uma sociedade unipessoal por quo-’ 

tas denominada, «Visão Inovadora (SU), Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golfl, Rua 28 de 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas Agosto, Casa n.° 10, registada sob o n. 165/15, que se vai 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do-pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condiçõesc

ARTIGO II.0

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-

reger pelo seguinte.

Está conforme.
'Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

18 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VISÃO — INOVADORA (SU), LIMITADA

. ARTIGO l.° 
(Denominação e sede) .

A sociedade adopta a denominação de «VISÃO 
Inovadora (SU), Limitada», com sede social na Província 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do ^anl^ 
Kiaxi, Bairro Golfl, Rua 28 de Agosto, Casa n.° 10’ P0^ 

transferi-la livremente para qualquer outro local do te 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agênc 
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de ' outras formas de representação dentro e fora do País.

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

* ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia, a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 ] de 

Março imediato.

ARTIGO 2.°
(Duração) eo

A sua duração é por tempo indeterminado, contan 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) ^|

A sociedade tem como objecto social o cortar 

a gn)sso e a retalho, prestação de serviços, gestão a 

indústria, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecU^r ^jcaS’ 

mática, telecomunicações, construção civil e obras pOr 

compra e venda de móveis, modas e confecÇÕeS’
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,|eS) ^arítitno, aéreo e terrestres, càmionagem, transitários 

“mpra e venda de viaturas novas e de ocasião 

íU usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor trans 

portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 

* material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro 

Wequim, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo’ 

bffiria, relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria 

exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 

los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviços, representações comerciais,-serralharia, carpintaria 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral’ 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação’ 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér’ 

' cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido

■ por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado uma (1) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Mauro Leonel Fernandes Santa 
Rosa. . .

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoa .

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em t 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa p 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua as 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a socieda e 

e contratos estranhos aos negócios sociais da soc 
his como letras de favor, fiança, abonações ou acto 
toantes. . ‘ .

O sócio-único poderá nomear pessoa estranh 
dadepara assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às 

da Assembleia Geral deverão ser registadas em ac 
to assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° '
(Dissolução) ;

„ A sociedade não se dissolverá por morte ou.'^® ‘ 
í0 sócio-único, continuando a sua existenc1^

rev'V0 e herdeiros ou representantes do socio a 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO9.0
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3535-L15)

GRUPO OLM. MED — Prestação
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2015, 

lavrada cóm início a folhas 21, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­

tuída entre:
Primeiro: — Odalya Mukwatchala Oliveira Mutinde, 

solteira, maior, natural da Matala, Província da Huíla, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Alvalade, Rua Emílio Mbidi;

Segundo:'— Milca Cuessue Caquessé, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 

Rua Comandante Gika, Edifício 57, 1.° Apartamento A;

Terceiro: — Denise Lizandra dos Santos, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassequel do Lourenço, Rua 12, Casa n.° 8;

Quarto: — José Trindade dos Santos, casado com Elsa 

Pachi José Vicente dos Santos, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Maianga, Rua Kwamme Nkrumah, Casa n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme. * ■ .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 

ilegível'. ~
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO OLM. MED — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° -
A sociedade adopta a denominação de «GRUPO OLM. 

MED — Prestação de Serviços, Limitada», com sede socia 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
Ingombota, Bairro Comandante Valódia, Avenida Comandante 

Valódia, Prédio n.° 37, 2.° andar, podendo abrir filiais, sucur­
sais, delegações ou qualquer outra forma de representação 
comercial, onde for conveniente aos interessados sociais por 

simples deliberação da gerência tanto em Angola como no 

estrangeiro.

ARTIGO 4.°

O capital socialé de Kz: 100.000,00 (cem mil 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por quatro quotas, sendo três iguais no valor nony^ 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), cada uma, 
às sócias Odalya Mukwatchala Oliveira Mutinde 

Lizandra dos Santos, Milca Cuessue Caquesse 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (Dez mil- kwanzas) pe^0 
cente ao sócio José Trindade dos Santos, respectivam?^' 

ARTIGO 5.°

1. A gerência e administração da sociedade em todos 
seus actos e contratos, em juízo e forá dele,, activa e 
sivamente incumbe à sócia Odalya Mukwatchala Olivefia 

de caução, bastando a’sua assinatura para obrigar valida- 

mente a sociedade.
2. A gerente poderá delegar noutros sócios ou em pes­

soas estranhas à sociedade, todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato 
em nome da sociedade, desde que conceda anuência.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 
ou operações de interesse alheio, nomeadamente em avales, 
fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feitas a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservada o direito de preferên-, 

. cia, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescreva outras 

formalidades serão convocadas por meio de cartas regis­
tadas, e dirigidos aos sócios com pelo menos 15 dias, de 

antecedência.

Mutinde, que desde já fica nomeada gerente com dispensa 
ARTIGO2.0 ‘ ...... -•---------. .... (

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e o 
seu início contar-se-á para todos os efeitos legais, a partir da 

data da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é a prestação de serviços, comercia­

lização de medicamentos a grosso e retalho, fármacos e seus 
derivados, assistência hospitalar, manutenção de equipa­
mentos hospitalares, fornecimento de materiais hospitalares 
gastáveis, instalação de alarmes e sistema de segurança de 
casas e automóveis, gestão de sistemas de vigilância, presta­
ção de serviços, aquisição, gestão e participações sociais em 
sociedades comerciais de âmbito nacional e internacional, 
administração e gestão de projectos de investimento privado, 
a construção, elaboração de estudos, projectos e fiscaliza­
ção de obras eléctricas, elaboração de estudo e projectos de 
construção civil, exercício de transporte, do comércio geral 
a grosso e a retalho, importação e exportação, indústria, 
representações comerciais, desminagem, limpeza e marca­
ção de áreas suspeitas de minas, rent-a-car, concessionária
de viaturas, comércio de viaturas, perfis de alumínio, ar con­
dicionado, materiais de construção civil, venda de peças 
e sobressalentes, transporte aéreo não regular, transporte, 
camionagem, ensino de condução e de informática, inter- 

. net, pescas e cohiérçio de acessórios de pesca, agência de 
viagens e transitários, agência de recrutamento de pessoal, 
agro-pecuária, hotelaria, turismo, educação e ensino, pres­
tação de serviço de segurança e protocolo, prestação de 
serviço, auditoria financeira, farmácia, telecomunicações 
venda de telefones e seus acessórios, exploração mineira 
e florestal, serração, prestação de serviços no ramo petro­
lífero, pesquisas de petróleo e águas, fornecimento de bens 
e serviços nas operações petrolíferas, agente cultural e 
organização de eventos, gestão de sistemas de tratamentos 
de águas, tratamento de águas residuais industriais, trata­
mento e bio-remediação de solos, purificação de água para o 
consumo, jardinagem, relações públicas emarkting, sanea­
mento básico, cabeleireiro e boutique, papelaria, gráfica e 
reprodução técnica, padaria e pastelaria, peixaria, parque 
de diversão, gestão imobiliária, recreação, podendo ainda 
exercer qualquer outro ramo de comércio ou indústria com 
respectivas limitações legais.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem de 2O.% para o fundo de reserva legal ql,an 
devida e quaisquer outras percentagens para fundos oudes 

nos especiais criados em Assembleia Geral, serão divi 

pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as P 

das se as houver.

ARTIGO 9.° . . djçã0
A sociedade jião se dissolverá por morte ou mte 

de qualquer dos sócios', continuando com os sobreviv^.^ 

capazes e os herdeiros ou representantes do sócio a 
ou interdito, devendo estes nomear um que a t0^°Lvisa. 

sente na sociedade, enquanto a quota se mantiver in

ARTIGO 10.° . e n0s
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios^^.^ 

demais casos legais, todos serão liquidatários e 

Ção e partilha procederão como então acordarem- 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, ser 0 jo 

social licitado em globo, com a obrigação do Pa^ er,eif 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço o 

‘gualdade de condições.
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.artigo il.0 ' , •

omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 
vereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as delibe- 

15 nciais tomadas em forma legal e demais legislação 
(açõess

(I5-3537-L15)

Comida da Tia Fé, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escritu-

diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

primeiro:José Carlos Tunguno Lisboa, casado com 
FernandaQuimbanza Ferreira Lisboa, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro-Cassenda, Rua 

Unidade e Luta, n.° 43, Zona 6;
Segundo: — Fernanda Quimbanza Ferreira Lisboa, 

casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima 
mencionado, residente em Luanda, no Município de Belas, 

Bairro Benfica, Casa n.°3, Zona 3;
. Uma sociedade comerciai por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE •
COMIDA DA TIA FÉ, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Comida da Tia 
limitada», com sede social em Luanda, no Município 

Belas, Bairro Benfica, Travessa 16, Casa n.° 3, podendo 
í^nsferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 

ri° nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
°Uíras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tçmpo indeterminado, contando-se o 

j C'° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir
^ala da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
vj A s°ciedade tem como objecto social a prestação de ser- 

’ comércio geral a grosso e a retalho, churrasqueira, 

gestã° empreendirnentos> venda de gás representações e 

Ção 0> rnec^’a^0’ pastelaria, cafetaria e decoração, restaura- 
. U^nar’a» construção civil e obras públicas, assistência 

Uàr.1Ca’ lnformática, gestão de projectos, gestão de imobi- 

íiovas’ transporte’ rent-a-car, compra e venda de viaturas 

CaÇão 6 USa<^as’salão de cabeleireiro,sboutique, telecomuni- 

’ cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 

formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 

educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 

talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta- 

ção, padaria, agricultura,, floricultura, jardinagem, cultura, 

hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­

tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 

exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 

diversos, centro infantil, centro médico, .farmácia, agên­

cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 

bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: IjDO.000,00 (cem mil kwanzas), 
' integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Carlos Tunguno Lisboa e outra no valor nominal 

de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove mil kwanzas), perten­
cente à sócia Fernanda Quimbanza Ferreira Lisboa.

• ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à ambos sócios, que desde já ficam 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 
das assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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DIÁRIO DA REPÚBDç^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MINGO MAMBORROn, 

& FILHOS, LIMITADA- WE

ARTIGO 1.°' '

A sociedade adopta a denominação de «organi 
Mingo Mamborroque & Filhos, Limitada», com sedè^0'8 

em Luanda, Município de Belas, Centralidade do K./0?1 

Ol.oMd. . to to to». to — “ 2

demais e~s legais, «os os totas serão “Jbrir «liais, sucursais, agências ou outas“fo“'

liquidação e partilha reahzar-se-ao como acordarem. N °nnas de
4 v K . representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se0 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partjr 
da data da celebração da escritura. '

t ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, churrasqueira, gestão de empreendi­

mentos, venda de gás, representações e gestão, mediação, 

prestação de serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, 

restauração, culinária, construção civil e obras públicas, 

assistência técnica, informática, gestão de projectos, ges­

tão de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, 

K telecomunicação, cyber café, equipamentos hoteleiros, saião 

de festa, formação profissional, consultoria financeira, fis­

calização, educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, 

desinfestação, padaria, agricultura, floricultura, jardina­

gem, cultura, hotelaria e turismo, venda de material escolar 

e de escritório, relações públicos, exploração de, recursos 
minerais, exploração florestal, segurança privada, venda de 

acessórios diversos, centro infantil, centro médico, farmaciaj 
agencia de viagens, gestão de empreendimento, explora<^ 

de bombas de combustíveis seus lubrificantes, importa.Ç®0 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ra 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e J 

permitido por lei.

ARTIGO 4?
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repres 

tado por 2 (duas) quotas sendo uma no valor n°mín ócj0 

Kz: 90-000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente a0 * a| 

Eugênio Alberto Caculete, outra no valor n° 

de Kz. 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 

Belom Nihova dos Anjos Caculete.

ARTIGO 5.° J0c0n'
A cessão de quotas a estranhos fica dependente 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado ° 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso.

•ARTIGO 9.” .
A sociedade não se dissolverá por ifiorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

, ARTIGO 10.°

a I
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.1

ARTIGO Il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócros, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer. 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13.de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-3538-L15)

Organizações Mingo Mamborroque & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eugênio Alberto Caculete, solteiro, 

maior, residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 

Centralidade do Kilamba, Edifício W-33, Casa n.° 42;

Segundo: —- Beloni Nihova dos Anjos Caculete, menor 

de 5 anos de idade, natural do Quipungo, Província da Huíla 

e convivente com o primeiro sócio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante ilegível.

13.de
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ARTIGO 6.»

I Agerência e administração da sociedade, em todos o jactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pa^ 

—• incumbe » sócio Eugé„,„ A,„„o c fica nomcdo coo, dispe„!a de Muçfc ’ 

iando a sua assinatura para obrigar vajidamente a sociedade

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 

ás0Ciedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o. efeito o respectivo mandato. .

3. fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 

píscomo letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

Ihantes.
ARTIGO 7.°.

I As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, é em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
to qualquer dos sócios,.continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

■ ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

tontais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

c,ai licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
P^sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

gUa,(iade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserya-se o direito de amortizar a quota de. 

quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
^'^cia cautelar.

p ARTIGO 12.°
9Uer t0^3S as Auestôes emergentes do presente contrato, 
e^re ^tre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

COniar es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d<i 
omr() Ca Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-3542-L15)
■

Balança (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 9, do livro-diário de 19 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Francisco Balança Tchicunga, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Província de Benguela, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Km 12-A, casa sem número, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Balança (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Viana, Bairro Km 12-A,.casa sem número, registada sob o 
n.° 173/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
1 BALANÇA (SU), LIMITADA

ARTIGO L° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Balança (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Km 12-A, casa sem número, 
podendo transferi- la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas dè representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, transpor­
tes, consultoria, indústria, hotelaria e turismo, pescas,
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agro-pecuária, informática, eventos e decoração, te ec~ 
municações, construção civil e obras públicas, fiscalizaça 
de obras, compra e venda de móveis, modas e confecções, 
rent-a-car, transportes marítimo, aéreo e terrestre, camio 
nagem, transitários, compra e venda de viaturas novas e de 
ocasião ou usadas, auditoria, gestão de empresa, consultoria 

jurídica, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor 
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
botequim, estética, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança dé bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios, acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100’000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro; representando 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-úhico Francisco Balança 
Tchicunga.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

- ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

'3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único<de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

> ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o

por

---- ------------------------------------------

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia fai 

interdita, devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa. present(.

ARTIGO 9.»
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da I
Lei das Sociedades Comerciais. Sc<

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dad 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3] 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 

da Lei das‘Sociedades. Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(15-3544-LI5)

GRUPO ED & LAU — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Edgar Xisto Vieira Catito, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
em Luanda, Município de Belas, Bairro Centralidade do 

Kilamba, Èdf-M 1, Apartamento 13, l.° andar, Zona20,
' Segundo: ~ Laurentino Tiago Viera Catito, solteiro, 

maior, natural da Samba, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Município de Belas, Bairro Projecto Nova Vida, 

Rua n.° 49, Casa n.° 63, Zona 20;
Uma sociedade comercial por quotas que se regera 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa^ 

Luanda, 20 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, *

. estatutos da sociedade taDA
GRUPO ED & LAU — COMÉRCIO GERAL, LlM

ARTIGO 1° ^rUPO^
A sociedade adopta a denominação de «G ^jal 

& LAU — Comércio Geral, Limitada», com se e ã0 

na Província de Luanda, Município de Belas, Ur ^s. 
Nova Vida, Rua 51, Bloco 127, Casa n.° 21, PodenLitóri|’ 

en-la livremente para qualquer outro local do ..5 o" 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, age 
outras formas de representação dentro e fora do Pal
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ARTIGO 2.° .
. ARTIGO 7.°

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o . As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
■n da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos,

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral
A P a retalho, prestação de serviços e transportes, 

, afOSSO c • . , . . „
T tria, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuana, mfor- 

,n,U a teiecomunicações, construção civil e obras públicas, 

1113 ™ e venda de móveis, modas e confecções, transportes 

,.;mo aéreo e terrestre, camionagem, transitarios, rent- 
niannnw, « . •

car compra e venda de viaturas novas e de ocasiao ou 
usadas aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
botequim,- assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral, 

perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização,, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria, em que os sócios acordem e sei a permitido 
por lei.

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento . 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. .

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 depezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

I * -
Março imediato.

ARTIGO 14.°

Nó omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten- 

cente ao sócio Edgar Xisto Vieira Catito, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per- 

lencente ao sócio Laurentino Tiago Viera Catito.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

^timento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

e Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Wser fazer uso.

ARTIGO 6.°
Se ■ A gerência e administração da sociedade, em todos os 
Va S ac^Os e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
de^ente’ ’ncumbe ao sócio Edgar Xisto Vieira Catito, que 

já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 

a SUa assinatura para obrigar validamente a sociedade. 

s°ci S^c’0“Serente poderá delegar em pessoa estranha à 
rerin(j^e tod°s ou parte dos seus poderes de gerência, con- 

3 Para o_efeito o respectivo mandato.
e Cq *Ca Vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
'aiscntrat°S estrar|hos aos negócios sociais da sociedade, 

^ites"0 'etras favor, fiança, abonações ou actos seme-

(15-3545-L15)

Organizações Dimith, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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, tório, relações públicos, exploração de recursos m- 
’ exploração florestal, segurança privada, venda de ac 

diversos, centro infantil, centro médico, farmáciaSSÓri()s 
cia de viagens, gestão de empreendimento?, exp(o^ Ri­

bombas de combustíveis,'seus lubrificantes^ Çao,k 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do c' 
cio ou indústria, em que os sócios acordem e seja pen^’ 

por lei. JlJ

Primeiro: - Júlio Manuel Lopes Dimith, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, resi ente 

em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Calemba, 

Casa n.° 6, Zona 9;
Segundo: — Esperança Maria Diogo Lopes Dimith, so - 

teira, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luan a, 
residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Casa n.° 102, Subzona 6, 

Zona 2;
Terceiro: — Maria Manuel Lopes Dimith, solteira, 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província, de Luanda, 
residente em Luanda, Município de Belas, Bairro Mbondo 

Chape, casa sem número, Zona 20;
Quarto: — Nelson Manuel Lopes Dimith, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi- 
dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa n.° 20, Zona 20, 

Subzona 6;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

. ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 
‘ zas), integralmerite realizado em dinheiro, dividido^ 

representado por 4 (quatro) quotas iguais, no valor nomina| 
• de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada, pertem 

centes aos sócios Júlio Manuel Lopes Dimith, Esperança 

Maria Diogo Lopes Dimith, Maria Manuel Lopes Dimithe 

Nelson Manuel Lopes Dimith, respectivamente.

r ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. ,

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Júlio Manuel Lopes Dimith, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade. 

' 2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ap gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

lhantes.

ARTIGO7.0 -Is
As Assembleias Gerais serão convocadas por simp 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com,

uú uata uu btu itiiibiu. ... ,
■ ' lidades especiais de comunicação. Se qualqueç

. ... artigo 3. estiver ausente da sede social, a comunicação
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, venda de materiais de construções civil 
venda de gás, representações e gestão, mediação, prestações 
de serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração 
culinária, construção civil e obras públicas; assistência 
técnica, informática, gestão de projectos, gestão de imobi­
liários, transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomu­
nicação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização’

_  •  •_ j _ > . . * ’ 

talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfestã- 

ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES DIMITH, LIMITADA 

r 
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Dimith, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, Zona 6, Casa n.° 102, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
~ KJCiaib SCIdU uvuvvvwm»- r

A sua duração e por tempo mdeterm.nado, contando-se o cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo ntenos, 3»

■meto da sua act.v.dade, para todos os efeitos legais, a partir dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fo^
da data do seu registo. .... . . M . Jncsócios

lidades especiais de comunicação. Se qualqueç u 
estiver ausente da sede social, a comunicação deve 

feita com tempo suficiente para que possa comparece

ARTIGO 8.° per
Os lucros líquidos apurados, depois de deduz* 

centagem para fundos ou destinos especiais- cria 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
Ção das suàs quotas, e em igual proporção serão sup 

as perdas se as houver.

artigo 9.° z ejinien10

educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas avicultiir? Ha soc,e^ac^e não se dissolverá por morte °u cOni °s 
talho, charcutaria. Deixaria, eourmet. ’ Qualquer dos sócios, continuando a sua exis e jjo

• sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio ^pf, 

°u interdito, devendo estes nomear um que a t0 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

dentais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha reahzar-se-ão como acordarem. Na 

6|la de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

^aldade de condições.

' ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizara quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dp Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. ■

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. - ■ .

(15-3546-L15)

Caribe-V.F. (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória d =. 

Comercial de Luanda, 2.° Secção do Guiché Un 

Empresa —"Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiç~ P 

sentadà sob n.° 11, do livro-diário de 20 de Fevereiro 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserva

Certifico que Valentim Candumbo Isaac F P > 
leiro,-natural da Caála, Província do Huambo, res^^o 
^itualmente em Luanda, Município de Viana, 

^da-Sul, Rua 1° de Maio, Casa n.° E2A, constttuiu urna 

SQciedade unipessoal por quotas denominada «C 
lSu). Limitada», com sede social na Província de uan . 

Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Rua '• e ’ 

registada sob o n.° 177/15, que se vai reger pelo 
S5éuinte.

£stá conforme

q a QgccaO c°nservatória do Registo Comercial de Luan a, • 

0 Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em 

d® Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CARIBE-V.F. (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade,adopta a denominação de «Caribe-V.F. (SU), 

Limitada», com sede social em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Luanda-Sul, Rua 1 9 de Maio, n.° E2A; por delibe- 

• ração dó sócio em assembleia ou por decisão da gerência, 
a sede pode ser transferida livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data,da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° • ' J
A sociedade tem como objecto social a hotelaria e 

turismo, restauração, prestação de serviços, comércio geral 
a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, agri­
cultura, informática, telecomunicações, construção civil e 
obras públicas, compra e venda de móveis e imóveis, modas 
e confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestre, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem 
condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro e representado por 1 

(uma) quota de valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Valentim Candumbo Isaac 

Filipe.

ARTIGO 5?
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

• lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) . • z

As,decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mãntidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócio-único, continuando a sua existência com o 
• sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
1 (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC — 

Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços) *

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3547-LI5)

Mamk, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: __  Miguel Roberto Mulumba, casado com

Zolana Dikumbua Kumbazi Mulumba, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Chitato, Província da 

Lunda-Norte, residente em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbáno da Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, 

Rua 8, Casa n.° 26, Zona 9;

Segundo:—Zolana Dikumbua Kumbazi Mulumba, casada 

com o primeiro outorgante, sob o regime acima mencionado, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 8, Casa n.° 20, Zona 9;

—---------
Uma sociedade comercial por quotas 

termos constantes dos artigos seguintes Se re&erá

. Está conforme." ,
Cartório Notarial do Guiché Único da

Luanda, 20 de Fevereiro de 2015 __ o ? EhlPreSa o

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAMK, LIMITADA ’

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Mamk Limitad 

com sede social em Luanda, Município de Luanda, Dj 
Urbano da Ingombota, Bairro Coreia, Rua Américo Boavid° 
Casa n.° 12, podendo transferi-la lívremente para qua|' 

outro local do território nacional, bem como abrir filiai 

sucursais, agências ou outras formas de representação dentro 

e fora do País.

ARTIGO 2.°(

A sua duração é por tempo indeterminado, cóntando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, churrasqueira, consultoria, pesca, gestão 

de empreendimentos, venda de gás, representações e ges­
tão, mediação, prestação de serviço, pastelaria, cafetaria e 

decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 

públicas, assistência técnica, informática, gestão de projec­

tos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro, 

boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos hote­
leiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 

financeira, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro- 

-pecuária, pescas, avicultura, talho, , charcutaria, peixaria, 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agricultura, A 

ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda e 

hiaterial escolar e de escritório, relações públicos, e^P 

ção de recursos minerais, exploração florestal, segur 

privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, c 
medico, farmácia, agência de viagens, gestão de empF^s 

dimento, exploração de bombas de combustíveis,^ 

lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda^ 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indúst 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . nZa$),
0 Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem md k tado 

ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e rep qq 

P°r 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz- .jgUel 
cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos SÓC1°S, iuniba’ 

0 erto Mulumba e Zolana Dikumbua Kumbazi 

respectivamente.
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. ARTIGO 5.°

eSSão de quotas a estranhos fica dependente-do con- 
A ^nto da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

deferido aos sócios se a sociedade dele não ' 
deprefer > 
Lr uso. ...

ARTIGO 6.°
' A gerência e administração da sociedade, em todos õs 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
SeUS ente, incumbe à sócia Zolana Dikumbua Kumbazi 
S{V mniba,5 que desde já fica nomeada gerente, com dispensa 

decaução, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 
ite a sociedade.

2 0. sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 
. sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
L o efeito o respectivo mandato.
P 3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

lnlerdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

j. . V ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

etnais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
iquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

s ta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

^c^ado em bloco, com a obrigação do pagamento do 

Jvo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
'êUal^e de condições.

qual S°C’e^e reserva-sè o direito de amortizar a quota de 
nrn,^er sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

V,dên<ia cautelar.

par ARTIGO 12.° .
* 9Uer e t°das as Questões emergentes do presente contrato, 

entre JFe os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

C a sociedade, fica estipulado o Foro da 
°utr0 de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04,.de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-3548-L15)

Grupo Disusilva, Limitada

Certifico que, por escritura de 1-9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi'constituída entre:

Primeiro: — Nlandu Disuka Silva, casado com Anica da 
Graça Gomes Silva, sob o regime de comunhão dè adqui­

ridos, residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 

Talatona, casa sem número;
Segundo: — Anica da Graça Gomes Silva, casada com o 

primeiro outorgante, sob o regime acima mencionado, natu­
ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, Casa n.° 337, 

Zona 3;
- Terceiro: — Geraldina Gomes Silva, menor de 6 anos de 

idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro sócio;
Quarto: — Pedro Gomes Silva, menor de 3 anos de 

idade, natural de Luanda e convivente .com o primeiro sócio;
Quinto: — Adelaide Gomes Silva, menor de 1 ano de 

idade, natural de Luanda e convivente com o primeiro sócio;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO DISUSILVA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Disusilva, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Talatona, Casa n.° 34-A, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 7.°
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação 
serviços, salão de cabeleireiro e barbearia, boutique, 
mácia, creche, confecções de bens alimentícios, hotelaria 

e turismo, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 

pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, telecomum 
cações, construção civil e obras públicas, compra e venda 

de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 

viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritó­

rio e escolar, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro, ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado - 
por cinco quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Nlandu Disuka 
Silva, outra no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente à sócia Anica da Graça Gomes Silva, e 
outras três iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Geraldina Gomes 
Silva, Pedro Gomes Silva e Adelaide Gomes Silva, respectiva- 
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.”
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Nlando Disuka Silva, que desdejá 
fica nomeado gerente, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade, com dispensa de caução.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

y. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

As Assembleias Gerais serão convocadas 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pei0^ SlrnPies 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescrev6*10*’ 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos^' 

estiver ausente da sede social, a comunicação dev 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de.deduzida ' 
centagem para fundos ou destinos especiais criado! 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na J 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão sup0rtad 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos, e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear -um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento‘do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu^r 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F°r0 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outr

ARTIGO 13.° \ doS
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão a 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

Março imediato.

ARTIGO 14.° si.
No omisso regularão as deliberações sociais, as 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais leg 

aplicável.

S.W. S.M. — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Fevereiro 

avrada com início a folhas 41, do livro de notas Pa/jCo$ 
ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do G nicho 

mPresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto P«reS 
cenciado em Direito, foi constituída entre:
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prin^ro:
residente em Luanda Distrito Urbano da Ingombota 

^irrodos Coqueiros, Rua Alves da Cunha, n.° 32-

Segi/wh-—'1 '4 ' * -
^ior, residente em Luanda, Município de Luanda Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro dos Coqueiros, Rua 3 Casa 
n.’4l0; • ’

Terceiro: — Bruno Ciandro da Costa Moura, menor de 
yanos de idade, natural de Luanda e convivente com a r' meira outorgante; pri’

Quarto: - Luan Rafael da Costa Moura, menor de 3 anOs 

deidade, natural de Bragança, mas de nacionalidade aneo lana e convivente com a primeira outorgante; &

Uma sociedade comercial por quotas què se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché úníco da Empresa, em 

tada,23 de Fevereiro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
S.W.S.M. — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «S.W.S.M. 

- Comércio.Geral, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Alves da Cunha, Casa 

n.°32, podendo abrir filiais agências, sucursais ou qualquer 

outra representação em qualquer parte do território nacional 

e no estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, 
P°r decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia 
Geral.

" Sandro Wilson Serrão Moura, solteiro,, saúde, agências de prestação de serviços, agência de via- 

gem, agência de navegação aérea, marítimo, transportes 
. r» . - públicos e privados, telecomunicações, imobiliários, panifi-

MárciaRomma Morgado da Costa, solteira . , , „ • „
’ caçao, vende de gas butano, exploração petrolífera, florestal, 

inertes, mineira, puro, diamante e seus derivados com a 

sua transformação, escola de condução, segurança privada, 
equipamentos e máquinas para a construção civil, estação 

de combustíveis e lubrificantes, óleo, comercialização de 

petróleo bruto e derivados, agro-pecuária, salão de beleza, 

geladaria, pescas, formação técnico-profissional e espe­

cializada, tecnologia de informação, instituição bancário, 

prestação de serviços nas plataformas, refinarias de petró­
leo, sondagens, produção, pesquisas de petróleo e águas, 

fornecimento de bens e serviços nas operações petrolíferas, 

agente cultural e organização de eventos, gestão de siste­

mas de tratamentos de águas, tratamento de águas residuais, 

industriais, tratamento e bio-remediação de solos, purifica­

ção de água para o consumo, jardinagem, relaçõés públicas » 

e marketing, podendo exercer ainda outras actividades desde 

que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objectivo social diferente, associár- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou a estrangeiros par­

ticipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Sandro Wilson Serrão Moura, 

e Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), para sócia Márcia 
Romina Morgado da Costa, e outras duas quotas no valor 
nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Bruno Ciandro da Costa 

Moura e Luan Rafael da Costá Moura.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
dé preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

■

ARTIGO 2.° 
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

n 0 se o seu início a partir desta data.

f ARTIGO 3.°
ed ?SeU °tyect0 social é o exercício das actividades de 

cas fi^0, enS’no Pr’vad°, construção civil e obras públi-

,2ação obras, elaboração de estudos e projectos, 

de °na ambiental, avaliação e elaboração de estudos 

Públi PaCt° ambÍenta1’ auc^‘tor’as ambientais de projectos 

e i , e Pr,vados, fiscalização da segurança ambiental 

ediv na ’ ÍnspecÇao na classe dos materiais perigosos 

^ctric aS> fiSCa,ÍZaÇã° °bras» construções de projectos 

de Se . ’ COrnPra e venda de viaturas, rent-a-car, prestação 

c,a • °S’ ’nf°rrnática, importação e exportação, assistên- 

soid^ • COrn^rc’° geral a grosso e a retalho, serralharia, 

^raÇõesS ,n^U^r’a^’ manutenção electro-industrial e recu- 

^rón’ ener£’a estabilizada, refrigeraçãó de frio, auto 

c°nsu]to\°’ e^eclTornecan’co> indústria, hotelaria e turismo,

3 e quabdade, elaboração de estudos e- projec-
Soria técnica, mecânica, bate-chapa e pinturas, para o efeito o respectivo mandato.

■■

ARTIGO 6.°

1 A gerência, e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Sandro Wilson Serrão Moura, que 

' desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo
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3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos, aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
■ ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas termos constantes dos artigos seguintes, 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

DIÁRIO da REPTi^ 

Colégio S.João Baptista, Limitada 

Certifico que, por escritura de 20 de Fevereiro de 20b 

, rada com inicio a folhas 37, do livro de notas para  ̂Íversas n » 18, do Cartório Notarial doGuiché úni^ 

2 a cargo do -Notário, Lúcio Alberto Pires da cj 
Empresa, . -t0 foi constituída entre:

Teresa Lara Ribeir°-de Sousa Baptisla 
Pereira casada com Euricò José Ribeiro Gomes Pereira, Sob 

de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, oreg • de Belas Bairro Projecto Nova Vida, Rua49 
S70 2.^akApartamentonM2; ' ’

M d’o- _ Sérgio Belmiro Ribeiro de Sousa Baptista, 
&8W”Jir>r residente em- Luanda, Município de Belas, 

ST^*-'*1**

p" q”“

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COLÉGIO S.JOÃO BAPTISTA, LIMITADA

ARTIGO l.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO! 3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
. No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-3552-L15)

A sociedade adopta a denominação de «Colégio S.Joãó 
Baptista, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 25, Casa 

n‘ 1345, podendo transferi-la livremente para quaiqueroutro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e fora do 

País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo.

ART1G03’°- • io ensino g^1’
A sociedade tem como objecto sociai o pfes- 

comércio a grosso e a retalho, rent-a-car, bou 1 peScas, 
tação de serviços, hotelaria e turismo, indústria^^^ 

agro-pecuária, agricultura, informática, telecom de 

construção civil e obras públicas, compra e a^reoe 
móveis, modas e confecções, transportes maríti^^ je via’ 

terrestre, camionagem, transitários, compra e ^.^^sco111 
turas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de v^ p-ierca^0 

ou sem condutor, transportes de passageiros ou eSc^ar’ 
rias, oficina auto, venda de material de escritór^^^^o 

salão de cabeleireiro, assistência técnica, c°^ .jc0/clín*ca 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro m 

geral, perfumaria, agência de viagens, prom^Ç 
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, ea|ízaÇa° 0 
geladaria, exploração de parques de diversões, 

espectáculos culturais, recreativos e desportivo
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florestal, exploração de bombas de combustíveis, 

serviços, representações comerciais, serralharia, 
ia venda de alumínio e sua utilização, cultura e 

^'"'aerál, segurança de bens patrimoniais, importação e 
ensin° ê.o podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
e^riaÇrri’ ou indústria, em que os sócios acordem e seja 
joconiervi 
pennitido P®r lel-
P . ARTIGO 4.°

qcapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
aalmente realizado em' dinheiro, dividido e repre­

sado por 2 (duas) quotas, sendo uma de valor 

^niinal Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­

cente à sócia Teresa Lara Ribeiro de Sousa Baptista Pereira, 

outra no valor nominal Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Sérgio Belmiro Ribeiro de Sousa 

Baptista.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°.

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe à sócia Teresa Lara Ribeiro de Sousa 
Baptista Pereira, que desde já fica nomeada gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade. '

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos sèus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato..

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

Contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
taiScomo letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

' ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

artas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

,as de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
ç 3 *^es especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

fei[Ver ausenle da sede social, a comunicação deverá ser 

COrn tempo suficiente para que possa comparecer.

0 ARTIGO 8.°
centS ’UCrOs l’Au’dos apurados, depois de deduzida a per- 

ASse^ern Para findos ou destinos especiais criados em 

Ç^o Geral> serão divididos pelos sócios na propor­
ás». /.S Suas 9uotas, e em igual proporção serão suportadas 

Hraas se as houver.

4s . ARTIGO 9.° •
de qUa|)Cle^a^e nao se dissòlverá por morte ou impedimento 

s°^evi^Uer d°s sócios> continuando a sua existência com o 

intç^it ° 6 ^erde’ros ou representantes do sóció falecido ou 
Cll^anto ^eVend° estes nomear urrç que a todos represente, 

a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preçb oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

' qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado O' Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. ' ’ . '

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 4 3 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-3553-L15)

Panu D’obra (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 

Conservadora-Adjunta da Conservatória do .Registo Comercial, 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — 

Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- . 

sentada sob n.° 3 do livro-diário de 23 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Philomene Marie Brito Azevedo José 

Carlos, casada com Fernando Malheiros José Carlos, sob 

0 regime de comunhão de bens adquiridos, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Urbanização Nova Vida, 

Rua 115, Casa n.° 1638, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «Panu D’obra (SU), Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 

Belas, Urbanização Nova Vida, Rua n.° 115, Casa n.° 1638, 

registada sob o n.° 179/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, 23 de FeVereiro de 2015. — O 

ajudante, ilegível.



5004

socia! licitado em bloco com obrigação do pagamento 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota d 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, (juer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-3555-L15)

LBG — Manassa, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­

tuída entre:

Primeiro:— João Baptista Abreu Manassa, casado com 

Paula Julião Miguel Manassa, sob regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Cambulo, Província da Lunda-Norte, 

onde reside habitualmente, no Município do Saurimo, 

Província da Lunda-Sul, Bairro 11 de Novembro, casa s/n.° 

que outorga neste acto por si e como representante legal do 
seu filho menor Vanilson Abreu da Rosa Manassa, de 17 

anos de idade, natural de Saurimo, Província da Lunda-Sul 

e consigo convivente;

Segundo: — Rosário Paciência Abreu Manassa, casado 

com Nilsa Teresa Vieira Diogo Manassa, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Saurimo, Província da 

Lunda-Sul, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Casa n.° 41, zona* 

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2015. - o 10 aju 

dante, ilegível.
, quiser fazer uso.

_______________

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LBG — MANASSA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adòpta a denominação de «LBG 
Limitada», com sede social na Província de Lu 

Município de Saurimo, Bairro Verde, Rua Satnuc Ul’ 
casa s/n.°, podendo transferi-la .livremente para 
outro local do território nacional, bem como abrjr 1?? 

sucursais, agências ou outras formas de representação 
tro e fora do País. . en'

ARTIGO 2.°

A sua dúração é por tempo indeterminado, contando 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti°r 

da data do seu registo..

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria 

e turismo, pescas, agro-pecuária, consultoria, informática, 

telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­

lização de obras, saneamento básico, compra e venda de 

móveis, modas é confecções, transportes, marítimo, aéreo 

e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, comprae 

venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, transpor­

tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 

de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 

botequim,-assistência técnica, comercialização de petró- 

% leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral, 

perfumaria, agência de viagens, intermediação e promoção 
imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, gela- 

daria, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploraç20 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustível, 

estação de serviços, representações comerciais, serralhar a, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura 

ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importa? 
exportação, em que os sócios acordem e seja permitido P 

lei.

ARTIGO 4.° ’
O capital social é de Kz: 100.00.0,00 (cem mil kwan^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e reP 

tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor 

Kz. 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente 

João Baptista Abreu Manassa, outras duas iguais & 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) ca 

tencentes aos sócios Rosário Paciência Abreu 

respectívamente.

ARTIGO 5.° dO c011'
A cessão de quotas a estranhos fica depende ° jjreit° 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva 
de preferência, deferido aos sócios se' a socieda
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ARTIGO 6.° .

erência è administração da sociedade, em todos os
1 ctos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

seUS 3 líe incumbem ao sócio Rosário Paciência Abreu 

S1Vafll a que desde já fica nomeado gerente, com dispensa 

1 bastando a sua assinatura para obrigar valida­
de cauçao, 
menteas°ciedade-

7 0 sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

'edade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para ó efeito, o respectivo mandato.

3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos àos negócios sociais dâ sociedade, 

tais como letras de favor,.fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. , • ’

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a. per­

centagem para fíindos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

, as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento . 

dequalquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do èócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 

Sente> en4uanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

e*ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
^uidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

ía de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
ial licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

s’v° e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

de CondiçõeS. •

ARTIGO 11.°.
SOc’edade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

er sóc’0> quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
°Vldê"cia cautelar.

par ARTIGO 12.°
(]uer a í°das as questões emergentes do presente contrato, 
eWe Jre °S sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

Conlar eS e a Prôpria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Oiitr0 de ^Unda Sul, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.Pn
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

< ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-3556-L15)

J.Bruno (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em Direito, 
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 9, do livro- diário de 23 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Joana Pedro Matos Gaspar, solteira, maior, 
residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Samba, Bairro Morro Bento 11, Avenida 21 de Janeiro, 
Casa n.° 104, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «J.Bruno (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Fubu, 
Rua 11, Casa n.° 7, registada sob o n.° 182/15, que se vai 

reger pelo seguinte. - . '
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

23 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
J.BRUNO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «J.Bruno (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Rua 11, Bairro da Fubu, Casa n.° 7, 
Quarteirão X, Sector 2, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. ,

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a indústria, pres­
tação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 
indústria, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuária, infor-
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mática, telecomunicações, construção civil e obras pu ic 
compra e venda de móveis, modas e confecções, transpo 
tes, marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, transit nos, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasiao 

■ ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans 
portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, ven a 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral, 

perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, 

exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral,. 

v segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 9?
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos d 
Sociedades Comerciais. aLeidas

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seràQ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
Março imediato. *

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisço regularão as deliberações sociais, as dis Osj 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições^ 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro3 

(J5-3557-L15)

Faz Betão, Limitada

ARTIGO 4."
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
. (1) quota, no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia Joana Pedro Matos Gaspar.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa-Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

•Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Lando Vita dos Santos Pedro, casado com Celestina Félix 

Pedro, natural da Ingombota, Proyíncia de Luanda, onde 

reside habitual mente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua C-6 de Cima, casa s/n.°, que outorga neste 
A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a acto como mandatário de Fernando Domingos Mendonça 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamehte, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

dos Santos, solteiro, maior, natural de Malanje, Província de 

Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 

de Belas, Bairro Golfe II, casa s/n.°, e Hélder de Oliveira 

Garcia, solteiro, • maior, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente no Município do 

Cazenga, Bairro Tala Hady, casa s/n.°, Zona 19.

Uma sociedade comercial por quotas 

lidade limitada, que se regerá nos termos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 
Centro, em Luanda, 24 de Fevereiro de 2015. <

ilegível.

de responsai»' 

constantes <I»S

O ajudante’

estatutos da sociedade 
FAZ BETÃO, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação________________ . de ,<<FaX Bela< 

Limitada», com sede social em Luanda, Municip'° jo 

Bairro Urbanização Nova Vida, Rua 8, Casa n" 5 

transferi-la livremente para qualquer outro local 0 oL1trílS 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agê|lC' 
formas de representação dentro e fora do País-
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ARTIGO 2.°

duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
A da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

ciedade tem como objecto social, o fabrico de betão, 
, ia prestação de serviços, comércio geral a grosso e a 

^iho importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

[quer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

^aralniente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por2(duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Héider de Oliveira Garcia e Fernando Domingos Mendonça 

dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito . 

de preferência, deferido, aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
,1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Héider de Oliveira Garcia, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assipatura para obrigar vai idamente a sociedade.

2. 0 sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
kiscomo letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

^artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos (30) 

..^e antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
ades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

feVer aUSen^e da sede social, a comunicação deverá ser 
acoiTI tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Ce s Macros líquidos apurados, depo>is de deduzida a per- 

Ass &ern Para fund°s ou destinos especiais criados em 

Geral, serão divididos pelos sócios na propor-
38 suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

Perdas se as houver.

, ARTIGO 9.°
de piedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

s°brev qUer d°S sóc’os> continuando a sua existência com o 
^Mit^ 6 Ordeiros ou representantes do sócio falecido ou 

eiquan^ devendo estes nomear um que a todos represente, 

a Quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou.

i.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-3559-L15)

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único— Anifil

CERTIDÃO

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL.

.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 5 do livro-diário de 27 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 53/15, se acha matriculado o comer­

ciante em nome individual, Carla Marisa Rodrigues Alberto, 

solteira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Samba, rua e casa s/n.°, Zona 3, que usa 

a firma «C.M.R.A. — Comércio a Retalho e Indústria» o 

seu nome, exerce as actividades de comércio a retalho em 

estabelecimentos n.e.; e indústria transformadora n.e., tem 

escritório e estabelecimento denominados «C.M.R.A. — 

Comércio a Retalho e Indústria», situados em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Samba, 

rua e casa s/n.°, (junto ao Mausoléu).
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- Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep 

de revista e consertada assino. ■
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único — ANIFIL, em Luanda, aos 27 de Fevereiro 

de 2015. — A conservadora de 3." Classe, ilegível.
(15-3397-L03)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2/ Secção Guiché Único —ANIFIL

CERTIDÃO

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 3 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 54/15, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual Aida André Samuna, sol­

teira, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, s/n.°, que usa a firma «AIDA ANDRE 

SAMUNA — Comércio a Retalho», exerce as activida­

des de comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento 
denominado «AIDA ANDRÉ SAMUNA — Comércio a 

Retalho», situado em Luanda, no local do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 2 de Março de 2015. — A conserva­

dora de 3.a classe, ilegível. (15-3502-L03)

de Março de 2015. — A conservadora de 3.a classe, 
(J5-352H®

__ Comércio a Retalho», situado em Luanda M

Belas, Bairro Sapú, Rua do Jacinto Chipa, casa 
Por ser verdade se passa a presente certidã0 ” 

de revista e consertada assino. ’ qUe %Oli

Conservatória do Registo Comercial de 
2? Secção'do Guiché Único da Empresa__ ANi/3"11’’

Luanda, aos 3 de Março de 2015. — A Cq IL>««i 
dora de 3.a Classe, ilegível.. ’ (I5 °"Serva-

■____________ v ? J526-l«3)

Conservatória do Registo Comercial de Luand 
2.a Secção do Guiché Único — ANIFIL

. . CERTIDÃO

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, da 2,a Secção do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 5 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 57/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual Nelson Pedro Denuar,sol­

teiro, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 

Km 9, rua s/n.°, casa s/n.°, Zona 12, que usa a firma 

«N. P. B. — Transportes & Logística», exerce a actividade 

de Transportes rodoviários de mercadorias, tem escritório 

e estabelecimento denominado «N. P. ,B. — Transportes & 
Logística», situado em Luanda, Município de Viana, Bairro 

Grafanil, Rua Lopes II, casa s/n.°, (junto às lojas do Lopes).

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2/ Secção do Guiché Único — ANIFIL, em Luanda, aos

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.’ Secção do Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché • 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 3 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 56/15, se acha matriculado 

O comerciante em nome individual Domingos Salvador 

Filipe, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 

Viana Km 9, Rua e casa s/n.°, que usa a firma «DOMINGOS 

SALVADOR FILIPE — Comércio a Retalho», exerce as 

actividades de comércio a retalho, tem escritório e estabe­

lecimento denominado «DOMINGOS SALVADOR FI1 IPE

Conservatória do Registo Comercial da 2." SeC^° 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

do Guiché Único da Empresa. . -0 apN'

Satisfazendo ao que me foi requerido em 
sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 2 d® ja 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserva-CL1]adaa
Certifico que sob o ti.0 5.065/15, se acha ma‘r' ^.^s, 

comerciante em nome individual, Luísa Manuela K 

solteira, maior, residente em Luanda, Municíp’0 |W9 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 

Carcia da Horta, n.° 13, Z O, que usa a ^rmarolfíéfc,íl 

MANUELA RODRIGUES — Salão de Beleza e
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e Prestação de Serviços», exerce a actividade 
,°i0 a retalho, salão de cabeleireiro e institutos de 

de ^""^stáção de beleza, tem escritório e estabelecimento 

^'nados «Salão de Beleza Kelcia», situado em Luanda, 
den'’”1"1 irhano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
nistrito

p o 437.
Ca por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

j. revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção 

único, 2 de Março de 2015. —A conservadora-adjunta, 
"i - • (15-3455-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa. < • •

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
| sentada sob o n.° 42, do livro-diário de 27 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.061/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, António Neves Filipe, 

solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Calemba 2; que 
usa a firma «António Neves Filipe» exerce a actividade de 

comércio a grosso, tem escritório e estabelecimento denomi­
nados «ANTÓNIO NEVES FILIPE — Comércio a Grosso» 
situados em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Comuna do 
Golfe 1.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
^revista e consertada assino.

a Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

3OS“7 Fevereiro de 2015. —A conservadora-adjunta, 
,/egíve/.

(15-3456-L02)

°nservatória do Registo Comercial da 2/ Secção do 

Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
n ■ ,

daQ r 3l-a Vieste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta­
do r nServatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Sat^ Ún*co da Empresa.

Sehtad S^Zen<^° ao Que me foi requerido em petição apre- 

cOíTenia SOb 0 n-° 40 do livro-diário de 27 dè Fevereiro do

Çe .an°’ a 9ual fica arquivada nesta Conservatória. 
aCo^lfico que’ sob o n.° 5.060/15, se acha matriculada 

Clante em nome individual, Gelia Patrícia Mateus 

Soares, solteira; maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da 

Ingombota, Casa n.° 9, que usa a firma «G.P.M.S. — 
Comércio a Retalho» exerce a actividade de comércio a 
retalho de produtos alimentares e de tabaco, tem escritó­
rio e estabelecimento denominados «Cantinho do Provou 

e Gosto» situados em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Zango 3, Rua do Cajueiro, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 27 de Fevereiro de 2015. —A conservadora-adjunta, 
ilegível, .

(15-3457-L02)

Conseryatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção. 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 26, do livro-diário de '2 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5068/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Ferreira Domingos, sol­
teiro, maior, residente erçi Luanda, no Município de Belas, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro da Sapu, casa s/n.°, 
que usa a firma, «FERREIRA DOMINGOS — Comércio a 
Grosso e a Retalho», exerce a actividade de comércio geral, 
prestação de serviço, tem escritório e estabelecimentos 
«FEDO — Comercial e Prestação de Serviço» situados em 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Wako, Rua Wewza 
Maka, casa s/n.° próximo do Colégio Pedro, no Km 12.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda^ da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2 de Março de 2015. — 

A conservadora-adjunta, ilegível. (15-3458-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

1 CERTIDÃO 7

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 26, do livro diário de 25 de Fevereiro ao 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.» 5.050/15, se acha matric^ , 

comerciante em nome individual, Mariana An re 
José, casadà com Armindo José, sob o regime e c 
nhão de adquiridos, residente em Luanda, Distrito r an 
da Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien Ngouabi, n. 
que usa a firma «MARIANA ANDRÉ MIGUEL JO 

Comércio a Grosso e a Retalho e Construção», exerce a 
• actividade de comércio a grosso e a retalho, tem escritório e 

estabelecimento denominados «Mariana & Filhos», situados 

. em Luanda, Distrito Urbano de Maianga, Bairro Maianga,

Rua Marien Ngouabi, n.° 44.
Por ser verdade se passa, a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino..
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

d a 2 .a Secção do Guiché Único da Empresa, 25 de Fevereiro 

de 2015. — O conservador de 3? classe, ilegível.
■ . (15-3486-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.1 Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 56, do livro-diário de 2 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

* Certifico que, sob o n.° 5.070/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Bento Catarino Fernando 
Caboco, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 

Rua José Anchieta, Casa n.° 5, que usa a firma «B.C.F.C. 
— Comércio a Grosso e a Retalho», exerce a actividade 
de comércio a grosso e a retalho, tem escritório e estabe­
lecimento denominados «B.F. — Comercial» situados 

em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua José Anchieta, Casa n.° 5

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 2 de Março de 2015. — O 

conservador de 3.a classe, ilegível.

(15-3487-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a ciasse 

, da Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Sec 
do Guiché Único da Empresa. *ao

——

• Satisfazendo ao que me foi requerido etT1 
sentada sob o n.° 46, do livro-diário de 2 dT"^ *'• 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conse^, 

Certifico que sob o n.° 5.069/15, se acha

o comerciante em nome individual, António m'1'1’11’ 
Bumba, solteiro, maior, residente na Lunda-Sul 
de Saurimo, Bairro Sassamba, casa sem número Un'Cipitt 

firma «ANTÓNIO MUNDENGA BUMBA — 

Grosso e a Retalho, Prestação de Serviços», exerce 

vidade de comércio a grosso e a retalho, tem
, • • i ^CUtOlin«

estabelecimento denominados «A.M.B. —. e
^ctnercio a 

Grosso e a Retalho Prestação de Serviços», situados 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kila^ 

Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Mavinga, casa sem 

número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secçào 

do Guiché Único da Empresa, 2 de Março de 2015. — 0 con­

servador de 3.a classe, ilegível.

(15-3488-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.fl Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre 

sentada sob o n.° 20, do Livro-diário de 2 de Março d 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatóna.
Certifico que, sob o n.° 5066/15, se acha matricula 

comerciante em nome individual, Eunice Apolónia de 

Jacinto Viegas, casada com Esmeraldo Carlos r 

Fonseca Viegas, sob o regime de comunhão de 

dos, residente em Luanda, Município de Luanda, 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Roa 

da Graça, n.° 2, que usa a firma «E.A.A.J.V. ^oe 

Condutores», exerce a actividade de escola de c ^os 

pilotagem, tem escritório e estabelecimento den 

«Escola de Condução Auto Yehena», situados enl—ang3. 

Município de Luanda, Distrito Urbano e.Bairro da 

Kua Amílcar Cabral, Casa n.° 09. je dep°is
Por ser verdade se passa a presente certidão, 0 

de revista e consertada assino. 9»

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

do Guiché Único da Empresa, 2 de Março de - 

conservador de 3.a classe, ilegível. < j
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vatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Oser Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

‘ • reieste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta,

rvatória do Registo Comercial de Luanda, 2.” Secção 
guiché Único da Empresa.

“ Sa(isfa2endo ao que me foi requerido em petição apre- 

tada sob o n.° 12, do livro-diário de 2 de Março do 
^rrenteano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

C° Certifico que, sob o n° 5.064/15, se acha matriculado o 

^erciante em nome individual, Xiao Hushan, casado com 

Yang Lihui n0 reê’me comun!lão adquiridos, resi­

dente em Luanda, Município de. Luanda, Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro Volódia, Rua Custódio Bento de 

Azevedo, que usa a firma «XIAO HUSHAN — Prestação' 

de Serviços», exerce a actividade de prestação de serviços, 

l temescritório e estabelecimento denominados «Auto Xiao», 

situados em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro Valódia, Rua Custódio Bento de 

Azevedo, Casa n.° 107.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da

2.’Secção do Guiché Único Empresa, 2 de Março de 2015. 

-A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-3490-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

Estabelecimento: «Jozaza», situado no Bairro Capalanga, 
n.° 6.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 12 
de Janeiro de 2015. — A l.a Ajudante da Conservadora, 
Antónia Dias de Carvalho. (15-3424-LO1)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob o n.° 6 do livro-diário de 25 de Fevereiro de 2015, a 

qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 17456 a folhas 37 verso do Livro 

B-40, se acha matriculado o comerciante individual Eliseu 

Afonso Capembe, solteiro, maior, residente em Luanda, 

no Bairro Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, nacionali- 

dde: angolana, ramo da actividade: comércio a retalho por 

grosso n.e., produtos alimentares n.e., comércio por grosso 

e construção geral e edifícios, e de pesca marítima, estabe­

lecimento: «Power Trading» situado no local do domicílio, 

nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2015. — O conservador, 

ilegível. (15-3427-LO1)

CERTIDÃO

.a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.150109; 

c) Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual José Antó­

nio Zaza, com o NIF 24Q1402160, registada 

sob o n.° 2015.10854;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

Mat' ° Sel° branp0 desta Conservatória.
ncula — Averbamentos — Anotações 

^António Zaza; ’

^nt|ficação Fiscal: 2401402160; 
^■6/2015-01-09 Matrícula

António Zaza, casado com Laurinda Madalena 

° ^a2a’ s°b regirne de separação de bens, residente 
. da, Bairro Maculusso, Praceta Lucrécia Paim, n.° 9, 

Ansotana;
Datír a act’vidade: Panificação;

de Janeiro de 2015;

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 31 do livro-diário de 26 de Julho de 2010, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.465 a folhas 109 do. Livro 

B-59, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­
dual Hitchica Cassanji Wiliam, solteiro, maior, residente em 

Luanda, no Bairro Gamek, Zona 6, casa s/n.°, que usa a firma 
o seu nome, exerce a actividade de ensino geral, tem escritó­

rio e estabelecimento denominado «Eureka Salero», situado 
no Município da Maianga, Bairro Gamek, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 28 de Julho de 2010. — O conservador, 

ilegível. (15-3428-L01)
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Conservatória dos Registos da Comarca do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

Laurinda Mandeca Luhaco Bartolomeu, Conservadora 

em exercício, da Conservatória dos Registos do Kwanza- 

-Sul - Sumbe.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 2 do diário de hoje, a qual fica arquivada.
Certifico que, sob n.° 2.417 a folhas 194 verso do livro 

B-9.°, ficou matriculada como comerciante em nome indi­

vidual Maria Henriqueta Matias Lopes, solteira, residente 

no Sumbe, Bairro da Pedra, Zona 3, Sector 7, que usa 
firma o seu nome, exerce a actividade de comércio a reta­
lho de produtos alimentares não especificado e de tabaco, 
em estabelecimentos especializadas, tem O' seu escritório 

e estabelecimento denominado «Maria Henriqueta Matias 

Lopes», no Município do Sumbe, Província do Kwanza-Sul.

Por ser yerdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos do Kwanza-Sul, no Sumbe, 

aos 13 de Novembro de 2009. —A conservadora em exercí­

cio, ilegível. (] 5-3422-LO1)

Conservatória do Registo Comerciai do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.130222;

s

c) Que foi extraída do registo respeita '
- ciante em nome individual Jovi^ *

Geral,-com o NIF 2601036966 re *■ Con,ércii 

n.° 2013.2899; : ’ e8'Sta%0

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mjni 

o selo branco desta Conservatória ’

Matrícula — Averbamentos —Anotações

Jovice Comércio Geral;

Identificação Fiscal: 2601036966;

AP. 1/2013-02-22 Matrícula

Nome: Miguel Joaquim Vicente

Estado Civil: Casado com Odete de Jesus Vicente
< regime de comunhão de bens Soi)

Idade: 55 anos
Domicílio: Município de Porto Amboim

Firma em uso: «Jovice Comércio Geral».

Espécie de Comércio que exerce: «comércio a retalho 

em estabelecimentos não especificado com predominância 

de produtos alimentares, bebidas e tabaco

Início das actividades: 21/07/2011

Nacionalidade: angolana

Situação do seú escritório e estabelecimento denomi­

nado «Jovice Comércio Geral» de Miguel Joaquim Vicente, 

na Rua Doutor António Agostinho Neto, Zona A, Município 

de Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul.
. Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul, 

aos 27 de Março de 2013. — A Conservadora de 3.a Classe, 

Laurinda Mandeca Luhaco Bartolomeu. (15-3423-101)


